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A REVOLUÇÃO agrícola das últimas décadas 
transformou profundamente o agronegócio 
brasileiro. De importador de alimentos, o país 
emergiu como uma potência exportadora de 
commodities, desempenhando um papel es-
tratégico na segurança alimentar global. Esse 
movimento promoveu o desenvolvimento do 
interior, viabilizou o uso de solos antes consi-
derados inadequados para a agricultura em 
larga escala e fomentou uma cultura de inova-
ção e empreendedorismo no meio rural.

Agora, uma nova revolução está em curso: a 
da sustentabilidade no campo. Todo o cami-
nho trilhado até aqui preparou os produtores 
rurais brasileiros para liderarem, nas próximas 
décadas, a formulação e adoção de modelos 
de produção responsável, capazes de atender 
à crescente demanda por alimentos, fibras e 
energia, produzidos sob critérios socioambien-
tais cada vez mais exigentes.

Consolidar essa sustentabilidade, contudo, exi-
ge mais do que ações pontuais. É necessário 
fortalecer um ecossistema de inovação agrí-
cola coeso, que envolva sociedade civil, gover-
nos, organizações de produtores, academia e 
indústria. Juntos, podemos criar um ambiente 
que vai além do uso de tecnologias, integrando 

práticas e soluções em um movimento coorde-
nado rumo a um futuro sustentável.

O desafio de alimentar uma população global 
crescente e fornecer energia limpa e renovável 
ao Brasil e ao mundo, enquanto se reduz as 
emissões de gases de efeito estufa, economiza 
recursos naturais e preserva a biodiversidade, é 
complexo. Contudo, muitas das soluções já es-
tão ao nosso alcance. Entre elas, destacam-se 
a intensificação de sistemas agropecuários de 
baixo carbono, a restauração de áreas degrada-
das, o uso de culturas adaptadas às mudanças 
climáticas, a aplicação eficiente de insumos e 
a adoção da agricultura de precisão para mo-
nitoramento e decisões mais assertivas. Essas 
práticas não apenas aumentam a produtivida-
de, mas também elevam a resiliência dos sis-
temas produtivos diante das incertezas climá-
ticas e das crescentes demandas globais por 
sustentabilidade.

Essa transformação, no entanto, só é possível 
com investimentos robustos em ciência, pes-
quisa e desenvolvimento (P&D) de soluções 
tecnológicas. Inovações em genética e prote-
ção de cultivos são pilares fundamentais para 
enfrentar os desafios climáticos e garantir a 
competitividade do agronegócio brasileiro. 

Abertura



Trata-se de uma combinação de múltiplas so-
luções tecnológicas, que envolvem o melhora-
mento genético, a biotecnologia e as diferentes 
formas de proteção às plantas, sejam elas quí-
micas ou biológicas, que se complementam 
no campo, buscando o melhor de cada uma 
delas. Ao observar o que já foi realizado no pas-
sado recente e o que desponta nas frentes de 
P&D da agroindústria, temos motivos sólidos 
para acreditar em um futuro promissor.

Que esta publicação inspire uma reflexão so-
bre os desafios e oportunidades da inovação 
em genética e proteção de cultivos, permitindo 
vislumbrar um futuro em que o agronegócio 
brasileiro transcenda seu papel de alimentar 
o mundo, afirmando-se como uma referência 
global em produção sustentável e excelência 
em inovação tecnológica.

Cordialmente,

EDUARDO LEÃO
Diretor-presidente da CropLife Brasil
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A transformação do Brasil: 
de importador a um dos maiores 
exportadores AGROPECUÁRIOS do mundo

EM APENAS meio século, o cenário da agro-

pecuária brasileira vivenciou uma profunda 

transformação. Na década de 70, as lavouras 

e a pecuária apresentavam baixa produtivi-

dade, resultando em produção aquém das 

demandas do mercado interno. Era recor-

rente a necessidade de importar alimentos 

básicos.

Desde então, o crescimento da 
produção tem sido significativo. 
A produção de grãos aumentou 
quase seis vezes, impulsionada 
por ganhos de produtividade, 
estimados em 188% no período.
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Evolução da produção de grãos e área de cultivo

Fonte: CONAB, 2024
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As exportações do agronegócio brasileiro 
totalizaram US$ 166,5 bilhões em 2023, re-
presentando 49% do total das exportações 
nacionais e assegurando significativos supe-
rávits na balança comercial do país.

Hoje, o Brasil é autossuficiente na 
oferta interna de alimentos e tem 
um papel de grande relevância 
na oferta mundial de produtos 
oriundos da agropecuária. 

Ranking dos maiores exportadores 
de produtos AGROPECUÁRIOS (%)

Fonte: Trade Map, Agroconsult, 2023

RANK PAÍS PART. (%)

1º EUA 10,4%

3º Países Baixos 6,0%

4º França 5,4%

5º Alemanha 5,1%

6º China 4,4%

7º Espanha 3,5%

8º Itália 3,4%

9º Canadá 3,4%

10º Bélgica 2,9%

11º Austrália 2,6%

12º Indonésia 2,6%

13º Polônia 2,5%

14º Tailândia 2,1%

Demais países 38,6%



Em 2022, o Brasil ocupou o 2º lugar no ranking 
de países exportadores de produtos agrícolas, 
respondendo por 6,9% do total, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos, que participou 
com 10,4% do total das exportações. No mes-
mo ano, o Brasil ocupou o 1º lugar no ranking 
mundial que considera as exportações líquidas 
desses produtos (exportações menos impor-
tações), com um saldo de US$ 126 bilhões, 3,5 
vezes maior que o valor observado do segundo 
colocado, os Países Baixos.

O Brasil lidera tanto 
a produção quanto a 
exportação mundial de 
soja, açúcar, café e suco 
de laranja e ocupa posições 
de destaque nos mercados 
de milho, açúcar, algodão, 
celulose e carnes.



Participação do 
Brasil no mercado 
mundial de produtos 
AGROPECUÁRIOS

Fonte: USDA, Ibá, EPE, Agroconsult, 2023

PRODUTO INDICADORES PROD. EXPORT. PRODUTO INDICADORES PROD. EXPORT.

Mundo 370 169 Mundo 170 140

Brasil 156 94 Brasil 63 37

Ranking 1º 1º Ranking 1º 1º

Participação 42% 56% Participação 37% 26%

Mundo 1.151 177 Mundo 187,5 238,7

Brasil 133 56 Brasil 22,5 19,8

Ranking 3º 1º Ranking 2º 3º

Participação 12% 32% Participação 12% 8%

Mundo 177 66 Mundo 1,6 1,4

Brasil 38 28 Brasil 1,1 1,0

Ranking 1º 1º Ranking 1º 1º

Participação 21% 43% Participação 72% 76%

Mundo 118 38 Mundo 59,3 12,0

Brasil 14 7 Brasil 10,4 2,9

Ranking 4º 3º Ranking 2º 1º

Participação 12% 17% Participação 17% 24%

Soja
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Carne 
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Além da grande expressão 
mundial na produção de 
alimentos, fibras e energia, 
o Brasil é reconhecido por 
sua megabiodiversidade. 

Essas duas posições de 
liderança — na produção 
agropecuária tropical 
e na biodiversidade — 
conferem ao Brasil uma 
grande responsabilidade 
em liderar a transição dos 
sistemas de produção rumo 
a uma sustentabilidade 
cada vez maior.

O país abriga a maior área de florestas tropi-
cais, com a flora mais exuberante do planeta 
e uma fauna igualmente rica.

Essa biodiversidade se distribui em seis bio-
mas continentais, diversos ecossistemas 
costeiros e marinhos e no maior sistema flu-
vial do globo. Apenas dezessete países são 
considerados megadiversos e reúnem 70% 
da biodiversidade mundial. O Brasil ocupa o 
primeiro lugar na lista, abrigando entre 15% 
e 20% de toda a biodiversidade mundial, o 
maior número de espécies endêmicas e a 
maior floresta tropical, a Amazônia. 



A transformação agrícola 
do Brasil foi apoiada por 
inovação e tecnologia

NAQUELE PERÍODO, a estratégia adotada in-
cluiu o investimento na geração de novas tec-
nologias, a qualificação de capital humano 
e a mobilização de recursos financeiros para 
apoiar o desenvolvimento agrícola.

O estímulo à inovação na agricultura brasi-
leira foi impulsionado, em grande parte, pela 
forte atuação do setor público no fomento 
à pesquisa agrícola. Investimentos substan-
ciais foram direcionados à capacitação dos 
recursos humanos, com o objetivo de gerar 
conhecimento e soluções capazes de supe-
rar as barreiras que limitavam a expansão da 
produção nas condições específicas do país. 
Essas políticas visavam encontrar novas fron-
teiras agrícolas e também enfrentar as restri-
ções de produtividade observadas em áreas 
agrícolas já desenvolvidas, mas que ainda 
apresentavam baixo desempenho. 

A Instituição, que recebeu a maior parte dos 
recursos, tanto governamentais como de Ins-
tituições internacionais, enviou um número 
expressivo de pesquisadores para cursos de 
pós-graduação no Brasil e no exterior. 

Com o sistema de pesquisa apto a gerar no-
vas tecnologias, era necessário criar condi-
ções que permitissem sua adoção. 

Nesse sentido, foi estruturado o Sistema Na-
cional de Crédito Rural, com a missão de mo-
bilizar recursos financeiros a um custo mais 
acessível ao produtor e, elaborado o sistema 
de difusão de tecnologia, liderado pela Em-
presa Brasileira de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural – Embrater. A Embrater, criada 

O esforço para superar 
o déficit de produção de 
alimentos que prevalecia no 
Brasil há cinco décadas se baseou 
na remoção dos obstáculos ao 
crescimento do setor agrícola. 

A Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – 
Embrapa, criada em 1974, 
teve a missão de elaborar 
políticas de pesquisa em 
âmbito nacional, definindo 
diretrizes para o sistema que 
envolvia centros de pesquisa e 
universidades em todo o país.  
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É imprescindível reconhecer 
a disposição e a abertura dos 
produtores rurais em adotar novas 
tecnologias. Outro fator bastante 
importante no direcionamento ao 
aumento da produção nas últimas 
décadas foi a existência de cadeias 
de valor bem-organizadas, que 
proporcionaram uma ligação 
eficiente entre produtores 
e mercados. 

Dentre outros, essas cadeias contavam com 
a força das cooperativas no Sul do país, con-
tratos de produção envolvendo a agricultura 
familiar nos setores de suínos e aves, e a inte-
gração vertical nas indústrias sucroalcooleira 
e citrícola.

Pode-se resumir o período de 1960 a 1990 
como o de maior expansão da fronteira 

agrícola do Brasil, especialmente pela ocu-
pação do Cerrado brasileiro. O crescimento 
se baseou na intensificação da mecanização 
agrícola e utilização de pacotes tecnológi-
cos caracterizados por preparo de solo e 
utilização de insumos sintéticos, tais como 
calcário, fertilizantes solúveis (NPK) e defen-
sivos químicos. Do ponto de vista científico 
e tecnológico, nessa primeira fase, a ênfase 
estava em desenvolver e adaptar cultivares 
às condições de solo e clima presentes nas 
diferentes partes do território nacional, pro-
movendo ajustes nas doses da adubação 
para os diversos cultivos e no manejo de 
pragas com o emprego de defensivos quími-
cos. A pesquisa apresentava uma visão mo-
nodisciplinar e de caráter adaptativo que, 
quando validada, era difundida pelo sistema 
de assistência técnica e extensão rural.  

O modelo que teve sucesso ao ampliar signi-
ficativamente a produção de alimentos reve-
lou, contudo, algumas limitações que viriam 
a ser revistas e minimizadas à luz de novas 
pesquisas. O preparo intensivo do solo e a 
utilização maciça de fertilizantes químicos, 
por exemplo, foram práticas que, por seus 
impactos, levariam a abertura de duas fren-
tes principais de pesquisas extremamente 
importantes até hoje: a Fixação Biológica de 
Nitrogênio (FBN) em leguminosas e gramí-
neas, com destaque para a cultura da soja, e 
a introdução, desenvolvimento e consolida-
ção do sistema de plantio direto, especial-
mente no final dos anos 80 e década de 90.

em 1975, tinha a atribuição de levar os avan-
ços da pesquisa ao conhecimento do produ-
tor e orientar sua efetiva adoção no campo, 
coordenando o sistema nacional de assistên-
cia técnica e extensão rural composto de 26 
organizações estaduais.

Contudo, os esforços do setor público na 
criação de um sistema robusto de pesquisa, 
crédito e extensão, somados à abundância 
de recursos naturais, embora fundamentais, 
não explicam totalmente o salto observado 
na produção agrícola brasileira.
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Boas práticas agrícolas: 
um pilar essencial à adoção 
das tecnologias e avanço 
da sustentabilidade 

As crises fiscais dos anos 80, 
bem como a abertura comercial, 
a estabilização monetária nos anos 
90 e as reformas que se seguiram, 
enfraqueceram as políticas públicas 
e criaram condições que favoreceram 
a expansão da participação privada 
nas transformações do cenário 
agrícola brasileiro.

A REDUÇÃO da oferta de crédito oficial esti-
mulou a busca por alternativas de financia-
mento, levando à criação da Cédula de Pro-
duto Rural – CPR, em 1994, instrumento que 
viria a facilitar a participação de tradings e 
empresas de insumos no suprimento de re-
cursos para custeio. 

Além disso, com o enfraquecimento do siste-
ma público, grande parte da responsabilidade 
quanto à difusão de informações, tecnologias 

Diante desse movimento, 
a agroindústria passou a 
desenvolver diversas iniciativas 
internas e setoriais para promover 
uma orientação eficaz sobre o 
uso de boas práticas agrícolas no 
emprego das diversas tecnologias 
disponíveis no mercado.

A ênfase no uso racional de insumos agro-
químicos e a preocupação em oferecer as 
melhores ferramentas de controle, preser-
vando a longevidade dos ativos e das biotec-
nologias, têm contribuído significativamente 
para o desenvolvimento e a adoção do ma-
nejo integrado de pragas (MIP) e para o avan-
ço de agentes biológicos de controle.

e assistência técnica aos produtores rurais foi 
absorvida por cooperativas, revendas de in-
sumos e processadores de alimentos.



O marco legal essencial 
à inovação: a garantia 
da propriedade 
intelectual 

A PARTIR da assinatura do Acordo sobre os 

aspectos de direitos de propriedade inte-

lectual relacionados ao comércio – Agree-

ment on Trade-Related Aspects of Intellectu-

al Property Rights (TRIPS), foi necessária a 

incorporação de princípios e diretrizes des-

se Acordo ao marco legal brasileiro. Como 

consequência, foram aprovadas diversas leis 

como a Lei de Propriedade Industrial (Lei n° 

9.279/1996), a Lei de Proteção de Cultivares 

(Lei n° 9.456/1997), a Lei de Direitos Autorais 

(Lei nº 9.610/1998) e a Lei do Software (Lei n° 

9.609/1998), entre 1996 e 1998. Na década 

seguinte, foram aprovadas a Lei dos Circuitos 

Integrados (Lei n° 11.484/2007) e a Conven-

ção sobre a Diversidade Biológica – CDB (Lei 

n.º 13.123/2015), todas dispondo sobre as 

diversas modalidades de direito de proprie-

dade intelectual.  

Uma das mais importantes 
mudanças dos anos 90 foi 
a evolução do tratamento 
dispensado à proteção 
intelectual no Brasil. A Lei de Propriedade Industrial e a 

Lei de Proteção de Cultivares – LPC 
introduziram incentivos que vieram 
a dinamizar novos investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D).

Para o setor agrícola, as leis de maior im-
pacto foram as relacionadas às sementes e 
mudas.

Com melhores condições institucionais, as 
empresas privadas ampliaram os investimen-
tos no desenvolvimento de novas cultivares, 
possibilitando oferta mais adequada às ne-
cessidades dos produtores. 

Para se ter uma ideia, em 1998 havia apenas 
14 empresas que ofertavam cultivares de 
soja no Brasil, das quais cinco eram públicas 
e nove privadas. Em 2012, o número de em-
presas mantenedoras de cultivares de soja 
convencional já alcançava 33, sendo sete 
públicas e 26 privadas.  Nesse período, o nú-
mero de pedidos de proteção registrados no 
Sistema Nacional de Proteção de Cultivares – 
SNPC praticamente triplicou.
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O dinamismo no setor de 
sementes foi extremamente 
importante para, por exemplo, 
desenvolver opções de 
variedades precoces de soja que 
viabilizaram a consolidação do 
sistema soja-milho no Brasil, 
permitindo a condução de duas 
safras por ano na mesma área. 
O sistema teve tamanho sucesso 
que tornou a safra de inverno 
de milho mais expressiva 
que a de verão no país. 



O meio ambiente e as 
questões climáticas vêm 
pautando as tendências 
da inovação no agro  

ALÉM DAS mudanças no cenário econômico 
interno, importantes transformações ocorre-
ram na sociedade, especialmente a partir da 
década de 90. 

O primeiro grande passo nessa direção, se 
concretizou com a assinatura da Conven-
ção de Clima (UNFCCC no original em inglês 
– United Nations Framework Convention on 
Climate Change), que ocorreu na Eco-92 do 
Rio de Janeiro e entrou em vigor em 1994. Na 
ocasião foram estabelecidos os alicerces de 
novas negociações envolvendo os signatá-
rios desse acordo, nas Conferências das Par-
tes da Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudanças Climáticas, as COPs, que 
possibilitaram importantes compromissos 
de redução de emissões. Vale um destaque 
para a 21ª Conferência das Partes (COP21), 

O meio ambiente, as mudanças 
climáticas e as questões sociais 
ganharam espaço na agenda global 
e passaram a influenciar todas 
as atividades econômicas.

A Agenda 2030 foi criada 
como um plano de ação, com 
o objetivo de fortalecer a paz 
universal. O plano estabelece 17 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas.

em Paris, que trouxe avanços importantes, 
em especial na forma de um acordo para 
fortalecer a resposta global às mudanças 
climáticas e reforçar a capacidade dos paí-
ses para lidar com os impactos decorrentes 
dessas mudanças. Como decorrência, os go-
vernos de países signatários se envolveram 
na definição de seus próprios compromissos 
de redução de emissões dos gases de efeito 
estufa (GEE).

Em 2015, os 193 Estados-membros da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) assinaram 
o documento “Transformando o Nosso Mun-
do: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável”, comprometendo-se a adotar 
medidas transformadoras para promover 
o desenvolvimento sustentável com metas 
para os 15 anos seguintes (2016-2030).
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ODS relacionados à AGROPECUÁRIA

Fonte: Adaptado de FAO, 2024

 
 
  

Mapeamento 
do uso de 
cobertura 

da terra

Aperfeiçoamento 
da produção 

aquícola

Maior 
compartilhamento 

de informações

Aumento na 
produção 
agrícola

FOME ZERO 
E AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL

2

TRABALHO DECENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

8

ÁGUA POTÁVEL 
E SANEAMENTO

6

Uso 
sustentável 
da água na 

irrigação

Melhoria nas 
condições dos 

agricultores 
e acesso à 

informação

Aperfeiçoamento 
das cadeias 
produtivas

Maior integração 
entre campo 

e cidade

Controle de 
perdas de safras 

e desperdício 
de alimentos

Mitigação 
dos riscos das 

mudanças 
climáticas

Agropecuária

INDÚSTRIA, 
INOVAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA 

9

CONSUMO E PRODUÇÃO 
RESPONSÁVEL

12

AÇÃO CONTRA A MUDANÇA 
GLOBAL DO CLIMA

13

CIDADES E 
COMUNIDADES 
SUSTENTÁVEIS

11

VIDA
NA ÁGUA

PARCERIAS E MEIOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

14

VIDA 
TERRESTRE

15

17
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Do total das 17 ODS, por exemplo, 10 dialogam 
intimamente com os sistemas agrícolas. O ODS 
2, de Fome Zero, que pode ser impactado por 
meio do aumento na produção agrícola; o ODS 
6, de Água Potável e Saneamento, que remete 
ao uso sustentável de água nas atividades de 
irrigação e na agricultura de forma geral; o ODS 
8, de Trabalho Decente e Crescimento Econô-
mico, que poderia envolver a promoção de 
ações de melhoria das condições dos peque-
nos produtores rurais, agricultores familiares e 
ampliação do acesso à informação; o ODS 9, 
de Indústria, Inovação e Infraestrutura, que en-
volve aperfeiçoamento das cadeias produtivas; 
o ODS 11, de Cidades e Comunidades Susten-
táveis, remete à maior integração entre campo 

e cidade; o ODS 12, de Consumo e Produção 
Responsáveis, alcançado pelo controle de 
perdas de safras e desperdícios de alimentos; 
o ODS 13, de Ação Contra a Mudança Global 
do Clima, pode ser verificado no emprego de 
ações de mitigação dos riscos das mudanças 
climáticas e pela redução de emissão de GEE 
nas atividades da agropecuária; o ODS 14, de 
Vida na Água, é apoiado por meio do aperfei-
çoamento da produção aquícola; o ODS 15, 
de Vida Terrestre, pode ser monitorado pelo 
mapeamento do uso de cobertura da terra e 
pela produção agrícola sustentável; e, por fim, 
o ODS 17, de Parcerias e Meios de Implementa-
ção, suportado pelo maior compartilhamento 
de informações entre parceiros agrícolas.



O Brasil tem 
um papel crucial 
a desempenhar 
na conservação 
da biodiversidade 
para o planeta 

O HISTÓRICO da agropecuária brasileira a 
qualifica para enfrentar os novos desafios. O 
setor demonstrou sua capacidade de pro-
duzir com eficiência em ambientes tropicais, 
aumentando a produtividade enquanto eco-
nomiza áreas cultivadas. Além disso, posi-
ciona-se de forma clara quanto ao futuro, 
comprometendo-se com uma trajetória de 
constante geração de conhecimento e domí-
nio de tecnologias conservacionistas. Tais prá-
ticas visam restaurar áreas degradadas, pre-
servar a biodiversidade, reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) e aumentar a 
resiliência diante dos eventos climáticos.

A diminuição da biodiversidade 
compromete a resiliência dos 
ecossistemas, tornando-os mais 
vulneráveis a desastres naturais e 
diminuindo sua capacidade de se 
adaptar às mudanças ambientais. 
Neste contexto, o Brasil ocupa uma 
posição singular, por abrigar a 
maior biodiversidade do mundo. 



Agricultura inteligente 
em relação ao clima: um 
modelo sustentável 
de produção

A AGRICULTURA e a pecuária estão entre as 
atividades mais vulneráveis às variações cli-
máticas e têm sofrido perdas significativas 
devido à crescente frequência de eventos 
climáticos severos. Como consequência, pro-
dutores rurais, instituições de pesquisa e a 
agroindústria estão entre os maiores interes-
sados em encontrar soluções que amenizem 
tais perdas. 

Como consequência, o setor agropecuário 
vem incorporando o conceito denominado 
Agricultura Inteligente em relação ao Clima, ou 
Climate Smart Agriculture (CSA, na sigla em in-
glês). Lançado, em 2010, pela Organização das 

Afinal, o impacto no campo gera 
uma cadeia de problemas que vai 
muito além das propriedades rurais. 
A diminuição da produtividade 
afeta não apenas a economia do 
produtor rural, mas também se 
reflete no aumento dos preços 
dos alimentos, elevando a 
insegurança alimentar.



A CSA reúne três objetivos 
principais: aumentar de forma 
sustentável a produtividade e 
a renda agrícola; adaptar-se e 
construir resiliência em relação às 
mudanças climáticas; e reduzir 
e/ou eliminar as emissões de GEE.

Nações Unidas para a Alimentação e Agricul-
tura (FAO), a CSA consiste numa abordagem 
que visa orientar ações para transformar os sis-
temas agroalimentares, favorecendo práticas 
sustentáveis e resilientes ao clima. A iniciativa 
está relacionada e procura apoiar o alcance 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e as metas do Acordo de Paris.

Nessa abordagem são incentivadas ou fortale-
cidas as práticas e tecnologias que melhoram a 
saúde do solo, reduzem a erosão e aumentam 
a retenção de água, utilizam variedades mais 
resistentes a condições climáticas extremas 
como seca ou inundações, entre outras.  Im-
portante destacar que cada tecnologia, nesse 
conceito, deve estar relacionada ao contexto 

Com a implementação do modelo 
de agrícola atento às questões 
climáticas é possível aumentar 
a produtividade e produzir mais 
alimentos sem sobrecarregar 
os recursos naturais. 

Dessa forma, promove-se a segurança nutri-
cional e o aumento da renda, o que é crucial 
para as populações que dependem princi-
palmente da agricultura para sua subsistên-
cia. O modelo prevê a adoção de tecnologias 
que aumentem a resiliência dos sistemas 
agrícolas, reduzindo a vulnerabilidade das 
culturas a secas, inundações, pragas, doen-
ças e outros riscos associados às mudanças 
climáticas. Simultaneamente, contribui para 
a redução das emissões de GEE no sistema 
alimentar, ao se evitar o desmatamento rela-
cionado à expansão de terras agrícolas e au-
mentando a captura de carbono por meio de 
plantas e solos.

de adoção, dependendo de fatores socioeco-
nômicos, ambientais e de mudanças climáti-
cas locais. 
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O agro brasileiro avança com 
sua jornada de sustentabilidade 
frente às mudanças climáticas

AO ANALISAR a evolução da agricultura bra-
sileira nas últimas três décadas, é possível 
verificar como a pesquisa e as tecnologias 
empregadas no país responderam, com su-
cesso, às demandas globais em relação ao 
meio ambiente.

A diversificação, que caracteriza tais sistemas, 
exige maior conhecimento e entendimento 
de relações mais complexas quando com-
parados à monocultura. O manejo, nesses 
casos, demanda visão multidisciplinar na 
geração de novos conhecimentos e soluções 
tecnológicas, o que adiciona complexidade 
às decisões e demanda produtores mais bem 
preparados. 

A ênfase da inovação, nesta fase, recai sobre 
sistemas ainda mais complexos, que deman-
dam transdisciplinaridade (abordagem ho-
lística) e são caracterizados pela multifuncio-
nalidade. 

Outro aspecto que amadureceu na socieda-
de, e que afeta o desenvolvimento de novas 
soluções tecnológicas, é a visão sobre os ali-
mentos, que reflete uma percepção mais so-
fisticada desses produtos, não apenas como 
meio de sobrevivência, mas como promo-
tores de saúde e bem-estar. Nessa linha, os 
consumidores estão interessados nas condi-
ções nas quais o alimento é produzido, o que 
impacta e promove estratégias de rastreabi-
lidade e certificação, incluindo a adoção de 
boas práticas agrícolas no uso de insumos. 

A monocultura passou a ceder 
espaço a sistemas integrados 
e rotacionados de produção, 
que têm como características 
o menor risco às mudanças de 
clima, melhor convivência com 
as pragas, maior eficiência 
no uso da água, ciclagem de 
nutrientes e de carbono, 
entre outras vantagens. 

Desde 2015, a agricultura 
brasileira vivencia o que alguns 
autores denominam fase da 
agricultura de base biológica.
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POLÍTICAS INTELIGENTES 
COM O CLIMA 

Um grande marco em relação 
ao meio ambiente, no Brasil, 
foi o Código Florestal 
(Lei 12651), de 2012, que 
estabeleceu normas gerais que 
determinam a forma como a 
vegetação deve ser tratada no 
Brasil, especialmente dentro 
das áreas rurais privadas.

A Lei Inclui regra sobre a proteção das Áreas 
de Preservação Permanente (APPs) e as áre-
as de Reserva Legal (RL); a exploração flores-
tal, o suprimento de matéria-prima florestal, 
o controle da origem dos produtos florestais 
e o controle e prevenção dos incêndios flo-
restais, e prevê instrumentos econômicos 
e financeiros para o alcance de seus objeti-
vos, a exemplo do Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA), que reconhece e incentiva 
ações de conservação ambiental, como a 
restauração de áreas degradadas. 

Vale destacar a obrigatoriedade 
de preservação dentro das 
propriedades rurais, entre 20 e 80% 
da área, dependendo do bioma 
em que a propriedade inserida.

Diversas políticas públicas têm sido desen-
volvidas para fortalecer a CSA no Brasil, com 
destaque para o Plano ABC, o principal ins-
trumento da política agrícola brasileira vol-
tado para a sustentabilidade e o enfrenta-
mento das mudanças climáticas. Originado 
de compromissos climáticos internacionais 
e da Política Nacional sobre Mudanças do 
Clima (Lei nº 12.187/2009), o Plano ABC pro-
move práticas e tecnologias que reduzem as 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) e 
aumentam a resiliência e produtividade da 
agropecuária.

O Plano se destaca pela colaboração de 
mais de 30 instituições e pela adoção de 
sistemas baseados em sólidas evidências 
técnico-científicas, que aumentam a renda 
dos produtores e a sustentabilidade do se-
tor. Os Planos Safra anuais têm reforçado es-
sas práticas ao direcionar recursos e instruir 
instituições financeiras a apoiar a adoção de 
tecnologias sustentáveis, especialmente por 
grupos de agricultores mais vulneráveis.

Adicionalmente, o Programa Nacional de 
Bioinsumos (lançado em 2020) busca am-
pliar a fortalecer a utilização de bioinsumos, 
entre eles, os produtos biológicos de con-
trole, visando uma produção mais susten-
tável. 

Por fim, o Programa Nacional de Conversão 
de Pastagens Degradadas (PNCPD), lançado 
em 2023, visa dobrar a produção de alimen-
tos sem expandir sobre áreas nativas, incen-
tivando práticas sustentáveis para recuperar 
pastagens de baixa produtividade.
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TRANSFORMAÇÕES DIGITAIS 
E O FUTURO DA INOVAÇÃO 
NA AGROPECUÁRIA 

A democratização das tecnologias 
digitais, viabilizou sua aplicação 
em toda a cadeia de valor, 
abrangendo fabricantes de 
insumos, produtores rurais, 
processadores, distribuidores e, 
finalmente, consumidores. 

Para enfrentar os desafios do setor agropecu-
ário diante das mudanças climáticas, carac-
terizado por sistemas complexos e multifun-
cionais, a transformação digital desempenha 
um papel crucial. Considerada um novo fator 
de produção, essa transformação tem rede-
finido a base do crescimento econômico em 
escala global.

Por meio dessas tecnologias, dados essen-
ciais em áreas como biotecnologia, meteo-
rologia, geotecnologias, informações de mer-
cado, distribuição e logística são coletados e 
analisados rapidamente, gerando valor para 
os diversos elos da cadeia.

Soluções como Internet das Coisas (IoT), big 
data, inteligência artificial, impressão 3D, ro-
bótica, blockchain, realidade aumentada, re-
alidade virtual e plataformas sociais já estão 
contribuindo significativamente para a ino-
vação na agricultura, tornando os processos 
mais eficientes, sustentáveis e orientados 
por dados.



Benefícios potenciais 
da transformação digital 
nas cadeias produtivas 
AGRÍCOLAS

Fonte: Bolfe e Massruhá, 2020
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Na fase de pós-produção, tecnologias como 
inteligência artificial e blockchain ajudam na 
rastreabilidade de produtos e na tomada de 
decisões mais eficientes nas áreas de arma-
zenamento, logística e comercialização, me-
lhorando a eficiência dos processos e o aten-
dimento às demandas de mercado.

Dentro da porteira, 
a agricultura de precisão 
utiliza sensores, drones, 
satélites e máquinas para 
coletar e centralizar dados, 
automatizando operações e 
otimizando o uso de recursos. 
Isso resulta em maior eficiência, 
rentabilidade e sustentabilidade 
na produção agropecuária.

A transformação digital traz benefícios a to-
dos os elos da cadeia agropecuária. Antes da 
porteira, há um grande potencial de inova-
ções no melhoramento genético de plantas 
e animais, com tecnologias como análise de 
dados, modelagem, simulação, biotecnolo-
gia e bioinformática, permitindo explorar ge-
nes complexos e desenvolver novos produtos 
mais eficientes e seguros.
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Agricultura digital na cadeia produtiva
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De fato, as tecnologias digitais disponíveis 
para coleta, tratamento e análise de dados 
abrem um vasto horizonte de possibilidades 
para a inovação no setor agrícola. No entan-
to, elas também destacam alguns desafios 
importantes que ainda precisam ser supera-

dos, como a questão da conectividade. As li-
mitações de infraestrutura no país represen-
tam um gargalo significativo, e sem a devida 
expansão e melhoria dessa conectividade, 
muitas soluções promissoras podem acabar 
tendo um uso restrito e limitado.
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Quais as tendências 
que deverão nortear 
agenda da inovação? 

O BRASIL, como importante player global, 
continuará desempenhando um papel estra-
tégico na oferta de alimentos, fibras e energia 
nas próximas décadas, mas enfrentará desa-
fios significativos. 

No setor de sementes, será crucial promover 
cultivares com ciclos produtivos mais curtos 
e maior resiliência a estresses climáticos. 
Além disso, a agricultura brasileira deve me-
lhorar a eficiência no uso da água, aumentar 
a resiliência dos sistemas produtivos e ado-
tar práticas adequadas para o uso da terra, 
especialmente nas áreas de expansão agrí-
cola.

Investimentos em ciência, 
tecnologia, conectividade rural 
e capacitação profissional 
em agricultura digital serão 
fundamentais para enfrentar 
esses desafios. As mudanças 
climáticas, agora vistas como 
uma emergência, ameaçam 
a produtividade agrícola, 
exacerbando a insegurança 
alimentar global. Questões 
geopolíticas, como conflitos, 
também trazem riscos 
adicionais, impactando o 
acesso a insumos e gerando 
desafios logísticos que podem 
afetar o Brasil. Em resposta, 
é preciso adotar políticas de 
adaptação e mitigação climática, 
diversificar as fontes de insumos 
e desenvolver SOLUÇÕES para 
controle sanitário que maximizem 
o potencial genético das culturas.

Com a projeção da FAO de 
que a população mundial 
alcançará nove bilhões 
até 2050, será necessário 
aumentar a produção 
agrícola em pelo menos 
70%, em meio a recursos 
limitados e demandas mais 
rigorosas, impulsionadas pela 
urbanização e mudanças nos 
hábitos alimentares.
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Como o Brasil está posicionado 
para continuar inovando?

SEGUNDO A Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE): 
“As atividades de inovação tecnológica são 
o conjunto de diligências 
científicas, tecnológicas, or-
ganizacionais, financeiras 
e comerciais, incluindo o 
investimento em novos co-
nhecimentos, que realizam 
ou destinam-se a levar à re-
alização de produtos e pro-
cessos tecnologicamente 
novos e melhores”. 

O Brasil alcançou resultados 
extraordinários na inovação 
agrícola, consolidando-se como uma lideran-
ça mundial nas últimas décadas. Esse avanço 
foi impulsionado por um ambiente favorável 
à inovação, inicialmente fortalecido por polí-
ticas públicas e investimentos governamen-
tais. Gradualmente, o setor privado também 

passou a desempenhar um papel essencial, 
atraído por estímulos de mercado e oportu-
nidades emergentes. 

Para entender os desa-
fios que o Brasil enfrenta 
para continuar inovando, 
é importante analisar seu 
posicionamento global. O 
Índice Global de Inovação 
(IGI) avalia o ecossistema 
de inovação em 132 países, 
considerando “insumos de 
inovação” agrupados em 
cinco pilares: (1) Institui-
ções; (2) Capital humano e 

pesquisa; (3) Infraestrutura; (4) Sofisticação 
do mercado; e (5) Sofisticação empresarial. 
Além disso, o índice mede os “produtos de 
inovação” em dois pilares: (6) Produtos de 
conhecimento e tecnologia e (7) Produtos 
criativos.

Essa colaboração 
entre o setor público 
e privado criou uma 
estrutura de incentivos 
que permitiu ao país 
aproveitar com eficiência 
as oportunidades no 
mercado agrícola global.



Fonte: WIPO, Agroconsult, 2023 

Classificação do Índice Global de Inovação (GBI) 

RANKING POR SUBÍNDICE

País Ranking 
Geral Instituições

Capital 
Humano e 
Pesquisa

Infraestrutura Sofisticação 
de Mercado

Sofisticação 
de Negócios

Conhecimento 
e Tecnologia

Produtos 
Criativos

Ranking por 
Grupo de 

Renda
Ranking por 

Região

Suíça 1 2 6 4 7 5 1 1 1 1

Suécia 2 18 3 2 10 1 3 8 2 2

EUA 3 16 12 25 1 2 2 12 3 1

Reino Unido 4 24 8 6 3 13 7 2 4 3

Singapura 5 1 2 8 6 3 10 18 5 1

Finlândia 6 3 5 1 12 4 4 16 6 4

Holanda 7 6 13 14 15 8 8 9 7 5

Alemanha 8 22 4 23 14 16 9 9 8 6

Dinamarca 9 5 9 3 21 12 12 7 9 7

Coreia do Sul 10 32 1 11 23 9 11 10 10 2

Brasil 49 99 56 58 50 39 52 46 6 1

Alta renda

Renda média alta

RENDA

Sudeste Asiático, Leste Asiático

América Latina

Europa

América do Norte

REGIÃO

De acordo com o Índice Global de Inovação 
(IGI), o Brasil alcançou a 49ª posição no ranking 
que avalia o ambiente de inovação, marcando 
uma ascensão gradual nos últimos anos.

Pela primeira vez, o país integra 
o grupo das 50 economias mais 
inovadoras do mundo, ultrapassando 
o Chile (52ª) e assumindo a liderança 
como a economia mais inovadora 
da América Latina e Caribe. 

Uma análise detalhada dos componentes 
do índice revela as principais fragilidades do 
Brasil. No subitem “Instituições”, o país ocu-
pa apenas a 99ª posição, enquanto aparece 
em 58º lugar em infraestrutura e em 56º em 
capital humano e pesquisa. Em contraparti-
da, os melhores desempenhos parciais foram 
registrados em sofisticação de negócios (39º) 
e produtos criativos (46º).

Apesar da liderança regional e da melhoria no 
ranking, a distância que ainda separa o Brasil 
das economias mais inovadoras do mundo é 
significativa.
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Além de avaliar o ambiente de inovação, é pos-
sível analisar os investimentos do Brasil em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D). No ranking 
global de gastos com P&D em relação ao PIB, 
o Brasil ocupa a 11ª posição, investindo 1,1% 
do PIB. Em comparação, países como Israel, 
Coreia do Sul e Estados Unidos lideram com 
gastos de 5,4%, 4,8% e 3,5% do PIB, respectiva-
mente, em 2020.

Isso evidencia a necessidade 
urgente de aprimorar o 
ambiente institucional, 
investir em infraestrutura e, 
principalmente, fortalecer 
o capital humano.

Ranking global de gastos com P&D 
em relação ao PIB (2020)

Fonte: WIPO, Agroconsult, 2023 
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A análise dos pedidos de concessão de paten-
tes, um indicador relevante do esforço inovati-
vo de um país, revela um crescimento médio 
global de 3,9% ao ano entre 2012 e 2022. Esse 
aumento foi impulsionado principalmente 
pela China, que registrou um impressionante 
crescimento médio de 9,5% ao ano, atingindo 
em 2022 a marca de pouco mais de 46% do to-
tal de pedidos de patentes no mundo. Em se-
gundo lugar, os Estados Unidos responderam 
por 17% dos pedidos globais. Em contraste, o 
Brasil teve uma participação modesta, repre-
sentando apenas 0,7% do total mundial e ocu-
pando a 10ª posição. Além disso, o país apre-
sentou uma queda preocupante de 2% ao ano, 
em média, no número de pedidos de patentes 
ao longo desse período. Esses números desta-
cam a necessidade de fortalecer a capacidade 
de inovação do Brasil para competir melhor no 
cenário global.
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Uma pesquisa de inovação conduzida pelo 
IBGE com empresas brasileiras revelou que 
cerca de um terço delas implementaram ino-
vações entre 2015 e 2017. 

Os investimentos em inovação também fo-
ram notáveis, com empresas de defensivos 
químicos destinando recursos três vezes su-
periores à média nacional. 

TOP 5: 
Países com pedidos 
de patentes

Fonte: WIPO, Agroconsult, 2023

RANKING PAÍS PEDIDOS DE PATENTES 
(MIL) SHARE CAGR 2012-2022

1º China 1.619,6 46,8% 9,5%

2º EUA 594,3 17,2% 0,9%

3º Europa 355,1 10,3% 0,3%

4º Japão 289,5 8,4% -1,7%

5º Coreia do Sul 237,6 6,9% 2,3%

TOP 5 PAÍSES 3.095,9 3,2% 4,4%

10º Brasil 24,8 0,7% -2,0%

TOP 10 (Exceto China) 1.695,9 49,5% 0,5%

TOTAL MUNDO 3.457,4 100,0% 3,9%

A taxa de inovação — definida 
como a proporção de empresas 
que realizaram atividades 
inovativas em relação ao total 
pesquisado — foi especialmente 
alta nos setores de máquinas 
agrícolas (49%) e defensivos 
agrícolas (52%).

O setor químico, de forma 
geral, apresentou dispêndios em 
inovação equivalentes ao dobro 
da média, enquanto as indústrias 
de tratores, máquinas agrícolas e 
produtos alimentícios investiram 
70% a mais que a média nacional 
em atividades inovativas.
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Defensivos AGRÍCOLAS: 
um dos setores mais 
inovadores do Brasil
Fonte: IBGE (PINTEC),  Agroconsult, 2023

TAXA DE INOVAÇÃO (%)

Defensivos agrícolas (Químicos)Total Tratores, máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária

2009-11

53%

36%

44%

34%

49%
52%

2015-172012-14

36%
40%

60%

PROPORÇÃO DO GASTO C/ ATIVIDADES 
INOVATIVAS EM RELAÇÃO À MÉDIA NACIONAL 

2009-11 2012-14 2015-17

0,7

Tratores, máquinas 
e equipamentos para 
agricultura e pecuária

Triênio 2012-2014: 
Dispêndio médio com 
inovação em defensivos 
agrícolas é de 3 ai

4x maior que a 
média nacional

4,0
3,2

3,8

1,5
2,0

1,4

1,2
0,7

1,0

0,7
1,1

Defensivos agrícolas 
(Químicos)

Produtos 
Químicos – 

Total

Produtos Alimentícios
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Em contrapartida, a aquisição de máquinas e 
equipamentos representou 32% dos dispên-
dios em inovação no conjunto das empresas, 
mas apenas 11% no setor de defensivos. Esses 
dados revelam que as empresas de defensivos 

No setor de defensivos agrícolas, 
as atividades internas de P&D 
absorveram 67% do total dos 
gastos em inovação, comparado 
a uma média de 38% para o total 
de empresas pesquisadas. 

investem significativamente mais em suas pró-
prias estruturas de P&D do que em aquisições 
externas para inovação.

A pesquisa também apontou os principais 
obstáculos à inovação, que seguiram a mesma 
ordem de importância tanto para o conjun-
to geral de empresas quanto para o setor de 
defensivos. Os desafios mais citados foram os 
riscos econômicos, seguidos pelos altos custos 
associados ao processo de inovação. A falta 
de pessoal qualificado surgiu como o terceiro 
maior obstáculo, com a escassez de fontes de 
financiamento completando a lista das princi-
pais dificuldades enfrentadas.



Participação das 
atividades inovativas 
nos gastos das empresas 
brasileiras (2015-2017)

Fonte: IBGE (PINTEC), Agroconsult, 2023

Defensivos agrícolas (Químicos) Total

Aquisição 
de outros 

conhecimentos 
externos

2% 3%

Projeto 
industrial 
e outras 

preparações 
técnicas

5%1%

Treinamento

1% 1%

Aquisição de 
software

1% 4%

Introdução 
das inovações 
tecnológicas 
no mercado

5%
8%

Atividades 
internas de 
pesquisa e 

desenvolvimento

67%

38%

Aquisição de 
máquinas e 

equipamentos

11%

32%

Aquisição externa 
de pesquisa e 

desenvolvimento

11% 10%



Para ilustrar, segundo levantamento da Agro-
consult, o tempo necessário para desenvol-
ver e lançar novos defensivos químicos no 
mercado é, em média, de 18 anos, exigindo 
investimentos de aproximadamente US$ 286 
milhões. No caso de produtos biológicos de 
controle, o processo leva cerca de 5 anos, com 
um custo estimado de US$ 6 milhões. O desen-
volvimento de novas sementes requer 10 anos 
e um investimento de US$ 13 milhões, enquan-
to as inovações em biotecnologia demandam 

A constatação de que os elevados 
custos de inovação e os riscos 
econômicos são os principais 
obstáculos enfrentados pelas 
empresas brasileiras destaca 
a importância de fortalecer a 
segurança jurídica para proteger 
os investimentos realizados. 
Esse aspecto é particularmente 
crítico para empresas inovadoras 
nos setores de proteção de 
cultivos, tanto químicos quanto 
biológicos, bem como para 
os segmentos de sementes 
e biotecnologia.

16,5 anos e um dispêndio de US$ 115 milhões 
para se tornarem acessíveis ao mercado.

No que diz respeito à proteção intelectual, 
embora o aparato legal esteja estabelecido, 
a simples existência de leis não garante que 
o processo de assegurar esses direitos seja 
bem-sucedido ou ocorra em prazos razoá-
veis. Um dos principais pontos de atenção 
para empresas inovadoras no Brasil é a velo-
cidade na concessão de patentes, compro-
metida pelo acúmulo de pedidos pendentes 
(backlog) no Instituto Nacional de Proprie-
dade Industrial (INPI). Entre 2010 e 2020, o 
tempo médio para concluir um processo de 
patente era superior a 10 anos.

De acordo com o relatório da Organização 
Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), 
em 2021, o Brasil tinha o maior tempo de es-
pera para a concessão de patentes no mundo, 
com processos que podiam durar até 60 meses 
(5 anos). Embora tenha havido uma peque-
na melhora em relação a 2020 (62,3 meses), 
o tempo ainda era significativamente longo, 
especialmente em comparação com países 
concorrentes no setor agrícola, como os Esta-
dos Unidos, onde a média era de 21,2 meses. 
No Japão, que lidera o ranking de eficiência, o 
tempo médio era de apenas 15,3 meses, quase 
quatro vezes mais rápido que no Brasil.



Tempo médio de concessão de patentes (meses) 

Fonte: WIPO, Agroconsult, 2023 

Programas de incentivo à inovação geralmente 
oferecem parte dos recursos a fundo perdido, 
visando viabilizar linhas de pesquisa de maior 
risco ou projetos que envolvem segmentos 
com menor capacidade de capitalização. Isso 
se justifica pelo fato de que, nos estágios iniciais 
do ciclo de vida de um produto — que incluem 
pesquisa e desenvolvimento —, é necessário 
um grande estoque de capital humano, co-
nhecimento e recursos financeiros antes que o 
produto esteja pronto para comercialização e a 
empresa possa começar a obter retorno sobre 
o investimento. Este apoio constitui um fator 
crucial para o avanço da inovação, especial-
mente em setores onde os riscos são elevados 
e os prazos de maturação são longos.

Fases de desenvolvimento de novos produtos
Fonte: Agroconsult, 2023 
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AO LONGO dos anos, o percentual do fatura-
mento dessas empresas dedicado à pesqui-
sa e desenvolvimento variou entre 7 e 10% 
em média. 

Os investimentos realizados 
pelas empresas que se 
dedicam às soluções 
agrícolas, que envolvem 
defensivos químicos e 
biológicos, sementes e 
biotecnologia, foram e 
serão fundamentais para 
o desenvolvimento da 
agropecuária, especialmente 
para garantir a transição 
para uma abordagem cada 
vez mais sustentável. 

Considerando o faturamento no 
Brasil, estima-se que as empresas 
desse segmento aportem cerca de 
R$ 40 bilhões em investimentos em 
P&D a cada ano. Valor próximo ao que 
a Confederação Nacional da Industria 
– CNI estima ser necessário investir 
até 2050 para a descarbonização 
do setor industrial brasileiro.

Investimentos em inovação 
e sustentabilidade: a contribuição 
da agroindústria para o futuro  
da agropecuária

A estrutura que garante a entrega de inova-
ções para atender ao desafio é grande. As em-
presas  desse segmento mantém mais de 440 
centros de pesquisa espalhados pelo mundo, 
dos quais 44 estão no Brasil. Nessa estrutura 
estão envolvidos mais de 35 mil profissionais 
altamente qualificados que atuam em equi-
pes globais, interdisciplinares, atuando em 
parceria com mais de 600 Universidades.
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De olho no futuro

OS DESAFIOS que se colocam para a agrope-
cuária brasileira são grandes para seguir ofer-
tando uma quantidade expressiva de produ-
tos, com alto padrão de qualidade e respeito 
às exigências em relação aos requisitos de 
sustentabilidade cada vez mais restritos.

O atendimento a essas demandas exigirá a 
intensificação na geração de conhecimento, 
envolvendo características da agricultura de 
base biológica, como pesquisas complexas 
e transdisciplinares, que demandarão gigan-
tesca capacidade computacional e envolverá 
diversas tecnologias digitais para dar conta 
das relações complexas e que envolvem múl-
tiplas funções. 

Se no passado foi necessária uma orquestra-
ção eficiente de políticas públicas, produto-
res ousados e resilientes e muito capital, a 
velocidade da comunicação atual leva a crer 
que os saltos de conhecimento serão maio-
res, mais rápidos e exigirão ainda mais coor-
denação entre os envolvidos. Negociações 
entre governos, entre órgãos regulatórios de-
mandarão servidores, executivos e pesquisa-
dores muito bem preparados. 

Em relação aos montantes que envolvem ino-
vações nos segmentos de insumos relaciona-
dos à sanidade vegetal e aos segmentos de 
sementes, as melhorias relacionadas às ga-
rantias de propriedade intelectual serão fun-
damentais para encorajar os investimentos 
e garantir a remuneração pelo investimento, 
pois as empresas inovadoras já enfrentam ris-
cos elevados. Estima-se que as taxas de fra-
casso total ou parcial de projetos de inovação 
estejam entre 40 e 90%.

Nesse sentido, o fortalecimento de institui-
ções e a clareza de objetivos nas políticas 
públicas são essenciais para apoiar a cons-
trução e adoção de marcos regulatórios só-
lidos, fundamentais para a continuidade das 
inovações.

Outro aspecto importante a ser superado é a 
limitada capacidade de investimento público 
em capital humano. É possível ter essa per-
cepção internamente, ao notar a fuga de cé-
rebros para o exterior, e a comparação inter-
nacional não deixa dúvida sobre a fragilidade 
do Brasil em relação a esse componente da 
capacidade de inovar.



Fica evidente, que o esforço de inovação 
dependerá muito fortemente de uma ação 
muito bem coordenada de diversos atores. 
Certamente o setor privado não faltará, se fo-
rem criadas condições para o capital privado 
investir, com uma atuação célere dos órgãos 
de proteção intelectual.





Cap. 2

Estratégia 
essencial para 

a produtividade 
agrícola que o 

mundo precisa  



Cultivares de 
alto desempenho 
revolucionaram a 
agricultura e serão 
fundamentais 
para o futuro 

UM DOS maiores avanços na agricultura mo-
derna foi proporcionado pelos conhecimen-
tos de genética das plantas, permitindo que 
melhoristas vegetais — profissionais especia-
lizados nessa área — desenvolvessem cultu-
ras de alto desempenho. Como resultado, as 
sementes e mudas de alto rendimento se tor-
naram uma peça central da agricultura.

Foram desenvolvidas 
cultivares com características 
comerciais altamente 
desejáveis, como maior 
tamanho, rendimento 
e resistência a pragas e 
doenças, atendendo às 
exigências do mercado e às 
necessidades dos produtores. 

O melhoramento genético de plantas é uma 
ferramenta poderosa para enfrentar os de-
safios de aumentar a produção agrícola de 
maneira sustentável. Ao investir em pesquisa 

e inovação, é possível desenvolver cultivares 
que não apenas maximizam a produtividade, 
mas também contribuem na preservação dos 
recursos naturais e aumentam a resiliência 
das lavouras aos desafios climáticos.

Dessa forma, o melhoramento 
genético se apresenta como 
uma solução estratégica para a 
construção de uma agricultura 
mais sustentável e resiliente, 
capaz de atender às necessidades 
alimentares, de fibras e energias 
renováveis de uma população 
crescente sem comprometer 
o futuro do planeta.
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O melhoramento 
GENÉTICO é uma ciência 
chave para o aumento 
de produtividade das 
culturas agrícolas 

O MELHORAMENTO genético de plantas re-
presenta o principal mecanismo para o desen-
volvimento de novas cultivares de todos os sis-
temas agrícolas. Sem desconsiderar os demais 
fatores que contribuem com o aumento de 
produtividade, como mecanização, manejo do 
solo, controle de pragas e doenças e irrigação, 
a genética das sementes e mudas exerce um 
papel crucial. 

Até os anos 2000, mais de 8 mil variedades me-
lhoradas foram desenvolvidas para as 11 prin-
cipais culturas agrícolas do mundo. A adoção 
dessas variedades resultou em um aumento 
de 21% na produção em países em desenvol-
vimento entre 1961 e 1980. No período seguin-
te, de 1981 a 2000, o crescimento da produção 
cresceu até 50%, revelando os benefícios signi-
ficativos do melhoramento genético. 

Os impactos do aprimoramento 
genético são evidenciados pelo 
aumento da produtividade das 
principais culturas que fornecem 
alimentos básicos ao mundo.



Produtividade das culturas 
agrícolas relacionadas 
aos principais alimentos 
básicos no mundo

Fonte: FAO

BATATA

1961 (kg/ha): 12.215
2022 (kg/ha): 21.068

Aumento de +72%

BATATA-DOCE

1961 (kg/ha): 7.347
2022 (kg/ha): 11.921

Aumento de +62%

MANDIOCA

1961 (kg/ha): 7.404
2022 (kg/ha): 10.311

Aumento de +39%

FEIJÃO

1961 (kg/ha): 493
2022 (kg/ha): 770

Aumento de +56%

SOJA

1961 (kg/ha): 1.128
2022 (kg/ha): 2.607

Aumento de +131%

ARROZ

1961 (kg/ha): 1.869
2022 (kg/ha): 4.704

Aumento de +152%

MILHO

1961 (kg/ha): 1.942
2022 (kg/ha): 5.718

Aumento de +194%

TRIGO

1961 (kg/ha): 1.088
2022 (kg/ha): 3.688

Aumento de +239%

O objetivo central do melhoramento genético 
é aumentar a eficiência das culturas, assegu-
rando que possam fornecer alimentos, fibras 
e outros produtos essenciais em um ambien-
te em constante mudança.

A base para esse processo está 
na variação genética natural 
das populações de plantas, que 
permite a seleção e combinação de 
genes vantajosos para enfrentar os 
desafios impostos pelos sistemas 
de produção agrícola. 



Objetivos do melhoramento GENÉTICO de plantas

Fonte: Agroconsult, 2023

 

Melhoria da qualidade nutricional de alimentos 
(teor de vitamina e proteínas, fibras mais resistentes)

Mudanças na arquitetura da planta
(altura, formato das folhas)

Precocidade 
(diminuição do ciclo da planta)

Uniformidade

Aumento da produtividade

Resistência a adversidades ambientais (solo, clima) 
e variedades adaptadas a regiões não-naturais

Resistência a doenças

Resistência a pragas

Longevidade da lavoura

Obtenção de variedades que favoreçam a 
colheita mecanizada (algodão e cana, por exemplo)

Prática milenar 
aperfeiçoada pelos 
conhecimentos 
científicos

O MELHORAMENTO genético de plantas, 
também conhecido como “domesticação”, 
desempenhou um papel fundamental no 
desenvolvimento das principais culturas 
que hoje sustentam a alimentação humana, 
sendo parte integrante da nossa evolução, 
dado que os ambientes produtivos deman-
dam adaptação e seleção de variedades.

Das 250 mil espécies de 
plantas descritas e caracterizadas, 
aproximadamente 50 mil possuem 
potencial econômico, destacando 
a importância contínua desse 
conhecimento para a sociedade 
e o setor agrícola.
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O melhoramento genético surgiu junto com o 
início da agricultura, há cerca de 10.000 anos. 
Inicialmente, os agricultores faziam uma sele-
ção empírica das plantas, escolhendo as espé-
cies silvestres que apresentavam característi-
cas desejadas, como a redução do tempo de 
florescimento e a retenção de sementes, usa-
das como fonte de alimento, na época. Dessa 
forma, os agricultores selecionavam plantas 
mais precoces e que não dispersavam facil-
mente suas sementes.

Esse método evoluiu gradualmente e deu 
origem às grandes culturas agrícolas que co-
nhecemos hoje, como milho, trigo, soja, arroz, 
cana-de-açúcar e florestas plantadas. No en-
tanto, o melhoramento genético como ciên-
cia consolidou-se apenas no século XX, com a 
aplicação dos conceitos de genética. Os fun-
damentos modernos dessa ciência são credi-
tados a Gregor Mendel, cujos experimentos de 
cruzamentos entre plantas revelaram padrões 
de herança nas gerações.

Um dos pilares do melhoramento 
genético clássico é o uso da 
ampla variabilidade genética 
como base para a seleção de 
cultivares superiores. Portanto, 
cruzamentos entre materiais 
geneticamente distintos ampliam 
essa variabilidade, permitindo 
a identificação de indivíduos 
mais promissores. 

10.000 a.C
Início da 

agricultura

Déc. de 
1930

Melhoramento 
por mutação

Déc. de 
1980

Melhoramento 
por marcadores 

moleculares Déc. de 
1990
Melhoramento 
por edição 
genética

1866
Leis de Mendel
(herança genética)

1900
Melhoramento 
genético 
convenvional

1975
Técnica para 
sequenciamento 
do DNA

1972
Tecnologia do DNA 
recombinante

1953
Descoberta 

da estrutura 
do DNA

2013
Primeiros 

vegetais 
in vitro a 
partir da 

técnica 
CRISPR/Cas9
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A descoberta do DNA representou um marco 
na área de melhoramento, permitindo a corre-
lação direta entre variações genéticas (genóti-
po) e características visíveis (fenótipo). Com ele, 
se evoluiu para o uso de marcadores molecu-
lares, facilitando a chamada seleção assistida 
por marcadores, onde a presença de um mar-
cador antecipa informações sobre o desempe-
nho fenotípico.

Com o avanço da engenharia genética e da 
biotecnologia, o desenvolvimento de novos 
cultivares com diferentes atributos genéticos 
ficou mais preciso e eficiente. 

Uma gama de ferramentas que incluem a feno-
tipagem de alta precisão e bioinformática fo-
ram adicionadas para apoiar análises de gran-
des volumes de dados genéticos e fenotípicos. 

Em resumo, as inovações nos conhecimentos 
de genômica têm permitido que os melho-
ristas empreguem diversas técnicas em suas 
estratégias de melhoramento, combinando 
métodos convencionais e inovadores. Desta 
forma, orientam o desenvolvimento de plantas 
adaptadas às condições ambientais em cons-
tante mudança, viabilizando a sustentabilida-
de da produção agrícola.

Além disso, os marcadores 
moleculares ajudam a mapear 
a variabilidade genética entre 
cultivares, orientando cruzamentos 
e assegurando a homogeneidade 
dos lotes de sementes comerciais.

Os melhoristas foram adotando 
ferramentas que permitem interferir 
de forma controlada e intencional no 
material genético e alcançar metas 
esperadas para o desenvolvimento 
de novas cultivares, sem perdas de 
características de interesse. 

Estratégias de melhoramento de 
plantas combinam diversas técnicas

Fonte: Ahmad S. et al, 2020; International Seed Federation

São empregadas diversas técnicas para 
promover variação genética e introduzir 

características de interesse

Fixação de 
combinações 

ideais

Seleção Testes de 
campo

Lançamento 
de novas 

variedades

Cruzamentos

PÁGINA 53 | CAP. MELHORAMENTO GENÉTICO



Por fim, a edição genética, empregando tec-

nologias de alta precisão, como o sistema 

CRISPR/Cas9, tem se mostrado promissora 

como ferramenta para promover modifica-

ções precisas no DNA das plantas, aceleran-

do o desenvolvimento de variedades que 

demandariam prazos maiores com os retro-

cruzamentos convencionais. De fato, as ferra-

mentas de edição gênica, embora oriundas 

dos conhecimentos de biologia molecular e 

biotecnologia, são compreendidas como téc-

nicas do melhoramento genético e quando 
não incorporam genes de outros seres vivos 
no seu genoma, podem ser consideradas 
como um produto de melhoramento clássi-
co. 

A combinação de estratégias de melhora-
mento tradicional com as novas tecnologias 
de biotecnologia oferece um caminho pro-
missor para se enfrentar os desafios impos-
tos pelas mudanças climáticas e assegurar a 
sustentabilidade da agricultura global.

A edição GÊNICA melhora a eficiência 
e a precisão do melhoramento de plantas

MELHORAMENTO CONVENCIONAL: 5-7 CICLOS DE RETROCRUZAMENTO

EDIÇÃO GÊNICA: 1-2 CICLOS <4 anos 
para chegar aos 
testes de campo

Resistente à doença
Alto rendimento

A edição gênica 
pode reduzir 

significativamente 
o retrocruzamento 
ao fazer mudanças 

direcionadas.
Resistente à doença

Baixo rendimento
Suscetível à doença

Alto rendimento

Introdução direta da 
característica de resistência 

100%100%

Resistente à doença
Alto rendimento

Resistente à doença
Baixo rendimento

100%

Suscetível à doença
Alto rendimento

100%

50% 50% 25% 75% 12% 88% 6% 94% 3% 97%

Resistente à doença
Alto rendimento

≥8-10 anos 
para chegar aos 
testes de campo

O melhoramento 
convencional leva 
várias gerações de 

retrocruzamentos para 
remover características 

indesejáveis.

Fonte: Ahmad S. et al, 2020; International Seed Federation
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Germoplasma: a base 
GENÉTICA e tecnológica 
para uma agricultura 
de alto rendimento

O GERMOPLASMA constitui a base dos pro-
gramas de melhoramento genético, sendo a 
estrutura que armazena o material genético 
de uma espécie que é transmitido de uma 
geração para outra. É nele que residem to-
das as informações hereditárias de plantas, 
animais e microrganismos, assim como suas 
características físicas e funcionais.

As sementes, por sua vez, são estruturas que 
protegem o germoplasma e contêm os nu-
trientes essenciais para o desenvolvimento 
de novas plantas. Elas abrigam todo o perfil 
genético de uma cultivar e são determinan-
tes para alcançar o máximo potencial produ-
tivo de uma espécie. As mudas, por outro 

Compreender o papel 
crucial do germoplasma 
ajuda a evidenciar sua 
importância não apenas 
para a sustentabilidade das 
atividades agrícolas, mas 
também para a segurança 
alimentar e a conservação 
da biodiversidade.



lado, são obtidas a partir de sementes ou 
de partes de plantas adultas e são utilizadas 
para estabelecer novos cultivos, contribuin-
do para a propagação eficiente das varieda-
des.

Atualmente, mais de 90% das espécies utili-
zadas para a produção de alimentos global-
mente são propagadas por meio de semen-
tes. Elas formam a base de culturas agrícolas 
essenciais, como soja, trigo e milho.

Nas plantas cultivadas, sementes 
e mudas representam componentes 
fundamentais para a produtividade, 
pois carregam as características 
genéticas que refletem toda a tecnologia 
incorporada nas cultivares melhoradas. 
Este é um fator essencial para garantir 
uma agricultura de alto rendimento 
e sustentabilidade a longo prazo.



Essa legislação permitiu avanços 
significativos, especialmente 
em cultivos de alto valor para 
o agronegócio, como o milho 
e a soja, consolidando o Brasil 
como um protagonista global no 
melhoramento genético de plantas.

Outro marco fundamental foi a 
promulgação da Lei de Proteção 
de Cultivares (LPC), em 1997, que 
incentivou investimentos do setor 
privado na produção de sementes. 

O MELHORAMENTO de plantas no Brasil teve 
início há décadas, concentrando-se inicial-
mente no Instituto Agronômico de Campinas 
(IAC), no estado de São Paulo, fundado no 
ano de 1887 pelo então Imperador D. Pedro 
II. Nas últimas cinco décadas, o setor expe-
rimentou um grande avanço, impulsionado 
por diversas iniciativas e fatores estruturan-
tes. A criação da Embrapa na década de 1970, 
juntamente com outros institutos de pesqui-
sa agropecuária, marcou um divisor de águas 
no desenvolvimento da agricultura tropical. 
Essas instituições se dedicaram a selecionar 
e recomendar novas cultivares, ampliando 
significativamente a produtividade agrícola.

O sucesso da adoção de tecnologias agríco-
las no país deve-se, em boa parte, ao esforço 
da Embrapa em qualificar seus profissionais e 
ao fortalecimento da formação em melhora-
mento genético de plantas nas universidades 
brasileiras.

O melhoramento GENÉTICO foi essencial para 
a adaptação à agricultura tropical brasileira

Atualmente, instituições públicas e privadas 
oferecem uma ampla variedade de cultivares 
adaptadas às principais culturas brasileiras, fo-
cando nos desafios emergentes da agricultura. 
As técnicas de melhoramento de plantas, am-
plamente adotadas nas últimas cinco décadas, 
mostraram-se altamente eficazes, contribuin-
do para um aumento expressivo na produtivi-
dade agrícola.

Em um ambiente tropical com grande diversi-
dade climática, o melhoramento genético de-
sempenha um papel essencial. Ele proporcio-
na características como resistência a doenças e 
pragas, tolerância a condições adversas como 
calor, salinidade e geada, além de melhorias 
no tamanho, formato e tempo de maturação 
das plantas. A contribuição do melhoramento 
de plantas no Brasil é evidente em dezenas de 
espécies, incluindo grãos, frutas, hortaliças e 
florestas plantadas.  
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Adaptação da soja ao Centro-Oeste  

Evolução da produção de soja no Brasil 
(50 anos)

A SOJA, introduzida no Brasil há décadas, 
era cultivada apenas na região Sul, devido 
às limitações climáticas. Na década de 1970, 
com a criação de cultivares adaptadas, a pro-
dução expandiu para o Centro-Oeste. Origi-
nalmente domesticada em regiões de alta la-
titude, a soja enfrentou desafios de floração 
precoce em áreas tropicais. Para superar essa 
característica, o melhoramento incorporou o 
traço de “longo período juvenil” a partir de 
linhagens das Filipinas, permitindo o cultivo 
em latitudes menores.

A expansão da soja também foi facilita-
da pela adaptação de cepas eficientes de 

Como resultado dessa 
e as demais tecnologias, 
em 50 anos, a área plantada 
cresceu 27 vezes desde 1970, 
enquanto a produção de 
grãos aumentou 76 vezes, 
de 1,5 para 114,27 milhões 
de toneladas. 

Bradyrhizobium para a fixação de nitrogênio, 
reduzindo significativamente a necessidade 
de fertilizantes nitrogenados. 

Fonte: FAO
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O melhoramento genético 
foi essencial para adaptar 
o milho às novas condições, 
resultando em um 
aumento expressivo 
de produtividade.

ATÉ MEADOS da década de 1980, o milho era 
cultivado apenas na safra de verão, de setem-
bro a novembro. No entanto, a competição 
com a soja levou à introdução da segunda 
safra, inicialmente no Paraná, em fevereiro e 
março. Embora no início fosse vista como ar-
riscada, a “safrinha” se consolidou e hoje do-
mina a produção de milho, especialmente no 
Centro-Oeste, região que concentra a maior 
produção de grãos do Brasil.

Cultivo de milho 
segunda safra

Em 1990, a produção era de 24,1 milhões de 
toneladas, enquanto em 2024, a produção es-
timada é de 119,7 milhões de toneladas. Isso 
representa um crescimento de 396%. A pro-
dutividade das lavouras, por sua vez, cresceu 
218%. Em 1990, se produzia em torno de 1,79 
toneladas por hectare, em 2024 a expectativa é 
de 5,70 toneladas por hectare. 

Em 1990, 94,1% da produção era oriunda da 
primeira safra e apenas 5,9% da segunda safra. 
Hoje, as importâncias se inverteram e a segun-
da safra como responsável por 75,3% do mi-
lho produzido, e a primeira safra com apenas 
21,8%. Esse sucesso se deve a cultivares adap-
tadas e a programas específicos de híbridos 
para a segunda safra, associado ao desenvol-
vimento de novas variedades de soja, mais pre-
coces e produtivas, permitindo a rotação entre 
as duas culturas na mesma safra.
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Evolução da produção de milho no Brasil

Fonte: Conab

O BRASIL possui uma longa tradição de me-
lhoramento genético na cana-de-açúcar, ini-
ciada em 1928 com o programa do Instituto 
Agronômico (IAC). Outros importantes progra-
mas, como o da Cooperativa Central dos Pro-
dutores de Açúcar e Álcool de São Paulo, que 
viria a se transformar no Centro de Tecnologia 
Canavieira (CTC) e o PLANALSUCAR, contribuí-
ram significativamente até seus encerramentos 
em 1990. Os recursos do PLANALSUCAR foram 
transferidos para universidades e empresas 
privadas, resultando na criação da Rede Inte-
runiversitária para o Desenvolvimento do Setor 
Sucroenergético (RIDESA).

Parceria academia e empresas no 
melhoramento da cana-de-açúcar 

A RIDESA, juntamente com os demais centros 
de pesquisa acima mencionados, permitiu a 
formação de novos especialistas e a continui-
dade das pesquisas. O melhoramento genéti-
co, combinado com práticas aprimoradas de 
manejo, contribuiu para a expansão da área 
plantada de 1,73 milhões de hectares em 1970 
para 10,08 milhões de hectares em 2019. A pro-
dução aumentou 940% no mesmo período, al-
cançando 752,9 milhões de toneladas, indican-
do um aumento significativo na produtividade, 
mesmo em pequenas áreas de cultivo.
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Esses avanços foram impulsionados pela intro-
dução de novos clones e a colaboração entre 
programas públicos e privados, fortalecendo a 

posição do Brasil como líder na produção de 
cana-de-açúcar e no desenvolvimento de no-
vas tecnologias.

Evolução da produção de 
cana-de-açúcar no Brasil

Fonte: FAO

Área (milhões ha) Produção (milhões ton)

PR
O

D
U

ÇÃ
O

ÁR
EA

ANO

15

600

5
200

10

400

0 0
1970 19901980 2000 20151975 1995 20101985 2005 2020



Melhoramento 
de eucalipto para 
produção de celulose, 
madeira e energia

O MELHORAMENTO genético do eucalipto 

no Brasil começou no início do século XX e se 

consolidou a partir de 1941. A expansão das 

florestas ocorreu principalmente a partir da 

década de 1970, impulsionada por incentivos 

fiscais voltados para a produção de celulose 

e carvão vegetal. Desde então, o setor privado 

lidera o melhoramento genético, enfocando 

na seleção espécies e ganhos de produtivida-

de, liberando novos clones anualmente, mes-

mo com a duração prolongada dos ciclos de 

seleção. 

A introdução de plantas clonais pela Ara-

cruz Celulose (atualmente Suzano) marcou 

um avanço significativo, permitindo a repro-

dução eficiente de híbridos e acelerando o 

progresso genético. Nos anos 1980, o uso de 

marcadores moleculares e seleção genômica 

ampliou ainda mais o potencial de melhora-

mento.

O eucalipto é utilizado principalmente para a 

produção de celulose, papel e carvão vegetal. 

Grande parte da celulose é exportada, enquan-

to a produção de papel é voltada para o merca-

do interno. Outro fato notável é que o eucalipto 

é usado para produzir energia, lenha ou carvão 

vegetal. Em 1983, por exemplo, a produção de 



Evolução da produção de celulose 
e papel de eucalipto no Brasil

Fonte: Ibá

Desenvolvimento de 
sementes e mudas 
melhoradas 

O MELHORAMENTO genético é resultado de 
investimentos em Pesquisa & Desenvolvimen-
to (P&D), de processos de seleção genética, 
tradicionalmente longos, determinados pelo 
tempo biológico das plantas e guiados pela 
observação dos resultados, positivos e ou ne-
gativos, a cada ciclo natural da planta, e mais 
recentemente, acelerados por técnicas que en-
volvem conhecimento do genoma das plantas, 
bioinformática e inteligência artificial. 

carvão vegetal derivado de florestas nativas, 
era de aproximadamente 82%. Apenas 18% 
eram florestas plantadas. Atualmente, pratica-

mente 100% do carvão vegetal consumido, o 
que é muito maior do que no início da década 
de 1980, é derivado do eucalipto.
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Todo esse processo pode ser conduzido para 
encontrar indivíduos geneticamente supe-
riores, genes ou características agronômicas 
pontuais. As etapas de desenvolvimento de 
uma nova cultivar envolvem desde a seleção 
de características de interesse, cruzamentos, 
seleção de plantas de interesse e testes de 
campo até o registro da nova cultivar.   
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Etapas de desenvolvimento 
de uma nova cultivar

Fonte: Agroconsult, 2023 

Nesta etapa é feita a 
definição do objetivo do 
melhoramento, ou seja, 
avaliam-se quais são as 

características que se deseja 
obter no novo cultivar.

Nesta próxima etapa é feita a 
seleção e cultivo de plantas 

com as características 
desejadas e são feitos 

os cruzamentos entre as 
plantas selecionadas.

Posteriormente, é feita a 
avaliação e seleção das 

plantas que foram obtidas dos 
diversos cruzamentos feitos na 

fase anterior e que atendem 
ao objetivo do programa.

Os produtos são testados 
em campo em diferentes 

localidades com o objetivo 
de avaliar o comportamento 

da nova cultivar em 
diferentes locais.

Definição do objetivo 
do melhoramento

Geração ou reunião 
da nova viabilidade

Seleção das 
primeiras plantas

Avaliação e testes 
de campo

Etapa de registro do 
novo cultivar, para 

iniciar a produção e 
comercialização do 

novo produto.

Registro para produção 
e comercialização

Investimento médio de US$13 milhões (melhoramento convencional)

As inovações associadas às 
sementes melhoradas resultam 
da convergência de vários 
conhecimentos.

Esse processo contempla tanto as técnicas 
tradicionais de melhoramento genético, 
quanto as inovações mais recentes, incluin-
do as ferramentas derivadas da biotecnolo-
gia. Em outras palavras, o potencial dessas 
sementes é ampliado por técnicas que adi-
cionam, silenciam ou fazem pequenas alte-

rações nos genes, acelerando efeitos deseja-
dos e fortalecendo características essenciais 
para uma maior produtividade e resistência 
das plantas. Muitas dessas transformações 
simulam variações genéticas que poderiam 
ocorrer espontaneamente na natureza, em 
virtude das interações dos genes com o meio 
ambiente, mas levariam muitos anos para 
ocorrer. 

O tempo de desenvolvimento de uma nova 
cultivar, assim como o seu custo, varia em 
função do objetivo e espécie vegetal, mas na 
média leva-se 10 anos para desenvolver uma 
nova variedade. 
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Tempo de 
desenvolvimento 
de novas cultivares

Fonte: Agroconsult, 2023 

Novas cultivares 
são registradas 
mediante avaliação 
de desempenho 

O MINISTÉRIO da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) estabeleceu meca-
nismos para a organização, sistematização e 
controle da produção e comercialização de 
sementes e mudas, e instituiu, o Registro Na-
cional de Cultivares – RNC desde 1997. Com 
ele, cada candidata a nova cultivar precisa 

ser submetida a testes de Valor de Cultivo e 
Uso (VCU), que avaliam o seu desempenho 
nas regiões produtivas para as quais foi de-
senvolvida.  Essas avaliações de campo são 
exigidas pelo MAPA para que um nova cultivar 
possa integrar o Registro Nacional de Cultiva-
res (RNC).

Na média, leva-se 10 anos para o desenvolvimento de uma nova cultivar

CAFÉ

CANA

FEIJÃO

ALGODÃO

SOJA

20 a 30 anos

Até 20 anos

6 a 7 anos

12 a 20 anos

8 a 10 anos

PÁGINA 65 | CAP. MELHORAMENTO GENÉTICO



De acordo com a legislação uma 
nova cultivar precisa ser distinta, 
homogênea e estável. Distinta 
das variedades que já existem, 
homogênea em relação às 
características que justificaram 
o seu registro, e estável na 
expressão dessas características 
ao longo das gerações. 

O Sistema Nacional de Sementes e Mudas 
(SNSM), que garante a qualidade das sementes 
e mudas produzidas e comercializadas no Bra-
sil estabelece requisitos para registro, certifica-
ção e análise de sementes, assegurando que os 
produtores tenham acesso a material genético 
de alta qualidade. Esse sistema é fiscalizado 
pelo MAPA, que regula desde a produção até a 
comercialização, para todo o processo ocorra 
em conformidade com os padrões nacionais e 
internacionais.

Ao mesmo tempo que observamos 
um crescimento de registro 
de cultivares verificamos que 
houve um aumento de proteções 
realizadas no Serviço Nacional de 
Proteção de Cultivares, indicando 
que diversas empresas públicas 
e privadas passaram a proteger 
suas novas cultivares no mercado. 

Além da diversificação de produtos vegetais 
que passaram a ser desenvolvidos, o cresci-
mento no número de cultivares registradas e 
protegidas revela uma grande oferta de pro-
dutos com tecnologias inovadoras que benefi-
ciam produtores rurais e consumidores.

Entre 1998 e 2023, o Brasil registrou 32.205 no-
vos cultivares, com uma média de 1.239 novos 
registros por ano.



Número de cultivares registradas no Brasil

Fonte: MAPA, Agroconsult, 2023 
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Entre 1998 e 2023, o Brasil registrou 32.205 novas cultivares.

Média = 1239 novos registros/ano

O processo de produção 
das sementes é realizado em 
locais específicos, chamados de 
campos de produção sementes, 
que precisam ser isolados para 
evitar contaminações, 
e registrados no MAPA. 

Após o cultivo, as sementes colhidas são sub-
metidas a diferentes testes em laboratório, com 

o objetivo de avaliar a pureza e suas qualida-
des fisiológicas e sanitárias. E, após passarem 
pelos testes, os lotes aprovados são levados 
para unidades de beneficiamento, onde são 
retiradas impurezas e materiais indesejáveis, 
como grãos quebrados e sementes de outras 
espécies. Nesses locais também é feita a classi-
ficação por tamanho, peso, idade, entre outros 
atributos. Sementes que não estiverem dentro 
dos padrões de classificação não podem ser 
vendidas para o produtor, e serão destinadas à 
venda como grãos.
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As Leis de Proteção de Cultivares (LPC) 
e de Propriedade Industrial (LPI) são 
reconhecidas como as leis de maior 
impacto para o setor agrícola

A FUSÃO de conhecimentos e avanços tec-
nológicos tem permitido ao setor agrícola de-
senvolver sementes e mudas que não apenas 
atendem às crescentes demandas ambientais 
e de produtividade, mas também contribuem 
significativamente para a segurança alimentar. 
Diante dos investimentos e esforços de diver-
sos especialistas, é essencial que as variedades 
de plantas resultantes de extensos períodos de 
P&D sejam protegidas por um sistema eficaz de 
propriedade intelectual.

A proteção da propriedade intelectual sobre 
novas cultivares foi normatizada pela União 
Internacional para Proteção de Novas Varie-
dades de Plantas (UPOV). No Brasil, o marco 
regulatório essencial para incentivar a inova-
ção em genética é a Lei de Proteção de Culti-
vares (LPC), instituída pela Lei 9.456 de 1997. 
Essa legislação protege os direitos dos cria-
dores de novas variedades de plantas, conce-
dendo-lhes exclusividade na comercialização 
de cultivares desenvolvidas por programas 
de melhoramento genético. 

De fato, as leis reconhecidas como de maior 
valor para impulsionar as inovações no setor 
agrícola são justamente as relacionadas às 
sementes e mudas.

A Lei de Propriedade Industrial e 
a Lei de Proteção de Cultivares, 
alteraram profundamente o 
modelo de desenvolvimento 
tecnológico na produção de 
sementes no Brasil, possibilitando 
oferta mais adequada às 
necessidades dos produtores.

A partir daí se desencadeou um 
vigoroso processo de inovação e 
difusão de tecnologias de ponta, 
fortalecendo a competitividade 
das principais cadeias produtivas 
do agronegócio brasileiro.

Antes da LPC, as novas cultivares, eram quase 
totalmente desenvolvidas por instituições de 
pesquisa pública. Ao proteger os direitos dos 
criadores de novas variedades de plantas, a 
legislação atraiu investimentos públicos e 
privados para intensificar e acelerar os pro-
gramas de melhoramento genético.
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Protegendo a inovação em cultivares 
e as tecnologias nelas inseridas

COM O avanço da ciência, tornou-se possível 
incorporar às plantas tecnologias protegidas 
por patentes, como as biotecnologias, geran-
do direitos ao detentor da patente que não 
interferem nos direitos do obtentor do culti-
var. Ambos são legitimamente adquiridos e 
concedidos pelas instituições competentes, 
como o INPI e o MAPA. Dessa forma, cada ti-
tular possui direitos previstos nas legislações 
vigentes, podendo utilizar de forma exclusiva 
os ativos protegidos – a cultivar e a tecnologia 
– e/ou licenciá-los para terceiros, garantindo 
a cobrança de royalties durante o período de 
vigência da exclusividade.

Nesse sistema, o produtor rural tem a possibi-
lidade de adquirir sementes de diversas fon-
tes: diretamente da detentora do germoplas-
ma com biotecnologia incorporada, de uma 
empresa multiplicadora de sementes, de um 
revendedor ou da sua própria produção, com 
base na permissão para salvar sementes para 
uso próprio.

A utilização das sementes condiciona o 
produtor à celebração de um contrato 
de licenciamento da tecnologia 
protegida, bem como ao pagamento 
dos royalties estabelecidos.

Essa remuneração cobre os 
custos de P&D necessários 
para criar variedades com 
características aprimoradas, 
como maior resistência a 
pragas, maior produtividade 
e adaptação a diferentes 
condições climáticas. 
Ao incentivar o investimento 
contínuo em melhoramento 
genético, esse modelo 
beneficia todo o setor 
agrícola, proporcionando 
acesso a cultivares mais 
eficientes e sustentáveis.

O pagamento de royalties sobre as cultivares 
é uma prática consolidada mundialmente 
que visa remunerar os desenvolvedores de 
novas variedades de plantas e estimular a 
inovação no setor agrícola.
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A LPC deve ser modernizada para que 
o investimento científico e tecnológico 
empregado no desenvolvimento 
de uma nova variedade comercial 
com base nessas tecnologias seja 
recompensado. Do contrário, não 
poderemos contar com o potencial 
que o melhoramento genético oferece. 

A modernização da 
Lei de Proteção de 
Cultivares (LPC) deve 
ser uma prioridade 

QUASE 30 anos depois da promulgação da 
LPC, vemos que o mercado se transformou 
bastante com o avanço das tecnologias e fa-
z-se necessário modernizar a legislação para 
que esta continue a viabilizar o progresso do 
setor, garantindo segurança jurídica para os 
investimentos no desenvolvimento de novas 
variedades.

Dentre as necessidades de modernização da 
LPC destacam-se: a necessidade de prever 
remuneração da pesquisa realizada pelos 
desenvolvedores de cultivares; o aumento 
do período de proteção das variedades para 
harmonização com tendências internacio-
nais; e a criminalização do comércio ilegal de 
sementes.



Portanto, se não 
intensificarmos os 
investimentos em 
inovações, especialmente 
em melhoramento 
genético de plantas não 
será possível atender 
às demandas de uma 
população crescente. 

A inovação em genética de 
plantas não pode parar!

A CRESCENTE demanda global por alimen-

tos e os impactos das mudanças climáticas 

exigem o desenvolvimento contínuo de va-

riedades de plantas melhoradas. Mesmo com 

décadas de progresso na obtenção genéticas 

aprimoradas, novas cultivares, adaptadas a 

condições ambientais adversas, são essen-

ciais para garantir a produção de alimentos 

na quantidade necessária e para o alcance 

das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU.

Segundo a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura (FAO), a 

produção agrícola global precisa dobrar até 

2050 para atender às demandas projetadas 

de aumento da população. Para isso, preci-

samos elevar a produtividade das colheitas 

no lugar de expandir as fronteiras agrícolas. E 

será que estamos no caminho? 

Um estudo da Universidade de Minnesota 

dos Estados Unidos analisou as quatro prin-

cipais culturas – milho, arroz, trigo e soja – 

que produzem quase dois terços das calorias 

consumidas no mundo e verificou que apesar 

de todas essas culturas apresentarem expec-

tativa de crescimento de produtividade, as 

taxas históricas projetadas são inferiores ao 

percentual de aumento necessário para se 

dobrar a produção até 2050. 

A modernização da LPC e o 
combate à ilegalidade de 
sementes assumem lugares 
prioritários na agenda da 
agropecuária sustentável. 

Esses resultados reforçam a urgência de for-
talecermos os sistemas de proteção e reco-
nhecimento às inovações em genética e bio-
tecnologia. 
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Projeções de 
crescimento de 
produtividade 
no mundo

Fonte: Fonte: Ray, D.K. et al, 2013
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Uma lavoura plantada 
com semente ilegal é menos 
resistente a pragas, doenças 
e adversidades climáticas, 
demandando maior uso de 
insumos e recursos naturais. 
Isso encarece o custo de 
produção, aumentando o risco 
de quebra na safra e ameaça o 
desenvolvimento tecnológico. 
O agricultor, o meio ambiente 
e o consumidor ficam todos 
suscetíveis a riscos e a um 
futuro de maior insegurança. 

Segurança 
e benefícios 
em xeque 

NA CONTRAMÃO do desenvolvimento sus-
tentável e do estímulo à inovação é represen-
tada pelo uso de sementes não certificadas 
ou legalizadas. Dá-se o nome de “sementes 
ilegais” ou “sementes piratas” para aquelas 
que não possuem nenhum tipo de certifica-
ção ou garantia de procedência, ou seja, pro-
duzidas fora do Sistema Nacional de Semen-
tes e Mudas (SNSM), regulamentado pelo 
Decreto 10.586/2020. 

Também são ilegais, as sementes reservadas 
como material de propagação pelo produ-
tor, sem observar o que determina o Decreto 
10.586/2020 e a Portaria 538/2022 – que defi-
nem as regras para a produção e a comercia-
lização de sementes no mercado local e para 
exportação. Assim como também pela Lei de 
Proteção de Cultivares 9.456/1997, que assegu-
ra ao desenvolvedor propriedade de uma de-
terminada cultivar.

Geralmente, as sementes piratas vendidas no 
mercado informal têm sua comercialização por 
fornecedores descredenciados e falsificadores. 
Os materiais chegam sem nota fiscal, sem re-
gistro e sem qualquer certificação ou garantia 
de produtividade. Não efetuam o devido reco-
lhimento de tributos e de royalties, sem garan-
tias, sem documento fiscal e sem responsáveis 
por eventuais prejuízos. 	

Na ausência dos padrões de qualidade, além 
de comprometer a rentabilidade do agricultor, 
essas sementes representam uma ameaça ao 
controle de pragas e doenças de todo o siste-
ma agrícola, ao meio ambiente e à economia 
do país. A estimativa de prejuízos com uso de 
sementes piratas é na ordem de R$ 2,44 bi-
lhões/ano no Brasil, decorrentes da falta de 
pagamentos de royalties, aos impostos que 
deixam de ser arrecadados e aos prejuízos nas 
lavouras. 
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De olho no futuro 

OS PROGRAMAS de melhoramento genético 
têm possibilitado ganhos expressivos de pro-
dutividade nas culturas agrícolas. No Brasil, a 
introdução de cultivares desenvolvidas tanto 
pelo setor público quanto privado promoveu 
uma verdadeira revolução agrícola, adaptan-
do cultivos a diferentes biomas e impulsio-
nando uma transformação guiada pela ino-
vação.

Além de elevar a produção, o melhoramento 
genético contribuiu significativamente para 
o avanço do conhecimento sobre sistemas 
agrícolas em clima tropical e subtropical. 
Contudo, os crescentes desafios climáticos 
impõem novas adversidades, exigindo um es-
forço conjunto para intensificar esses progra-
mas. Será crucial utilizar todas as ferramentas 
genéticas disponíveis para desenvolver rapi-
damente uma ampla diversidade de semen-
tes e mudas com alto rendimento e resiliên-
cia climática.

O desenvolvimento de plantas capazes de 
prosperar em condições ambientais adversas 
permite mitigar e adaptar a produção agrí-
cola aos impactos das mudanças climáticas. 
Variedades mais resistentes a estresses abi-
óticos, como seca e salinidade, e a estresses 
bióticos, como pragas e doenças, além de 
apresentarem maior eficiência no uso de re-
cursos, como água e nutrientes, contribuirão 
para um modelo agrícola mais sustentável 
e resiliente. No entanto, o alto nível de pro-
dutividade alcançado por alguns cultivos no 
Brasil revela que para se alcançar patamares 
superiores de desempenho, o aprimoramen-
to deverá envolver múltiplos genes, respon-
sáveis por respostas fisiológicas mais com-
plexas das plantas.  

Para aproveitar plenamente a riqueza genética 
das plantas, será essencial o acesso a dados ge-
notípicos e fenotípicos que podem ser relacio-
nados com respostas às mudanças climáticas. 



Portanto, uma compreensão aprofundada 
da fisiologia e biologia molecular das carac-
terísticas de tolerância ao estresse abiótico, 
incluindo a identificação dos genes respon-
sáveis, permitirá direcionar estratégias de 
avaliação fenotípica e aplicar abordagens de 
edição de genes e seleção de cruzamentos 
com maior precisão. Nesse contexto, cultu-
ras pouco estudadas e parentes silvestres de 
espécies cultivadas, negligenciados no pas-
sado, deverão receber maior atenção como 
fontes valiosas de diversidade genética de 
tolerância ao estresse abiótico.

É evidente que, neste contexto de P&D volta-
do para soluções climáticas, o fortalecimen-
to de modelos que incentivem o investimen-
to contínuo em melhoramento genético será 
uma condição prioritária para alcançar o ob-
jetivo de produzir mais com menos, benefi-
ciando a todos e preservando recursos para 
as futuras gerações.





Inovação para 
resiliência climática 

e sustentabilidade 
no campo

Cap. 3



Da antiguidade 
às inovações que 
transformam 
a agricultura

A BIOTECNOLOGIA é tão antiga quanto a pró-
pria civilização. Desde a era babilônica, ela já 
era empregada na fabricação de pães e cer-
vejas, utilizando microrganismos vivos. Com 
o avanço do conhecimento em áreas como 
genética, microbiologia, química, fisiologia e 
biologia, a biotecnologia evoluiu e se consoli-
dou como uma ciência abrangente, que utili-
za tecnologias modernas para desenvolver e 
modificar processos biológicos, organismos, 
células ou componentes celulares.

Essa evolução impulsionou o desenvolvimen-
to de novos instrumentos clínicos, produ-
tos e tecnologias que têm sido amplamente 
aplicados em diversas áreas, como pesquisa 
científica, saúde, indústria, agricultura e pro-
dução de energia. Um marco fundamental 
na biotecnologia moderna foi a introdução 
da tecnologia do DNA recombinante, que 
permitiu, pela primeira vez, a manipulação 
direta do DNA. Essa técnica possibilitou o iso-
lamento e a modificação de genes, abrindo 

No setor agrícola, a biotecnologia 
teve um impacto transformador 
com a adoção das primeiras plantas 
transgênicas em campo, ocorrida em 
1996, nos Estados Unidos. No Brasil, 
esse marco foi alcançado em 1998, 
com o início do cultivo de sementes 
geneticamente modificadas.

Desde então, as culturas transgênicas desem-
penham um papel fundamental na agricultu-
ra moderna, contribuindo para o aumento da 
produtividade, a redução do uso de insumos 
químicos e o desenvolvimento de soluções 
mais eficientes e sustentáveis para o setor.

caminho para importantes avanços, como a 
produção de insulina humana em 1982, es-
sencial no tratamento do diabetes.



Presentes nas lavouras 
no mundo há quase 
30 anos, as plantas 
geneticamente modificadas 
(GM) proporcionam 
ganhos significativos em 
produtividade e produção, 
facilitam o manejo, geram 
benefícios econômicos e 
ambientais, além de otimizar 
o uso de defensivos agrícolas. 

No Brasil, a adoção de transgênicos nas la-
vouras, iniciada há 26 anos com a primeira 
aprovação de um cultivo GM, representou 
um marco na história da agricultura. Desde 
então, o uso de sementes de alta qualidade e 
o avanço da biotecnologia agrícola têm sido 
fatores decisivos para o expressivo ganho de 
eficiência da produção brasileira.

Ao longo dessas décadas, a agricultura no 
país se desenvolveu de maneira expressiva, 
consolidando-se como um dos setores mais 
dinâmicos da economia nacional. A moder-
nização do setor, aliada ao significativo au-
mento na produção, especialmente de grãos, 
permitiu ao Brasil se posicionar como um 
dos maiores exportadores de alimentos do 
mundo e um dos principais protagonistas do 
agronegócio global.

Neste contexto, o uso de 
sementes aprimoradas 
e o desenvolvimento da 
biotecnologia destacam-se 
como os principais 
impulsionadores para que 
a agricultura brasileira 
continue a expandir sua 
eficiência e competitividade 
no cenário mundial.

Atualmente, estamos enfrentando o desafio 
crucial de alimentar uma população crescen-
te em um contexto de mudanças climáticas.

Com isso, os agricultores 
precisam aumentar a produção 
de alimentos por unidade 
produtiva, ao mesmo tempo 
que conservam os recursos 
naturais e se adaptam às 
condições impostas pelas 
mudanças climáticas. 

Um cenário que demanda acesso, em tempo 
hábil, a produtos oriundos da biotecnologia, 
reconhecidos como altamente eficazes e sus-
tentáveis.
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Brasil é o segundo maior produtor de 
cultivos TRANSGÊNICOS no mundo

OS PRODUTOS da biotecnologia são ampla-
mente adotados no mundo, desde que a insu-
lina passou a ser produzida por microrganis-
mos GM no lugar de sua extração do pâncreas 
de bovinos e suínos. Muitas enzimas utilizadas 
em indústrias de alimentos, papel e celulose, 
têxtil e farmacêutica também são produzidas 
por microrganismos GM, proporcionando ren-
dimentos mais elevados e agregando valor a 
diferentes produtos.

Em 1996, a soja transgênica 
tolerante a herbicida começou a 
ser cultivada nos Estados Unidos 
e consolidou, definitivamente, 
essa tecnologia na agricultura. 

O Canadá aprovou a utilização da biotecno-
logia agrícola quase ao mesmo tempo que os 
Estados Unidos. Ainda em 1996, a Argentina, 
começou a adotar a soja transgênica.

Desde a adoção da soja transgênica toleran-
te a herbicida nos Estados Unidos, diversos 
países nos quais a agricultura é um setor fun-
damental da economia passaram a acom-
panhar de perto o desempenho das plantas 
tolerantes a herbicidas.

Isso porque essa característica permite maior 
flexibilidade no controle de plantas invasoras, 
possibilitando que a soja desenvolva melhor 
seu potencial agronômico. 

Alguns anos depois, a transgenia também pas-
sou a proteger plantas do ataque de insetos 
por meio da inserção de um fragmento do DNA 
da bactéria de solo Bacillus thuringiensis (Bt). O 
microrganismo já era usado há anos em formu-
lações de inseticidas biológicos. No entanto, a 
biotecnologia incorporou esse benefício à ge-
nética de vegetais. Hoje já existem soja, milho, 
algodão, berinjela e cana-de-açúcar GM que 
apresentam resistência a insetos.  

Em todos os países, as características inseridas 
nos cultivos agrícolas beneficiaram o cotidia-
no dos agricultores. Com lavouras mais prote-
gidas, o manejo é facilitado e a produtividade 
aumentada.

Por conta disso, as plantas 
transgênicas representam a 
tecnologia agrícola de mais rápida 
adoção da história. Em 1996 eram 
1,7 milhão de hectares cultivados no 
mundo, atualmente são mais de 
190,4 milhões de hectares com 
plantas transgênicas no mundo.
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O maior produtor mundial de culturas transgê-

nicas é os Estados Unidos (EUA), com 71,5 mi-

lhões de hectares.

Os benefícios das tecnologias incluídas nas 

sementes aprimoradas pela biotecnologia 

ficam evidentes pelas elevadas taxas de ado-

ção no campo – 99% para soja; 97% para mi-

lho inverno ou safrinha; 98% para milho verão 

e 99% para o algodão, na safra 2022/23.

O Brasil ocupa o segundo lugar 
em área de cultivo de plantas GM 
do mundo com mais de 57 milhões 
de hectares distribuídos em 
lavouras de soja, milho, algodão 
e cana-de-açúcar – esta última 
começou a ser plantada em 2018.

Países com as maiores áreas de adoção 
de TRANSGÊNICOS no mundo

Fonte: ISAAA, 2019, CropLife, 2023
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Adoção 
de culturas 
TRANSGÊNICAS 
no Brasil

Fonte: Céleres, Spark, Kynetec
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Regulamentação de 
excelência impulsiona 
avanço multisetorial da 
biotecnologia no Brasil

Com o objetivo de regular todas 
as atividades relacionadas à 
biotecnologia e garantir sua 
segurança baseada em aspectos 
da ciência, a lei instituiu a 
Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança (CTNBio). 

A PRIMEIRA Lei de Biossegurança (Lei n° 
8.974) foi promulgada em 1995, permitindo o 
avanço científico e técnico em biotecnologia 
para muito além das universidades e institu-
tos de pesquisa no Brasil. 

A partir daí a CTNBio passou a prestar apoio 
técnico consultivo e de assessoramento ao 
Governo Federal em questões relacionadas 
aos Organismos Geneticamente Modificados 
(OGMs) e derivados.  

No entanto, a Lei 8.974 conflitava com a Lei do 
Meio Ambiente, gerando uma instabilidade 
jurídica. Esse cenário mudou em 2005, com 
a reformulação da Lei de Biossegurança, que 
conferiu o dinamismo necessário à CTNBio e 
reforçou o seu caráter técnico nas questões 
relacionadas aos OGMs (termo adotado na 
lei para caracterizar qualquer organismo que 
tenha tido seu material genético modificado 
por técnicas de DNA/RNA recombinante).



Lei de Biossegurança

*Organismo Geneticamente Modificado
**Tribunal Regional Federal

Nova Lei de 
Biossegurança
Estabelece padrões 
de segurança e 
mecanismos de 
fiscalização

2005

Política Nacional 
do Meio Ambiente
Cada OGM* 
deve ser analisado 
separadamente. 
Lei específica.

1995

TRF**
decide que a
Lei específica se 
soprepõe a Lei 
Geral.

2004



Ao estabelecer que a CTNBio é um órgão cole-
giado multidisciplinar, composto por especia-
listas das áreas vegetais, ambientais, de saúde 
humana e animal, bem como representantes 
dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção; da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
Ministério da Saúde; Ministério do Meio Am-
biente; Ministério da Indústria, Comércio Exte-
rior e Serviços; Ministério da Defesa; Secretaria 
de Aquicultura e Pesca, Agricultura Familiar e 
Ministério das Relações Exteriores

A Lei de Biossegurança vigente 
(Lei n° 11.105) harmonizou 
o ambiente institucional e é 
reconhecida como uma das mais 
rigorosas e completas do mundo.  

assegura a capacidade técnica 
e imparcialidade da CTNBio para 
deliberar sobre a segurança dos 
OGM para saúde humana, 
animal, vegetal e ambiental. 
A implementação da Lei 11.105 
promoveu avanços multisetoriais na 
biotecnologia no Brasil, entregando 
produtos para a agricultura, 
indústria, saúde e meio ambiente.

Dentre as mais de 300 aprovações da CTNBio, 
identificamos uma diversidade de culturas 

INDÚSTRIA
Organismos 
usados para 

melhorar a 
eficiência dos 

processos 
industriais

SAÚDE
Vacinas
Medicamentos
Diagnósticos
Terapias gênicas

AGRICULTURA
Plantas com 

benefícios 
agronômicos e 

nutricionais 

MEIO AMBIENTE
Organismos e 
enzimas usados 
para a manutenção 
da biodiversidade e 
remoção de poluentes

Impactos 
da biotecnologia 
na sociedade

agrícolas como soja, milho, algodão, feijão, eu-
calipto, cana-de-açúcar e trigo; vacinas de uso 
veterinário e humano, incluindo a vacina con-
tra Covid-19; medicamentos, terapias celulares 
e gênicas; microrganismos para uso na indús-
tria de alimentos e energia (etanol e biodiesel), 
além de insetos geneticamente modificados 
como o mosquito Aedes aegypti, transmissor 
de doenças como dengue, zika vírus e febre 
chikungunya.
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Com o avanço da ciência, 
Lei de Biossegurança impulsiona 
o avanço do melhoramento genético  

No Brasil, se estabeleceu uma 
normativa específica (RN16) 
que determina que os produtos 
desenvolvidos usando as novas 
ferramentas de edição genética 
sejam submetidos à consulta da 
CTNBio para se avaliar se o produto 
é ou não considerado OGM.

NAS ÚLTIMAS décadas, com os avanços da 
ciência e tecnologia, surgiram novas ferra-
mentas de edição genética – como ZFN, TA-
LEN, CRISPR-Cas9 e RNAi, introduzindo novas 
formas de desenvolvimento de produtos GM 
e de regulamentar os produtos obtidos com 
o emprego destas inovações.

Para isso, é necessário fornecer todos os deta-
lhes sobre como o produto foi desenvolvido.

Basicamente, se o produto não tiver DNA ou 
RNA “estrangeiro” nas gerações seguintes ou 
apresentar características que poderiam ser al-
cançadas por cruzamentos (como em plantas), 
ou mutações que podem surgir naturalmen-
te, podem ser classificados como não-OGM. 
Por outro lado, se o produto tiver inserções de 
transgenes, será considerado OGM. Se for de-
terminado que o produto não é um OGM, pode 
ser registrado nos órgãos como um produto 
convencional, como no MAPA (para plantas e 
vacinas animais) ou na Anvisa (para produtos 
de saúde humana). Mas, se for classificado 
como OGM, o processo deverá atender a todas 
as exigências de biossegurança, e o produto só 
será liberado após a avaliação de risco, como 
previsto na Lei de Biossegurança 11.105/05.



Com a biotecnologia agrícola 
se produz mais com menos 

DESDE A primeira comercialização dos cultivos 
transgênicos, os pesquisadores têm analisado 
os impactos econômicos e socioambientais 
dessas tecnologias.  

Mais de 25 anos de pesquisa 
revisada por pares sobre cultivos 
GM adotados em diversos países 
demonstram que essas tecnologias 
contribuem significativamente 
para o aumento de produtividade 
e, ao mesmo tempo, para a redução 
do uso de insumos químicos, como 
herbicidas e inseticidas. 

Para que mantivéssemos o nível 
de produção observado nas áreas 
que adotaram transgênicos 
no Brasil nos últimos 25 anos, 
deveríamos plantar 21,4 milhões 
de hectares adicionais no país 
entre 1998 e 2022/23.

Como resultado, os cultivos GM têm gerado 
maiores rendas agrícolas globais e, simulta-
neamente, promovido práticas de manejo de 
terra mais sustentáveis, reduzindo as emissões 
dos gases de efeito estufa (GEE), preservando 
terra, biodiversidade e proporcionando benefí-
cios sociais.

A agricultura sustentável se tornou desafiadora 
devido às mudanças climáticas, ao aumento 
da população e à redução de terras aráveis. 
Há uma necessidade de desenvolver culturas 
modificadas com maior produtividade, quali-

Benefícios ambientais

PRESERVAÇÃO DE ÁREA

Considerando o diferencial de produtividade 
entre os sistemas que adotam a biotecnolo-
gia e os que não a utilizam, a preservação de 
área e biodiversidade é observada na menor 
extensão de área plantada para se obter os 
índices de produção alcançados.

dade e tolerância a vários estresses bióticos e 
abióticos. A modificação genética de culturas 
permitiu o desenvolvimento de sistemas de 
produção eficientes que forneceram benefícios 
substanciais aos produtores e à comunidade 
com base nos três princípios da agricultura 
sustentável, como proteger o meio ambiente, 
melhorar a saúde humana e a economia.

PÁGINA 87 | CAP. BIOTECNOLOGIA AGRÍCOLA



No caso da soja, a partir da introdução 
da transgenia, enquanto a produção 
aumentou quase 300%, a área cresceu 
apenas 170%. Para o milho, a produção 
aumenta 75% e a área 18%. No algodão 
a produção é incrementada em 23% 
e a área somente em 7,5%.

Para efeitos de comparação, essa área equi-

vale ao dobro do total da área de soja planta-

da no estado de Mato Grosso em 2020. 

Ao observarmos a produção e área planta-

da das três culturas ao longo dos últimos 25 

anos, verificamos que, a partir da introdução 

da biotecnologia agrícola, a produção cresce 

em ritmo mais acentuado que a área plan-

tada. 

Fonte: Agroconsult, 2023

Economia de área plantada (mil ha)
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REDUÇÃO NO 
USO DE DEFENSIVOS 

Outro efeito importante da biotecnologia 
está relacionado à diminuição da quantidade 
de defensivos utilizados para o controle de 
pragas. 

Esse montante corresponde ao dobro do vo-
lume total de defensivo (inseticida + herbici-
da) aplicado no ano de 2021 em todo o Brasil. 

A adoção de culturas 
transgênicas promoveu 
redução na dosagem 
aplicada de defensivos por 
hectare (incluindo adjuvantes 
relacionados) de até 60,5% 
para soja, de 18,8% para 
milho verão, de 16,1% para 
milho inverno e de 40,9% 
para algodão ao longo dos 
25 anos de cultivo no Brasil.
No total, o cultivo de 
plantas transgênicas 
contribuiu para redução 
da utilização de 1.597 mil 
toneladas de defensivos, o 
que corresponde à exclusão 
do ambiente de 808 mil 
toneladas de ingredientes 
ativos usados para 
o controle de pragas-alvo 
da tecnologia.



REDUÇÃO NO CONSUMO 
DE COMBUSTÍVEIS 

Quantidade de carros correspondente à frota 
de automóveis da cidade de Campo Grande/
MS. Desse valor, 62% são referentes à soja, 
36% ao milho e 3% ao algodão. 

REDUÇÃO NAS EMISSÕES DE CO2 

Os benefícios combinados de redução de ma-
quinário para aplicação de defensivos e da 
economia de área cultivada impactam direta-
mente nas emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) decorrentes do plantio de cada uma das 
culturas. 

A redução da aplicação de 
defensivos também influencia na 
utilização do maquinário para 
pulverização desses produtos, 
impactando no consumo de 
combustível. Em 25 anos de adoção 
de transgênicos, se observou uma 
economia de 565 milhões de litros 
de combustível, o que equivale à 
retirada de circulação de 377 mil 
carros das ruas por um ano. 

A redução de emissões chega a 
70,4 milhões de toneladas de CO2 
o que equivale ao plantio de 504 
milhões de árvores nativas.

Além disso, as sementes GM 
contribuem para a adoção de 
plantio direto, onde a semeadura 
é feita sobre a palhada do cultivo 
anterior sem revolvimento do solo.  
A prática é reconhecida como 
conservacionista, pois preserva 
os microrganismos, umidade e o 
carbono do solo. A comparação das 
emissões de CO2 entre solos arados e 
não arados revelou que, em média, 
21% mais carbono é emitido dos 
solos arados do que dos não arados. 

PRESERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

Em função do aumento de produtividade, os 
cultivos transgênicos economizam área, re-
duzindo a necessidade de expansão de terras 
e contribuindo com a preservação da biodi-
versidade. 

Além disso, o plantio direto, intensificado 
com o uso de sementes GM, favorece a bio-
diversidade do solo e os estudos também 
mostram que o cultivo de culturas GM pode 
aumentar a biodiversidade de insetos bené-
ficos não-alvo, devido à redução de uso de 
inseticidas nas culturas resistentes a pragas.

REDUÇÃO NO CONSUMO DE ÁGUA 

Analisando o consumo de água apenas em 
relação às safras de 2018/19 até 2022/23, já se 
observa que a biotecnologia promove econo-
mia expressiva do recurso hídrico. 
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Valor esse que equivale a oito vezes o consu-
mo diário de água da população da cidade 
de São Paulo. 

10,4 bilhões de litros de água 
não foram utilizados nos cultivos 
transgênicos quando comparados 
às lavouras convencionais, no 
período de apenas quatro anos.

Impactos ambientais de 25 anos de 
adoção de TRANSGÊNICOS no Brasil

Fonte: Agroconsult, 2023
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Benefícios econômicos

BENEFÍCIOS FINANCEIROS 
PARA O PRODUTOR RURAL 

A avaliação de impactos econômicos e finan-
ceiros para o produtor rural revela que o uso 
de sementes transgênicas amplia a margem 
da atividade produtiva. Na safra 2022/23, por 
exemplo o lucro obtido por hectare da soja 
transgênica foi até 7% superior ao da varieda-
de convencional. Para o milho verão, o desem-
penho diferencial registrou valor 27% superior, 
enquanto, na safra inverno o índice foi de 24%. 
Para o algodão, sementes transgênicas têm 
margem 64% superior, considerando apenas a 
safra (22/23).

Comparativo de lucro entre TRANSGÊNICOS 
e convencionais em 2022/23 (%)

Fonte: Agroconsult, 2023
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BENEFÍCIOS FINANCEIROS 
PARA O SETOR AGRÍCOLA 

Ao levar em consideração a extensão da área 
plantada com as tecnologias de resistência a 
insetos (RI) e tolerância a herbicidas (TH), os 
impactos no campo são extrapolados para o 
setor agrícola como um todo.

Esse valor é equivalente a 5 vezes a produ-
ção de soja do estado do Paraná na safra 
2022/23, sendo esse estado o segundo maior 
produtor de soja do país, ficando atrás ape-
nas do estado do Mato Grosso. 

Os ganhos de produtividade, 
por exemplo, fizeram com 
que as sementes transgênicas 
fossem responsáveis por um 
volume de produção adicional 
de 112,3 milhões de toneladas 
de grãos, sendo 17,5 milhões 
de toneladas de soja; 
93,5 milhões de toneladas 
de milho e 1,2 milhão 
de toneladas de algodão. 

PÁGINA 93 | CAP. BIOTECNOLOGIA AGRÍCOLA



Impactos para o Setor Agrícola de 
25 anos de TRANSGÊNICOS no Brasil

Fonte: Agroconsult, 2023

Considerando o preço médio da 
soja, milho e algodão em cada 
safra, o incremento da produção 
corresponde a uma geração de 
receita adicional de R$ 143,5 
bilhões para o setor agrícola 
ao longo dos últimos 25 anos. 

PRODUÇÃO ADICIONAL

OU SEJA OU SEJA

38,2% da produção 
dessas culturas na 

safra 2022/23

2,3% do 
faturamento total 
da safra 2022/23
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Sementes + Royalties
CUSTO ADICIONAL
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LUCRO ADICIONAL

R$ 191,3 
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1,2 milhões
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de toneladas
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de toneladas
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Esse montante equivale ao total dos recursos 
disponibilizados pelo Plano Safra 2022/23 pela 
modalidade a juros livres. A cultura na qual a 
biotecnologia foi a responsável pelo maior 
acréscimo de receita foi a do milho com R$ 93,4 
bilhões. Na sequência, aparecem a soja (R$38,4 
bilhões) e algodão (R$ 11,8 bilhões). 

de toneladas 
de grãos

112,3 milhões
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Do ponto de vista do PIB, o ganho 
decorrente da adoção de 25 anos da 
biotecnologia nas culturas de soja, milho 
e algodão representa R$ 28,4 bilhões.

Em termos monetários, 
isso corresponde a US$ 20,6 
bilhões (R$ 77,3 bilhões) sem 
considerar a adição de valor 
de produtos derivados.

Entre as safras 1998/99 a 2022/23, 
o desempenho das variedades 
transgênicas foi responsável por 
uma injeção adicional de R$ 295,7 
bilhões na economia. 

Benefícios socioeconômicos

Desse total, a cadeia da soja contribui com 
R$15,1 bilhões, a do milho com R$12,4 bilhões 
e do algodão com R$900 milhões. O benefício 
da biotecnologia agrícola para um maior dina-
mismo da atividade econômica do país tam-
bém pode ser mensurado pela contribuição no 
valor bruto da produção (VBP). 

A incorporação da transgenia nas culturas da 
soja, milho e algodão também contribui com 
os cofres públicos por meio da arrecadação de 
impostos.

O incremento na produção de grãos também 
promove ganhos na balança comercial brasi-
leira e contribui para geração de reservas mo-
netárias. Considerando a participação anual 
das exportações no total da produção de cada 
cultura analisada, as lavouras transgênicas pro-
porcionaram um acréscimo de 39,6 milhões de 
toneladas de produtos agrícolas exportados 
pelo país (10,7 milhões de toneladas de soja, 
27,8 milhões de milho e 1,2 milhões de algodão).  

Estima-se que, ao longo dos anos 
analisados, R$ 6,1 bilhões de reais 
tenham sido arrecadados em função 
do desempenho diferencial 
da tecnologia. 

Valor similar à metade do total de impostos 
arrecadados pelo estado de Sergipe em todo 
o ano de 2021.

Um outro aspecto decorrente da biotecnolo-
gia é o número de postos adicionais de traba-
lho vinculados exclusivamente aos ganhos de 
produtividade proporcionados pelos trans-
gênicos ao longo das últimas duas décadas.

Foram 196.853 empregos adicionais 
gerados (104.744 devido aos ganhos 
na cadeia da soja, 84.846 na do 
milho e 7.263 na do algodão).
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Ao longo dos últimos 25 anos, a 
tecnologia propiciou um incremento de 
R$ 14 bilhões na massa salarial – ou 11,6 
milhões de salários-mínimos pagos. 

Isso ocorre porque o setor agrícola é um pro-
pulsor de atividade econômica e, ao gerar 
renda, acaba por estimular não apenas o pró-
prio setor, como também os fornecedores de 
insumos, prestadores de serviços, setor de 
construção civil, comércio, etc.

Ainda diretamente relacionado ao processo 
de geração de emprego, outro benefício para 
a sociedade pode ser medido pelo montante 
de salários pagos aos trabalhadores.

Desse total, 39% decorrem dos efeitos dos 
transgênicos na cadeia da soja, 56% pelos 
benefícios na cadeia do milho e 5% pela ca-
deia de algodão.

Impactos socioeconômicos de 25 anos 
de adoção de TRANSGÊNICOS no Brasil

Fonte: Agroconsult, 2023
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Os benefícios da biotecnologia na 
agricultura, no meio ambiente, na 
economia e na qualidade de vida da 
população, reforçam a necessidade 
de incluir esse tema como parte 
de uma agenda estratégica para 
o avanço da sustentabilidade 
agrícola do Brasil. 

O Brasil conta com um sistema 
regulatório maduro e baseado em 
ciência, com mais de 25 anos de 
experiência. Contudo, o cenário 
regulatório global é complexo, 
marcado por aprovações assíncronas 
de plantas desenvolvidas pela 
biotecnologia, o que gera variações 
significativas no tempo necessário 
para aprovar novos produtos em 
diferentes países.

DE FATO, para apoiar os produtores na supe-
ração dos desafios da agricultura tropical, é 
fundamental investir em pesquisa e desen-
volvimento de inovações em biotecnologia.

Entretanto, para que essas soluções sejam 
disponibilizadas de forma segura e sustentá-
vel, é essencial que exista um sistema regula-
tório eficiente, robusto e alinhado entre pa-
íses produtores e consumidores. Afinal, um 
sistema regulatório pode, dependendo de 
sua estrutura, tanto incentivar quanto inibir 
a inovação.

As aprovações assíncronas resultam em atra-
sos no lançamento comercial de novas biotec-
nologias em países como o Brasil, impedindo 

Benefícios em xeque: 
diferenças regulatórias entre 
os países retardam acesso 
às inovações no campo 

A disparidade nas aprovações pode causar per-
turbações comerciais, mudanças nos padrões 
de comércio internacional e perdas econômi-
cas substanciais, além de inibir a inovação e a 
adoção mais ampla de biotecnologias. 

Ademais, resulta na perda dos benefícios 
diretos e indiretos da biotecnologia, como 
ganhos de produtividade que promovem a 
preservação de áreas e a proteção da biodi-
versidade.

que os agricultores tenham acesso rápido a 
essas inovações após a liberação pela CTNBio.
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GESTÃO RESPONSÁVEL DA 
BIOTECNOLOGIA AGRÍCOLA 
EVITA INTERRUPÇÕES 
COMERCIAIS 

Para auxiliar na prevenção de interrupções 
comerciais, as empresas e instituições que 
desenvolvem produtos de agrobiotecnologia 
não comercializam seus produtos antes da 
sua aprovação em países importadores, em 
conformidade com o programa Excellence 
Through Stewardship (ETS).

O ETS estabelece, audita e certifica 
a gestão responsável e sistemas 
de manejo da qualidade de um 
produto de biotecnologia agrícola 
durante todo o seu ciclo de vida, do 
desenvolvimento, comercialização, 
até eventuais descontinuidades. 

Ciclo de vida de um produto 
de biotecnologia agrícola

Descoberta 
do gene

Desenvolvimento 
de plantas

Produção 
de culturas

Comercialização 
e distribuição de 

sementes

Produção 
de sementes

Utilização 
de culturas

Descontinuidade 
do produto
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25 ANOS DE CONHECIMENTOS 
EM BIOSSEGURANÇA DEVEM 
IMPULSIONAR DIÁLOGO 
TÉCNICO BILATERAL 

Uma oportunidade para promover a sincro-
nia nas aprovações de cultivos desenvolvidos 
pela biotecnologia agrícola está no conhe-
cimento acumulado em biossegurança, por 
mais de 25 anos, do sistema regulatório bra-
sileiro.  

A experiência de análise e 
avaliação de pesquisas e 
desenvolvimento de plantas de 
diversas culturas e características, 
seguindo normas internacionais 
de biossegurança de forma 
previsível e transparente, 
consolidou o marco em 
biossegurança e conferiu robustez 
de informações a centenas 
de profissionais das diversas 
áreas da ciência engajados na 
Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança (CTNBio). 

Desta forma, o intercâmbio entre reguladores 
e a cooperação regulatória internacional re-
presentam uma estratégia que deve ser esti-
mulada junto aos mercados importadores de 
produtos agrícolas do Brasil. 

Inclusive, o Codex Alimentarius, que direciona 
a construção da maioria dos sistemas regula-

tórios para culturas GM, afirma que “quando 
apropriado, os resultados de uma avaliação 
de risco realizada por outras autoridades re-
gulatórias podem ser usados para evitar a du-
plicação de trabalho.”

Com base nesta declaração 
o compartilhamento da 
ciência entre geografias para 
harmonizar regulamentações 
globais e requisitos de dados 
pode representar um passo 
importantena superação 
dos desafios resultantes das 
aprovações assíncronas.

Considerando a crescente importância das 
exportações brasileiras para a China, que de-
sempenham um papel crucial na segurança 
alimentar do país asiático e na sustentação da 
expansão do agronegócio nacional, faz-se ne-
cessário e urgente o fomento do diálogo técni-
co bilateral entre Brasil e China. 

Neste contexto, a experiência regulatória brasi-
leira em biotecnologia tem muito a contribuir 
para o avanço de práticas regulatórias em paí-
ses que importam alimentos e fibras do Brasil. 
Esse alinhamento entre países importadores e 
exportadores é vital para o fornecimento mais 
ágil e sustentável de soluções inovadoras para 
a agricultura, permitindo que o Brasil continue 
a liderar uma produção agrícola moderna e 
comprometida com a sustentabilidade.
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Biotecnologia 
agrícola fornece 
estratégias para 
mitigar e melhorar 
a adaptação 
às mudanças 
climáticas 

A biotecnologia agrícola 
é utilizada nos setores de 
alimentos e agropecuária 
para melhoramento genético 
de variedades de plantas 
e populações de animais, 
caracterização e conservação 
de recursos genéticos, 
diagnóstico de doenças 
de plantas e animais 
e outros propósitos.

ELA OFERECE várias abordagens baseadas 
na ciência para mitigar a insegurança ali-
mentar global e os impactos das mudanças 
climáticas, ambos os quais estão aceleran-
do em um ritmo alarmante. Foi estimado há 
quase uma década que a produção global 
de alimentos deve ser dobrada até 2050 para 
atender às necessidades da população em 
crescimento. Além disso, a pandemia de CO-
VID-19 e os conflitos geopolíticos ameaçaram 

seriamente a segurança alimentar em todo o 

mundo. 

Neste contexto, os produtos da agrobiotec-

nologia podem contribuir para a redução das 

emissões de GEE, como cultivos que fornecem 

alimento e matéria-prima para a produção de 

biocombustíveis, frutas e hortaliças que per-

manecem frescos por mais tempo e reduzem 

o desperdício de alimentos. 

Os agricultores podem adotar culturas biotec-

nológicas mais resilientes a fatores ambientais 

como seca, calor e inundações. Até o presente, 

as plantas mais amplamente modificadas no 

mundo (em termos de volume aprovações) são 

milho (Zea mays), soja (Glycine max L.), algodão 

(Gossypium hirsutum L.), batata (Solanum tube-

rosum L.) e canola (Brassica napus). Entre elas, 

as características mais amplamente utilizadas 

são tolerância a herbicidas (TH) e resistência a 

insetos (RI), seguidas por qualidade de produ-

to, resistência a doenças, tolerância a estresse 

abiótico, crescimento/rendimento e resistên-

cia a nematoides.
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Fonte: Tyczewska, Trends in Biotechnology, 2023

Globalmente, as culturas GM têm o potencial 

de reduzir tanto o uso de pesticidas quanto os 

danos ao solo (decorrentes do cultivo de plan-

tas resistentes a doenças, tolerantes a herbici-

das e ao estresse e com benefício nutricional) 

ao mesmo tempo que reduzem as emissões de 

GEE. Por meio da adoção de culturas GM (TH 

e RI) na agricultura, se verificou uma redução 

significativa na quantidade total de pesticidas 

usados (em 775,4 milhões de quilogramas, ou 
8,3%) entre 1996 e 2018. Como consequência, 
o impacto ambiental desses produtos quími-
cos diminuiu em 18,5%. Além disso, os cultivos 
GM promoveram diminuição na liberação de 
23 bilhões de Kg de CO2 equivalente. 

Um dos mais importantes objetivos dos cul-
tivos GM é aumentar a produtividade sem ex-
pandir a pegada agrícola.
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De fato, sem o uso da biotecnologia 
agrícola, para manter a produção 
global nos níveis de 2018 sem a 
biotecnologia, seria necessário 
adicionar 231 milhões de hectares 
de soja, milho, algodão e canola, 
provavelmente às custas das 
florestas, levando à intensificação da 
emissão de CO2 e contribuindo ainda 
mais para as mudanças climáticas.

As culturas GM têm um grande potencial e, pro-
vavelmente farão contribuições críticas para a 
segurança alimentar e adaptação às mudan-
ças climáticas. Além de ajudar a mitigar e se 
adaptar às mudanças climáticas, a aplicação 
da biotecnologia agrícola pode ajudar a pro-
mover a sustentabilidade dos sistemas alimen-
tares, promovendo aumento da produtividade 
e uso inteligente de recursos naturais em uma 
agricultura conduzida de forma harmoniosa 
com os ecossistemas e com a biodiversidade.

Outra ameaça à biotecnologia agrícola é o fato 
de que nos últimos anos, tem-se observado 
um aumento na população de insetos-alvo re-
sistentes às toxinas Bt introduzidas nos cultivos 

Além disso, essas sementes podem conter 
impurezas físicas, como material inerte e con-

OS BENEFÍCIOS econômicos, sociais e am-
bientais da biotecnologia agrícola podem ser 
totalmente afetados pela falta de boas práticas 
agrícolas que incluem, o uso de sementes não 
certificadas e a falta de refúgio nas lavouras Bt. 

A utilização de sementes de baixa 
qualidade, sem certificação adequada, 
não viabiliza os resultados esperados 
das características oriundas 
da biotecnologia.

Sem controle de qualidade rigoroso, 
essas sementes também podem 
estar contaminadas com patógenos 
e plantas daninhas, aumentando os 
custos de controle e potencialmente 
reduzindo a produtividade.

Boas práticas são essenciais para a sustentabilidade 
dos benefícios das biotecnologias no campo 

taminantes, misturas genéticas indesejadas, 
comprometendo o desempenho fisiológico 
das plantas.
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resistentes a insetos. Um fenômeno biológico 
natural e esperado. Mas, que coloca em xeque 
a eficácia das biotecnologias no controle des-
sas pragas. 

Como o ganho de produtividade proporciona-
do pelas sementes RI está diretamente relacio-
nado à redução do risco produtivo, a perda de 
eficácia tende a impactar negativamente o de-
sempenho das lavouras, reduzindo o diferen-
cial de produtividade e exigindo a aplicação de 
outros defensivos para o controle dos insetos. 
Dessa forma, os benefícios econômicos, sociais 

e ambientais oferecidos pela tecnologia ficam 
ameaçados e podem até ser perdidos com o 
tempo.

Para enfrentar essa situação, as empresas 
têm investido na pesquisa para aprimorar 
a expressão de genes Bt, permitindo que as 
plantas produzam doses mais elevadas das 
toxinas e no  desenvolvimento de novos cul-
tivares que incorporam múltiplos genes (pi-
ramidação), cada um produzindo diferentes 
proteínas inseticidas, com modos de ação 
distintos e independentes.

Adoção de áreas de 
refúgio são fundamentais 
para a longevidade 
das tecnologias Bt 

MESMO COM esses avanços tecnológicos, a 
participação ativa dos produtores rurais é fun-
damental para garantir que os benefícios sejam 
duradouros no campo. 

Para isso, é crucial que 
os produtores sigam as 
recomendações de boas práticas 
no uso da tecnologia, incluindo 
a adoção do manejo integrado 
de pragas e, principalmente, a 
implementação da área de refúgio.

A adoção da área de refúgio 
é considerada a estratégia 
mais importante para o 
manejo da resistência 
dos insetos.

Seu principal objetivo é reduzir o potencial de 
evolução da resistência, ajudando a manter 
a eficácia da tecnologia no controle das pra-
gas ao longo dos anos. Quando o produtor 
não adota a área de refúgio ou não realiza o 
manejo adequado, contribui para o aumento 
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O caminho a ser seguido 
no futuro depende das 
ações de agora. 

da população de insetos resistentes e para a 
perda de eficiência no controle das pragas-
-alvo, gerando externalidades negativas para 
os demais produtores da região, incluindo 
aqueles que adotam corretamente a prática 
do refúgio. Em última análise, esse comporta-
mento compromete os benefícios dos avan-
ços tecnológicos, prejudicando os resultados 
da atividade agrícola, da economia e do meio 
ambiente. 
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% recomendada de área 
para refúgio com plantio 
de tecnologias não Bt 

Mantém a 
frequência 
de insetos 
resistentes 

baixa

Previne 
ou retarda o 

estabelecimento 
da resistência 

no campo

Preserva as 
Tecnologias BTFonte 

de insetos 
suscetíveis

Refúgio

10% 20% 20% 20%

Fonte: Insecticide Resistance Action Committee (IRAC) 

Ou consolidamos os benefícios que a tecno-
logia pode gerar, ou arriscamos perder essas 
vantagens, impactando negativamente os re-
sultados dos produtores, a economia e o meio 
ambiente.



De olho no futuro 

À MEDIDA que a biotecnologia avança, o futuro 
da agricultura caminha para atender deman-
das cada vez mais complexas e essenciais. Até 
o momento, os maiores esforços se concen-
traram em características como resistência a 
insetos e tolerância a herbicidas. Contudo, a 
necessidade de adaptação aos novos desafios 
climáticos, de segurança alimentar e energéti-
ca traz à tona novas fronteiras para a inovação 
no campo.

Tecnologias emergentes, como a edição gêni-
ca, abrem portas para o desenvolvimento de 
cultivos mais resilientes, capazes de prospe-
rar em condições extremas, como seca e altas 
temperaturas.

Além disso, pesquisas apontam para a criação 
de variedades com maior valor nutricional, ofe-

recendo alimentos mais completos e saudá-
veis para os consumidores, assim como plan-
tas que maximizem a produção de biomassa e 
contribuam para a matriz energética sustentá-
vel.

Esses novos caminhos refletem um setor com-
prometido em atender, de forma sustentável, 
às demandas de uma população em cresci-
mento, fortalecendo tanto a agricultura quanto 
a segurança alimentar global. Assim, a biotec-
nologia agrícola não apenas responde aos de-
safios atuais, mas se posiciona como uma alia-
da indispensável na construção de um futuro 
mais sustentável e próspero para agricultores, 
consumidores e o meio ambiente.







Soluções para 
a proteção de 

cultivos e oferta 
de alimentos

Cap. 4



Crescimento da demanda 
por produtos agrícolas e os 
riscos de perdas no campo 

Demanda global por produtos agrícolas*

DESDE 1980, a demanda global por produ-
tos agrícolas aumentou quase 90%, passan-
do de 1,2 bilhão para cerca de 2,3 bilhões 
de toneladas, impulsionada pela crescente 
necessidade de alimentos e rações. Além dis-
so, os biocombustíveis assumiram um papel 
mais relevante, devido à sua contribuição 
na redução das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) e à busca por fontes de energia 
mais sustentáveis. Com o crescimento popu-
lacional projetado até 2050, espera-se que a 
demanda por produtos agrícolas continue a 
crescer. De acordo com a FAO, será necessá-
rio ampliar a capacidade produtiva em pelo 
menos 50% para atender às necessidades 
globais.

Fonte: Food and Agricultural Policy Research Institute, USDA
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As perdas globais de rendimento 
devido a pragas e doenças nas 
principais culturas alimentares são 
preocupantes, com médias variando 
de 21,5% para o trigo, 30,3% para 
o arroz, 22,6% para o milho, 17,2% 
para a batata e 21,4% para a soja. 

Nesse contexto, as soluções 
para o controle de pragas 
e doenças precisarão ser 
ainda mais eficientes. 

Perdas de 
rendimento por 
pragas e doenças 
(médias)

Fonte: Savary, et al, 2019

Esse aumento na produção agrícola deve vir 
acompanhado de soluções eficazes para re-
duzir perdas causadas por pragas, doenças e 
desperdícios, que são reconhecidos como de-
safios significativos para a segurança alimentar.

As perdas reforçam a necessidade de ado-
ção de estratégias robustas de manejo para 
garantir a produtividade e a sustentabilida-
de da agricultura global. Além disso, as mu-
danças climáticas tornam esse cenário ainda 
mais desafiador. Os insetos-praga, doenças e 
plantas daninhas podem ser afetados em sua 
sobrevivência, disseminação e reprodução, 
intensificando suas ações sobre os cultivos.

A oferta de defensivos agrícolas deverá ser am-
pliada, enquanto a pesquisa e o desenvolvi-
mento (P&D) de novos produtos, em conjunto 
com tecnologias de aplicação e gestão, deve-
rão assegurar a resiliência e produtividade das 
culturas, garantindo alimentos em quantidade 
e qualidade suficientes, com o mínimo impac-
to ambiental possível.
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As estratégias de controle de pragas e doenças 
não são representadas apenas por defensivos 
químicos. Elas englobam uma variedade de 
abordagens complementares, incluindo a ro-
tação de culturas, que envolve o planejamento 
de cultivos e colheitas para reduzir a incidência 
de pragas; o uso de bioinsumos e a adoção de 
variedades de plantas com resistência genética 

ou tolerância a pragas. No entanto, conside-
rando que os defensivos químicos possuem 
múltiplos usos nos setores de produção, con-
templando desde a proteção das sementes, os 
ciclos do cultivo, o armazenamento e o benefi-
ciamento de produtos agrícolas, são reconhe-
cidos como um dos mais importantes insumos 
para a agricultura. 

DEFENSIVOS QUÍMICOS 
contribuem com a maior 
oferta de alimentos 

De fato, o controle de pragas e doenças e a 
oferta de nutrientes permitem a expressão da 

NAS ÚLTIMAS décadas, os defensivos quími-
cos desempenharam um papel crucial na pro-
teção dos cultivos contra pragas e doenças, 
contribuindo significativamente para o aumen-
to da produção agrícola por área plantada. 

Essa abordagem permitiu reduzir a 
necessidade de expansão de terras e 
elevar a oferta de alimentos a preços 
acessíveis para a população.

potencialidade genética das diversas cultu-
ras agrícolas. Sem o uso de produtos para o 
controle de insetos-praga, doenças e plantas 
daninhas, bem como de soluções de nutrição 
vegetal, a FAO/OCDE estima que as perdas na 
produção agrícola oscilem entre 50% e 80%. 

Inclusive, é importante observar a contribuição 
dos defensivos químicos nas produtividades 
de diferentes culturas. Por mais que o desem-
penho varie expressivamente de uma região 
para outra, os benefícios são evidentes.  Esses 
insumos contribuem com a redução das per-
das por doenças, competição por nutrientes 
com plantas daninhas e ataque de pragas, per-
mitindo a maior produção por área de cultivo. 



Ganhos de eficiência no manejo de lavouras 
transformaram a agricultura 

UMA GRANDE variedade de plantas dani-
nhas compete com as plantas cultivadas por 
nutrientes, água e luz. Antes dos defensivos 
químicos, uma das principais atividades agrí-
colas era a remoção manual de plantas dani-
nhas, o que gerava uma demanda massiva e 
insustentável por mão de obra. Com o tem-
po, o desenvolvimento de equipamentos de 
cultivo, inicialmente movidos por tração ani-
mal e, posteriormente, por tratores, intensifi-
cou o uso do controle mecânico de plantas 
daninhas. No entanto, foi apenas com a ado-

Contribuição dos 
DEFENSIVOS QUÍMICOS 
na produtividade

Fonte: Phillips McDougall, 2017
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ção dos herbicidas na década de 1950 que 

o trabalho exaustivo de capina foi reduzido, 

transformando a agricultura e aumentando 

significativamente a eficiência do manejo.

Desde 1960, a produção agrícola global mais 

que triplicou, com a maior parte desse cres-

cimento sendo atribuída ao aumento da pro-

dutividade, no lugar da expansão de terras 

agrícolas. Esse resultado é fruto da combi-

nação de defensivos químicos, fertilizantes e 

melhoramento genético das culturas.
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Os defensivos químicos, 
em particular, desempenham 
um papel fundamental ao 
proteger as plantas contra 
pragas e doenças, permitindo 
que as características 
genéticas se traduzam, ao 
final do ciclo, em colheitas 
com a quantidade e 
qualidade esperadas.

Segundo estimativas da FAO, entre 20% e 
40% da produção agrícola global é perdida 
anualmente devido à ação de insetos-praga, 
doenças e plantas daninhas, resultando em 
prejuízos de aproximadamente 220 bilhões 
de dólares. Apenas o ataque de insetos nas 
lavouras é responsável por uma perda anual 
estimada em 7,7%, equivalente a quase 25 
milhões de toneladas de produtos agrícolas 
e um impacto econômico de 17,7 bilhões 
de dólares. Além disso, as 1.800 espécies de 
plantas daninhas conhecidas causam uma 
redução de 31,5% na produtividade das cul-
turas em todo o mundo.



Ausência de controle 
de pragas e doenças 
geram perdas em toda 
a cadeia produtiva 

O CENTRO de Estudos Avançados em Eco-
nomia Aplicada de São Paulo (CEPEA) ava-
liou o impacto das pragas e doenças nas 
culturas de algodão, milho e soja na ausên-
cia de defensivos químicos em 2019. Os re-

sultados indicam que as perdas de produ-
ção podem atingir até 40%, com efeitos em 
cascata ao longo de toda a cadeia produtiva, 
resultando em aumento nos preços dos ali-
mentos.

Impactos da ausência de controle 
de pragas e doenças

Fonte: Cepea, 2019

Preço no 
mercado 
interno

Perdas em 
bilhões de 

reais

11,7 SOJA
(FERRUGEM)

20,5 MILHO
(LAGARTA DO CARTUCHO)

1,48 ALGODÃO
(BICUDO)

22,9%SOJA
(FERRUGEM)

13,6%MILHO
(LAGARTA DO CARTUCHO)

5,5%ALGODÃO
(BICUDO)
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Em relação à cultura do algodão, a ausência 
de controle químico para o bicudo do algodo-
eiro, uma das principais pragas da cotonicul-
tura, resultaria em um aumento de 5,5% nos 
preços internos. A queda de produtividade de 
30%, combinada com esse aumento, acarre-
taria uma redução de 26% na receita bruta. 
Em vez de alcançar um lucro previsto de 90 
milhões de reais, os produtores enfrentariam 
um prejuízo de 1,39 bilhão de reais, totalizan-
do uma perda acumulada de 1,48 bilhão de 
reais (referente ao ano de 2019). 

A simulação para a cultura da soja foi realiza-
da em um cenário em que os produtores não 
utilizassem fungicidas para o controle da fer-
rugem asiática, a principal doença da cultura. 
Com perdas estimadas em 30% na oferta, a 
sojicultura, em vez de alcançar um lucro pre-
visto de 8,32 bilhões de reais, enfrentaria um 
prejuízo de 3,37 bilhões de reais. Assim, os 
produtores incorreriam em uma perda total 
de 11,7 bilhões de reais.

Um cenário ainda mais desafiador foi iden-
tificado para a cultura do milho na ausência 
de controle químico da lagarta do cartucho, 
considerada a principal praga da cultura. Os 
danos causados por essa lagarta resultariam 
em uma redução de 40% na produção nacio-
nal, além de um aumento de 13,6% no preço 
do milho no mercado interno. Se essa quebra 
de safra ocorrer, os produtores enfrentariam 
um prejuízo de 20,5 bilhões de reais (referen-
te ao ano de 2019).

A completa eliminação de métodos de con-
trole químico, embora de forma teórica, 
como abordado no estudo, permite avaliar 
os impactos diretos na renda do produtor 
até as repercussões na inflação e nos preços 
ao consumidor. É importante ressaltar, a ne-
cessidade de adotar práticas de manejo inte-
gradas e da pesquisa em novas tecnologias, 
visando a um equilíbrio entre produtividade, 
segurança alimentar e preservação ambien-
tal.
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Aprimorando a proteção das culturas 

DESDE OS primórdios da agricultura, os pro-

dutores já enfrentavam desafios impostos por 

insetos-praga e doenças de plantas. Com o ob-

jetivo de proteger os cultivos, pelo que indicam 

os registros, em 2.500 a.C., os sumérios utiliza-

vam compostos de enxofre no controle de inse-

tos e ácaros em suas lavouras. Na Idade Média, 

compostos de mercúrio e arsênio continuaram 

a ser utilizados na proteção de cultivos. Embo-

ra as causas dos danos à produção fossem des-

conhecidas, esses registros evidenciam a preo-

cupação dos agricultores em preservar suas 

colheitas. O tabaco era utilizado no controle de 

insetos e infusão de fumo de corda no controle 

de doenças de plantas. 

Em 1878, o míldio foi observado pela primeira 

vez em mudas de uva na França. Na mesma 

época, alguns proprietários de vinícolas tam-

bém sofriam perdas devido ao roubo de uvas 

por pessoas que passavam pelas estradas. Para 

desencorajar o roubo, começaram a pulverizar 

as videiras com uma mistura de cal e sulfato de 

cobre, o que tingia as plantas de azul, fazendo-

-as parecer impróprias para o consumo. O quí-

mico Millardet percebeu que essa mistura tinha 

um efeito protetor: as plantas tratadas apresen-

tavam muito menos míldio. Um dos fungicidas 

mais conhecidos, a calda bordalesa, foi então 

anunciado em 1885. O uso de enxofre, cal e sul-

fato de cobre dominaram o controle químico 

de doenças de plantas até o início do século XX. 

Logo depois, produtos químicos em pó co-
meçaram a ser utilizados no tratamento de 
sementes. Na década de 1930, compostos or-
gânicos sintéticos passaram a ser aplicados no 
controle de doenças de plantas. Rapidamente, 
os pesticidas sintéticos ganharam uso em larga 
escala na proteção de cultivos.

Os anos de guerra marcaram um período de 
grandes avanços na indústria química em di-
versos países. Com o fim do conflito, parte dos 
recursos e esforços antes dedicados ao cenário 
militar foi redirecionada para a pesquisa agrí-
cola, especialmente para a proteção química 
de cultivos. Antes do desenvolvimento dos 
pesticidas sintéticos, a luta contra o ataque 
constante de pragas era lenta e contínua, trava-
da com ferramentas simples e produtos quími-
cos naturais. 

Em 1945, o DDT foi disponibilizado aos agri-
cultores como inseticida. Cinco anos depois, 
já existiam cerca de 50 novos herbicidas, in-
seticidas e fungicidas para uso na agricultura. 
Na década de 1960, se aumentou o esforço de 
se desenvolver produtos químicos com maior 
eficiência agronômica e menor risco à saúde 
humana e ao meio ambiente.

No Brasil, em 1989, foi aprovada a primeira Lei 
de Agrotóxicos (Lei Federal 7.802/89). Desde 
então, o setor químico tem apresentado ino-
vações contínuas, com rigor, qualidade e segu-
rança significativamente superior aos produtos 
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iniciais. Em 1990, foi criado o Programa de Aná-
lise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos 
(PARA), que passou a fornecer dados transpa-
rentes sobre os resíduos de agrotóxicos em 
alimentos, monitorando e promovendo o uso 
seguro desses produtos. 

Em 2002, foi publicado o Decreto nº 4.074, que 
regulamentou a Lei nº 7.802/1989, detalhan-
do diretrizes para garantir a segurança no uso, 
produção e comercialização dos defensivos 
agrícolas. 

O marco regulatório passou por uma moder-
nização significativa em 2019, com a publica-
ção de três Resoluções da Diretoria Colegiada 
(RDCs) e uma Instrução Normativa (IN) pela 
Anvisa, alinhando o Brasil a padrões interna-
cionais. A RDC nº 296/2019 estabeleceu crité-
rios para a avaliação toxicológica de agrotó-
xicos, incorporando parâmetros do Sistema 
Globalmente Harmonizado de Classificação 
e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS). A 
RDC nº 294/2019 regulamentou a classificação 
toxicológica, oficializando os critérios do GHS 
no Brasil. Por fim, a RDC nº 295/2019 introdu-
ziu requisitos para rotulagem e embalagem de 
agrotóxicos, também em conformidade com 
o GHS, consolidando o avanço regulatório no 
país. 

Recentemente, em dezembro de 2023, foi apro-
vada a nova Lei de Agrotóxicos (Lei 14.785), um 
marco importante que traz novos conceitos, 
prazos e mantém os rigorosos padrões das 
agências reguladoras, atualizando a legislação 
anterior para acompanhar as grandes transfor-
mações da agricultura.
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Destaques 
da história da 
proteção de 
cultivos 

Povos da Suméria 
utilizavam enxofre 
para o controle de 
insetos e ácaros 
nas lavouras.

Há mais de 
4.000 anos

Produtos como 
arsênio, chumbo 
e mercúrio eram 
utilizados na 
proteção de 
cultivos.

Idade 
Média

Utilização de tabaco 
no controle de insetos 
e infusão de fumo de 
corda no controle de 
doenças de plantas.

Século 
XVII Anunciado o primeiro 

fungicida, conhecido 
como Calda Bordalesa, 
uma mistura de sulfato de 
cobre e cal para o controle 
de míldio da videira.

1885

Produto químico 
em pó, começou a 
ser utilizado para 
tratamento de 
sementes.

1890

Publicação de 
3 RDCs da Anvisa 
promoveu avanço na 
adoção de padrões 
internacionais de 
segurança.

2019
Aprovação da Nova 
Lei de Agrótoxicos 
do Brasil (Lei no  
14.785/2023).

2023

Aprovação da 
primeira Lei de 
Agrótoxicos do 
Brasil (Lei no  
7.802/1989).

1989
Criação do 
programa de 
Análise de Resíduos 
de Agrotóxicos em 
Alimentos (PARA).

1990
Publicação do 
decreto 4.074 que 
regulamentou a 
Lei 7.802/1989.

2002

Primeiros 
pesticidas 
sintéticos 
utilizados, em 
grande escala, 
nas lavouras.

1940
Início do uso 
de compostos 
orgânicos sintéticos 
para controlar 
patógenos de 
plantas.

1930
DDT é 
disponibilizado 
aos agricultores 
para uso como 
inseticida.

1945
50 novos 
produtos 
(herbicidas, 
inseticidas e 
fungicidas) 
para proteção 
de cultivos.

1950

Desenvolvimento 
de produtos 
químicos mais 
eficientes e com 
menor risco à 
saúde humana e 
ao meio ambiente.

1960



Defensivos agrícolas 
modernos são mais 
seletivos e de menor 
impacto ambiental 

COM O aumento da eficiência agronômica dos 
produtos de controle, foi possível reduzir as do-
ses aplicadas por área, ao mesmo tempo em 
que se elevou a disponibilidade de produtos 
e grupos químicos. Por exemplo, em compa-
ração com 100 ingredientes ativos em 1960, 
atualmente o setor fornece cerca de 600 ingre-
dientes ativos que são utilizados em inúmeras 
formulações. sultados indicam que as perdas 
de produção podem atingir até 40%, com efei-
tos em cascata ao longo de toda a cadeia pro-
dutiva, resultando em aumento nos preços dos 
alimentos.

Com a maior diversidade de 
produtos, também foi ampliada 
a oferta de defensivos menos 
tóxicos, menos persistentes no 
meio ambiente e mais eficientes.

Enquanto nos anos 1950, a taxa média de 
aplicação de fungicidas, inseticidas e herbici-
das, em todo o mundo, era respectivamente 
de 1.200, 1.700 e 2.300 gramas do ingredien-
te ativo por hectare, em 2010, esses números 
caíram para 100, 40 e 75 gramas.



A tendência consolidada de redução de dose, 
aliada à redução nos valores de Quociente de 
Impacto Ambiental (do inglês Environmental 
Impact Quotient) EIQ indicam que os defensi-
vos químicos mais recentes são mais seguros 
para o meio ambiente, trabalhadores e con-
sumidores. Os achados são identificados pela 
comparação de valores de EIQ. O EIQ é calcula-

Taxa média de aplicação de ingredientes ativos

Fonte: Phillips McDougall, 2018

do considerando parâmetros como toxicidade 
dérmica e crônica, sistemicidade, toxicidade 
para peixes, potencial de lixiviação e de mo-
vimentação na superfície do solo, toxicidade 
para aves, tempo de degradação de 50% no 
solo, toxicidade para abelhas, toxicidade para 
artrópodes benéficos e tempo de degradação 
de 50% na superfície da planta.

Com o passar dos anos, os defensivos se 
tornaram menos tóxicos, menos persistentes 

no meio ambiente e são utilizados em 
quantidade cada vez menores, devido 

ao aumento de sua eficiência.
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Médias de EIQ e doses 
dos DEFENSIVOS QUÍMICOS

Fonte: Carbonari & Velini, 2023

Os estudos mostram uma diminuição con-
tínua do EIQ no Brasil. Além da redução da 
dose média dos defensivos químicos utiliza-
dos no país ao longo dos períodos, o avanço 
reflete o desenvolvimento de produtos mais 
eficientes e seletivos, evidenciado pela dimi-
nuição de todos os componentes do EIQ. Os 
resultados são claros em indicar que o siste-
ma regulatório brasileiro tem sido efetivo em 
ofertar aos agricultores defensivos químicos 
que são progressivamente mais seguros para 
os consumidores, para o ambiente e, princi-
palmente, para os agricultores. 

De fato, nas últimas décadas se observou uma 
verdadeira revolução no desenvolvimento de 
produtos de controle de pragas e doenças de 
plantas. Investimentos expressivos resultaram 

em estudos integrando conhecimentos de ge-
nética, ecologia e química. Os achados foram 
decisivos para a especialização e compreensão 
sobre a complexidade das interações de molé-
culas com os organismos alvo e não alvo.

Nesta mesma direção, os treinamentos 
sobre uso de produtos fitossanitários 
foram sendo aprimorados e 
intensificados, disseminando 
conhecimentos sobre aplicação 
correta dos defensivos e práticas 
de coexistência entre agricultura e 
natureza, beneficiando agricultores, 
apicultores e comunidades rurais. 
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Uso de 
defensivos 
na agricultura 
brasileira 

O AMBIENTE de produção agrícola brasileiro, 
predominantemente de clima tropical po-
tencializa a ocorrência de pragas, doenças e 
plantas daninhas, uma vez que as condições 
climáticas favoráveis ocorrem o ano todo. O 
clima tropical tem um aspecto positivo, pois 
nos permite fazer mais de uma safra por ano, 
otimizando o uso das nossas terras agrícolas, 
mas aumenta a ocorrência dos problemas 
fitossanitários, exigindo maiores esforços no 
seu manejo.

Apesar dessa maior complexidade imposta 
pelas condições tropicais e ocupação das 
áreas com duas ou mais safras, muitos países 
com relevância agrícola de clima temperado, 
fazem uso de maiores quantidades relativas 
de defensivos agrícolas quando comparados 
ao Brasil.

Segundo dados da FAO/ONU, no ano de 
2022, o uso de agrotóxicos no Brasil atingiu a 
marca de 12,6 kg de agrotóxicos/hectare cul-
tivado. O que coloca o Brasil na 25ª posição 
do ranking mundial de uso de agrotóxicos 
por hectare cultivado. 



Consumo de defensivos agrícolas 
por área colhida (kg/ha)
Fonte: FAOSTAT

Contudo, na prática agrícola brasileira, em al-
gumas culturas, como no milho e feijão, se rea-
liza 2-3 safras na mesma área ao longo do ano, 
diferentemente dos outros países do mundo 
cujo clima permite apenas 1 safra por área ao 
longo do ano. Desta forma, devido às 2-3 safras 
ao ano no Brasil, em 2022, se utilizou aproxima-

damente 800.652 toneladas de defensivos agrí-
colas, em uma área total colhida de 914.949,38 
hectares. Isso resulta em um consumo médio 
de defensivos de 8,7 kg/ha, posicionando o 
Brasil no 33º lugar no ranking, atrás de países de 
produção agrícola relevante como China, Ja-
pão, Colômbia, Chile e Costa Rica, entre outros.

Consumo de defensivos agrícolas 
por área cultivada (kg/ha)
Fonte: FAOSTAT
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Direcionadores do setor de 
DEFENSIVOS QUÍMICOS

Fonte: Agrochemical Product Discovery, Development and Registration (AgbioInvestor), 2024

Transformação e 
inovação no setor 
de defensivos 
agrícolas 

NO PASSADO, o desenvolvimento de pro-
dutos para proteção de cultivos priorizava, 
sobretudo, o aumento da produção agríco-
la. No entanto, as transformações sociais e 

ambientais impostas pela sociedade e pelas 
mudanças no planeta trouxeram novos desa-
fios, exigindo maior adaptação e inovação no 
setor.

 
 

 
 

 

 

 

 
 

Alimentação 
para uma 

população 
crescente

Proteção contra perdas agrícolas e aumento de rentabilidade

Atendimento 

às demandas dos 

consumidores por 

alimentos produzidos 

de forma mais 

sustentável

Adaptação 
e mitigação 

climática
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O crescimento contínuo da população mun-
dial, aliado à necessidade de expandir a pro-
dução agrícola, tem impulsionado a pesquisa 
e o desenvolvimento (P&D) de defensivos agrí-
colas focados em soluções de alta seletividade 
para proteger lavouras contra ameaças ao po-
tencial genético dos cultivos. Paralelamente, 
a demanda dos consumidores por alimentos 
produzidos de forma sustentável está gerando 
maiores restrições regulatórias e fomentando 
investimentos em tecnologias de menor im-
pacto ambiental. Adicionalmente, a crise cli-
mática intensifica os esforços de P&D na cria-
ção de produtos e sistemas de monitoramento 
que contribuam para a adaptação dos cultivos, 
bem como para a utilização mais racional de 
insumos e recursos naturais.

Entre as soluções inovadoras que emergem 
nesse contexto estão as tecnologias de aplica-
ção, que incorporam maquinários avançados, 
monitoramento de pragas, doenças e plantas 
daninhas por meio de sensores e imagens, e a 
aplicação localizada de insumos. Essas práticas 
não apenas aumentam a eficiência do manejo 
agrícola, mas também promovem uma agricul-

tura mais sustentável, alinhada à preservação 
ambiental e à redução das emissões de gases 
de efeito estufa (GEE).

Além disso, o setor tem adotado a agricultura 
de precisão em seus programas, capacitando 
os produtores a tomarem decisões mais asser-
tivas com base em dados obtidos por drones, 
softwares de gestão, sensores e imagens de sa-
télite. Essa abordagem possibilita a aplicação 
direcionada e precisa de defensivos agrícolas, 
minimizando desperdícios, reduzindo o risco 
de resistência de pragas e mitigando os impac-
tos ambientais, enquanto otimiza a produtivi-
dade das lavouras.

Com essa evolução, o setor de defensivos 
agrícolas se posiciona como um verdadeiro 
“provedor de soluções para a proteção de 
cultivos”, integrando práticas de manejo às 
demandas por uma agricultura mais eficien-
te e sustentável. Esse movimento reforça o 
compromisso do setor com a agenda climáti-
ca global, consolidando seu papel como par-
ceiro essencial na construção de um sistema 
alimentar mundial mais resiliente e sustentá-
vel.
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Pesquisa e desenvolvimento 
de defensivos agrícolas 

A DESCOBERTA de um novo defensivo agríco-
la é um processo complexo e longo, que parte 
de uma triagem de mais de 160 mil moléculas, 
envolve uma diversidade de estudos que vão 
desde as avaliações de eficiência agronômica 
e formulações, até detalhadas investigações de 

segurança à saúde humana e ao meio ambien-
te. Nas diferentes etapas do processo o desen-
volvedor compartilha estudos com os órgãos 
reguladores. O processo leva em média 12 anos 
de desenvolvimento e requer um investimento 
aproximado de 300 milhões de dólares. 

Processo de desenvolvimento de um 
DEFENSIVO QUÍMICO

Fonte: Agrochemical Product Discovery, Development and Registration (AgbioInvestor), 2024

PRINCIPAIS ATIVIDADES:

REGISTRO
Pedido de registro nos 

órgãos responsáveis para 
a aprovação e lançamento 

do produto no mercado.

REGISTRO

Se aprovado, o novo produto 
é registrado e sua produção e 

comercialização são autorizadas.

TEMPO MÉDIO

5 anos

CUSTO MÉDIO

US$ 42 mi.

AVALIAÇÃO DOS TESTES DE 
SEGURANÇA E EFICÁCIA

Cada um dos órgãos regulatórios 
(MAPA, Anvisa e IBAMA) realiza 

um determinado tipo de 
avaliação do produto.

DESENVOLVIMENTO
Testes de eficiência e praticabilidade 

agronômica, toxicológicos e ecotoxicológicos 
para identificação do potencial produto, 

seu desenvolvimento e segurança.

PRINCIPAIS ATIVIDADES:

DESENVOLVIMENTO 
DO PRODUTO

Desenvolver as formulações, 
misturas, suas proporções e 

recomendações de aplicação.

Importante para definição 
do Intervalo de Carência, 

Limite Máximo de Resíduos 
(LMR),  Dose Diária Aceitável 

(DDA) e determinar boas 
práticas de aplicação.

TEMPO MÉDIO

5 anos

CUSTO MÉDIO

US$ 133 mi.

TESTES DE CAMPO

Avaliar a segurança e eficácia 
dos novos experimentos, 

encaminhando para a 
próxima etapa a molécula 
selecionada para se tornar 

o novo produto.

TESTES TOXICOLÓGICOS 
E ECOTOXICOLÓGICOS

Avaliar os impactos de 
substâncias químicas em 

organismos vivos, incluindo 
os efeitos na saúde humana 

e nos ecossistemas.

PRINCIPAIS ATIVIDADES:

SELEÇÃO

Seleção das novas 
moléculas que serão 
encaminhadas para 

a próxima fase.

TEMPO MÉDIO

2 anos

CUSTO MÉDIO

US$ 127 mi.

TRIAGEM

Avaliação de moléculas já 
existentes, seja de concorrentes, 
seja aquelas sem eficácia sobre o 

alvo desejado, descartando-as.

PESQUISA DE NOVAS 
MOLÉCULAS

Avaliação de uma ampla gama 
de moléculas em laboratório 

e seleção daquelas com 
potencial de formulação.
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Inicialmente, os esforços se concentram na 
identificação de moléculas com potencial para 
o controle de insetos-praga, doenças e plantas 
daninhas, demandando conhecimento e aná-
lise do ciclo de vida do organismo-alvo. Nesta 
etapa os pesquisadores utilizam uma extensa 
biblioteca de moléculas e aplicam tecnologias 
de alto desempenho, para selecionar aquelas 
com maior potencial de utilização como defen-
sivos agrícolas. 

Uma vez selecionadas algumas moléculas pro-
missoras, inicia-se a etapa de síntese em labo-
ratório para que se possa avaliar o desempe-
nho contra os organismos-alvo em condições 
controladas. Para a utilização de um defensivo 
químico, componente ou afim para a finalida-
de específica em pesquisa e experimentação, é 
necessário solicitar ao Ministério da Agricultura 
e Pecuária (MAPA) um pedido de Registro Espe-
cial Temporário (RET). Com ele, se pode impor-
tar ou produzir quantidade pré-determinada 
para uso em experimentação. 

À medida que os dados provenientes desses 
ensaios são coletados e reportados ao MAPA, 
as possibilidades para a experimentação agrí-
cola vão sendo gradualmente ampliadas.  Além 
disso, é necessário considerar outros fatores, 
como a verificação de possíveis patentes, as 
demandas do mercado e dos agricultores, se-
gurança para seres humanos, animais e meio 
ambiente, bem como o potencial comercial da 
molécula. Como resultado dessas análises pre-
liminares, muitos ingredientes ativos são des-
cartados, e apenas aqueles que demonstram 
resultados promissores, prosseguem. 



Etapas de triagem e seleção de 
DEFENSIVOS QUÍMICOS

Fonte: Agrochemical Product Discovery, Development and Registration (AgbioInvestor), 2024

Depois dos estudos de formulações, os protó-
tipos avançam para os ensaios de campo para 
avaliar sua eficiência agronômica em diferen-
tes regiões e condições climáticas. Os ensaios 
de praticabilidade e eficiência agronômica 
de um defensivo químico em relação a um 
organismo-alvo são cruciais, pois fornecem 
informações valiosas para determinar doses 
adequadas, momentos de aplicação, compor-
tamento do produto no ambiente, seletividade 
e tecnologia de aplicação. 

Paralelamente, são conduzidos estudos de 
segurança e toxicidade conforme determina-
ções da Anvisa e do IBAMA. Realizam-se tes-
tes toxicológicos e de resíduos para identifi-
car possíveis efeitos em mamíferos, seja por 

ingestão, inalação ou contato dérmico, além 
de avaliar impactos em órgãos específicos. 
Além disso, as avaliações de ecotoxicologia 
investigam potenciais impactos em organis-
mos não-alvo, como abelhas, pássaros e pei-
xes. Por fim, são feitos estudos de degrada-
ção e persistência no ambiente, que avaliam 
o tempo de degradação do produto no solo, 
na água e no ar.

Desde a década de 1960, o desenvolvimento 
de produtos químicos para a agricultura evo-
luiu de um foco exclusivo em maximizar rendi-
mentos e controlar pragas, doenças e plantas 
daninhas para uma abordagem que também 
prioriza a gestão de riscos à saúde humana e 
ao meio ambiente. 

FASES DA P&D TRIAGEM E SELEÇÃO TESTES DE CAMPO

Vários milhares Dez <5

PRÉ-LANÇAMENTO

Avaliação 
moléculas Milhares

De aproximadamente 
160 mil moléculas 

analisadas, algo entre 
200 e 300 moléculas 

são testadas

5 submetidas a testes 
de formulação

1 selecionada para o 
produto final

DESENVOLVIMENTO
DE PRODUTO

<5
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Além disso, substâncias ativas já estabeleci-
das passaram por atualizações com novos 
estudos, especialmente para atender às exi-

A regulamentação 
desses produtos tornou-se 
significativamente mais 
rigorosa e complexa, exigindo 
a realização de mais de 150 
estudos para registrar novos 
ingredientes ativos. 

gências mais estritas de mercados como a 
União Europeia, os Estados Unidos e países 
da OCDE. 

Esse cenário resulta na necessidade de esfor-
ços cada vez maiores para se desenvolver um 
único produto de controle de doenças e pra-
gas.  Diante da dificuldade crescente em en-
contrar novos produtos e que atendam às de-
mandas, a triagem inicial de candidatos parte 
de 160 mil novas moléculas — um aumento 
em relação às 52 mil da década de 1950. Fato 
que exige grandes investimentos e busca por 
diferenciais competitivos, posicionando o se-
tor como um dos mais inovadores. 

Etapas de desenvolvimento 
de novos DEFENSIVOS QUÍMICOS

Fonte: Agrochemical Product Discovery, Development and Registration (AgbioInvestor), 2024

ESTÁGIOS DE DESENVOLVIMENTO ANOS

AVALIAÇÃO DOS TESTES DE SEGURANÇA E EFICÁCIA

DESENVOLVIMENTO DO PRODUTO

REGISTRO

SELEÇÃO

TESTES DE CAMPO

TESTES TOXICOLÓGICOS E ECOTOXICOLÓGICOS

TRIAGEMPESQUISA 
DE UM NOVO 
PRODUTO

DESENVOLVIMENTO LANÇAMENTO

REGISTRO

00 02 05 08 11 13 1501 04 07 1003 06 09 12 14 16 17

PROCESSO P&D

12 anos

US$ 301 milhões

REGISTRO

5 anos

US$ 42 milhões

DESENVOLVIMENTO

5 anos

US$ 133 milhões

PESQUISA DE UM 
NOVO PRODUTO

2 anos

US$ 127 milhões
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De acordo com pesquisa sobre 
inovação do IBGE, o setor de 
defensivos agrícolas destaca-se 
como uma das atividades mais 
inovadoras, com investimento 
médio das empresas em atividades 
inovativas é de 3 a 4 vezes maior 
do que a média nacional. 

As atividades internas de P&D são as que mais 
recebem recursos, refletindo a prioridade que 
o setor atribuiu aos processos de inovação. No 
caso dos defensivos agrícolas químicos, 67% 
do total investido em inovação dentro das em-
presas é direcionado a P&D, demonstrando a 
centralidade dessa área na busca por soluções 
eficientes e sustentáveis.

Sistema 
regulatório 
brasileiro garante 
alimentos seguros 
à saúde e ao meio 
ambiente

O USO de agrotóxicos no Brasil é regulamen-
tado por uma das legislações mais rigorosas 
do mundo, estabelecendo normas detalha-
das para todas as etapas do processo. A Lei 



14.785/23 abrange a pesquisa, experimenta-
ção, produção, embalagem, rotulagem, trans-
porte, armazenamento, comercialização, uti-
lização, importação, exportação, destinação 
de resíduos e embalagens, registro, classifica-
ção, controle, inspeção e fiscalização do uso, 
assegurando critérios rígidos para a seguran-
ça e eficiência desses produtos.

A solicitação de registro é feita ao Ministério 
da Agricultura e Pecuária (MAPA), que atesta 
a eficiência agronômica, segurança e qua-
lidade dos produtos. A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) é responsável 
por avaliar os aspectos relacionados à saú-
de humana, como a toxicidade do defensivo 
químico e os níveis seguros de resíduos, de 
modo a garantir que não representem ris-
cos aos consumidores. Enquanto, o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) avalia os poten-
ciais impactos ambientais e estabelece medi-
das para minimizar os riscos associados. 

Em conformidade com os protocolos interna-
cionais, a legislação exige a apresentação de 
um dossiê completo com estudos sobre efi-
ciência agronômica e segurança. Após a sub-
missão, os órgãos reguladores podem solici-
tar informações adicionais ou modificações 
para assegurar a segurança do produto.  Cada 
um desses órgãos realiza suas avaliações de 
forma independente e dentro de suas res-
pectivas competências. Apenas com a con-
cordância dos três órgãos o MAPA concede o 
registro do produto, permitindo seu início de 
comercialização e uso na agricultura. 

Em conjunto com a empresa solicitante, são 
definidas as informações que deverão cons-
tar no rótulo e na bula, conforme as especifi-
cações de cada órgão. O IBAMA é responsável 
por incluir dados relacionados à proteção 
do meio ambiente, instruções de armazena-
mento, procedimentos em caso de aciden-
tes e a destinação de embalagens vazias. O 
MAPA determina informações sobre o pro-
duto, como tipo de formulação, fabricantes 
e formuladores, instruções de uso (culturas, 
alvos e doses), além de orientações sobre o 
momento e os equipamentos de aplicação. 
Já a Anvisa estabelece orientações voltadas 
à proteção da saúde humana, incluindo pre-
cauções durante o manuseio e aplicação, o 
uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs), primeiros socorros e informações mé-
dicas.

Mesmo após a comercialização de um de-
fensivo agrícola, as empresas que detém re-
gistros e os órgãos reguladores continuam 
monitorando o uso do produto. É necessário 
coletar dados de campo para avaliar continu-
amente sua eficiência, segurança e possíveis 
problemas de resistência.
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Modernização da regulamentação 
de defensivos agrícolas 

A LEI 14.785/23, também conhecida como a 
nova Lei de Agrotóxicos, alterou a regulamen-
tação para defensivos agrícolas no Brasil (Lei 
7.802/89) após discussões iniciadas desde 
1999 e que tramitaram por mais de 20 anos até 
que a nova legislação fosse sancionada em de-
zembro de 2023. O ponto de central da revisão 
da regulamentação se deu pela necessidade 
de mecanismos mais ágeis de registro de pro-
dutos inovadores em uso em muitos países e 
não ofertados aos agricultores brasileiros.

Sendo o Brasil, um importante produtor de ali-
mentos, em nenhum momento se questionou 
a manutenção do rigor de análise dos defensi-
vos agrícolas durante a atualização da Lei e, por 
conta disso, a nova regulamentação mantém 
o tripé de avaliação já em uso no Brasil desde 
1989. MAPA avaliando as questões agronômi-
cas, a Anvisa as questões relacionadas à saúde 
(aspectos toxicológicos) e o IBAMA as questões 
de segurança ambiental. 

Uma das novidades da Lei 14.785/23 é a atri-
buição de coordenação ao MAPA, que passa 
a definir e estabelecer prioridades de análise 
dos pleitos de registro de pesticidas e reanálise 
junto aos órgãos federais responsáveis pelos 
setores da saúde (Anvisa) e do meio ambiente 
(IBAMA). Desta forma, se viabiliza uma análise 
sincronizada entre os três órgãos que delibe-
ram sobre a aprovação, permitindo atender 

com mais agilidade às demandas da agricultu-
ra brasileira quanto aos problemas fitossanitá-
rios e novos defensivos químicos.

A nova Lei passa a contemplar os conceitos de 
análise de risco, amplamente adotados nos 
principais países desenvolvidos e de impor-
tância agrícola há, pelo menos, duas décadas. 
Enquanto o perigo representa uma proprieda-
de inerente de um agente (físico, químico ou 

LEI Nº 14.785/23

SOLICITAÇÃO DE REGISTRO

MAPA
Avaliação 

agronômica

MAPA

Registro

Anvisa
Avaliação 

toxicológica

IBAMA
Avaliação 
ambiental
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biológico) de provocar efeito nocivo à saúde 
humana ou ao meio ambiente, o risco se refere 
à probabilidade de ocorrência de efeito nocivo 
à saúde ou ao meio ambiente em função da ex-
posição a um perigo. 

Em outras palavras, risco não é sinônimo de 
perigo. O risco depende tanto do perigo quan-
to da exposição. A exposição, por sua vez, de-
pende de vários fatores, incluindo dose, nú-
mero de aplicações, intervalo de tempo entre 
a aplicação e colheita, vida média do produto, 
dinâmica do insumo na planta e no ambiente, 
tecnologia e equipamentos de proteção utiliza-
dos. Portanto, a avaliação de risco considera a 
variável exposição e deve ser sempre conduzi-
da em condições práticas de uso.

Uma consideração importante 
uma vez que muitas tecnologias 
e inovações relacionadas à 
redução do risco, têm sido 
incorporadas aos defensivos 
agrícolas ou às técnicas de 
aplicação desses produtos. 

Como um dos maiores exportadores de ali-
mentos do mundo, o Brasil precisa garantir que 
sua legislação esteja em conformidade com as 
normas internacionais. A nova regulamenta-
ção foi desenvolvida com base em princípios 
que asseguram a manutenção dessa conformi-
dade, permitindo ao país continuar alinhado 
aos compromissos globais. Isso inclui o Sis-

tema Globalmente Harmonizado (GHS) para 
classificação e rotulagem de produtos quími-
cos, o Acordo sobre a Aplicação de Medidas 
Sanitárias e Fitossanitárias (SPS), e os padrões 
estabelecidos pelo Codex Alimentarius, que re-
gulam o comércio internacional de alimentos. 
Essa harmonização reforça a competitividade 
do Brasil no mercado global e contribui para a 
segurança e qualidade dos alimentos exporta-
dos.

De fato, o processo de modernização da regu-
lamentação pelo qual o país está passando é 
um aspecto crucial da lei, que visa alinhar o 
Brasil com as melhores práticas internacionais 
em segurança e sustentabilidade agrícola e de-
verá viabilizar a introdução de produtos cada 
vez mais seguros e menos tóxicos no mercado.  
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Com controle de resíduos, 
o Brasil exporta alimentos 
para mais de 180 países

O BRASIL é membro do Codex Alimentarius, 

um programa conjunto da Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

(FAO) e da Organização Mundial do Comércio 

(OMC). O Codex estabelece normas globais 

para a segurança alimentar, incluindo limites 

máximos de resíduos (LMRs) de pesticidas em 

alimentos e rações. O LMR é definido como a 

quantidade máxima permitida de resíduo de 

pesticida (em mg/kg) quando produtos fitos-

sanitários são aplicados conforme as Boas Prá-

ticas Agrícolas (BPAs). Esses limites são basea-

dos no uso aprovado em cada país, podendo 

variar entre nações e gerar desafios comerciais.

No âmbito do Codex, os LMRs são padrões ali-

mentares reconhecidos internacionalmente, 

avaliados pela Reunião Conjunta sobre Resí-

duos de Pesticidas (JMPR), formada pela FAO e 

a Organização Mundial da Saúde (OMS). Anu-
almente, o JMPR recomenda LMRs ao Comitê 
do Codex sobre Resíduos de Pesticidas (CCPR), 
que submete as propostas à aprovação da 
Comissão do Codex Alimentarius (CAC). Esse 
processo busca estabelecer padrões aceitos 
globalmente para promover a segurança ali-
mentar.

No entanto, discussões em torno de políticas 
como o Pacto Ecológico Europeu e a estratégia 
Farm to Fork têm potencial de influenciar os 
LMRs globais. A possível exclusão de produtos 
não utilizados na União Europeia pode impac-
tar o comércio agrícola do Brasil, representan-
do um desafio significativo para as exportações.

O MAPA, o IBAMA e a Anvisa, dentro de suas 
respectivas competências, têm implementado 
medidas para mitigar riscos associados ao uso 
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de agrotóxicos. Essas medidas incluem restri-
ções de uso, mudanças nas formas de aplica-
ção e até a proibição de Agrotóxicos Altamente 
Perigosos. O Decreto nº 4.074/2002 autoriza a 
reavaliação de registros de agrotóxicos com 
base em alertas de organizações internacionais 
sobre riscos à saúde, alimentação ou meio am-
biente, ou diante de novos indícios de perigo. 

Além disso, o país conta com dois progra-
mas oficiais de monitoramento de resíduos 
de agrotóxicos nos alimentos. O MAPA reali-
za o Plano Nacional de Controle de Resíduos 
e Contaminantes em Produtos de Origem 
Vegetal (PNCRC), que coleta amostras de ali-
mentos diretamente nas propriedades rurais 
para análise de resíduos de agrotóxicos. O 
Programa de Análise de Resíduos de Agrotó-
xicos em Alimentos (PARA), por sua vez, é um 
importante instrumento para assegurar a se-
gurança alimentar, analisando amostras para 
verificar a conformidade com as normas de 

saúde pública. Esses dois programas fiscali-
zam o cumprimento das regras de aplicação 
dos defensivos na agricultura. Essas diretrizes 
obedecem a protocolos estabelecidos pela 
ONU e pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e têm como objetivo principal proteger 
a saúde dos consumidores.   

A divulgação do relatório do PARA 2022 em 
06/12/2023 pela Anvisa, revelou que os resul-
tados de monitoramento e avaliação do risco 
compilados, correspondentes às análises de 
diversos alimentos que fazem parte da dieta 
básica do brasileiro, indicam que são seguros 
quanto aos potenciais riscos de intoxicação 
aguda e crônica advindos da exposição dietéti-
ca a resíduos de agrotóxicos. Apenas em 0,17% 
(3 de 1.772 amostras analisadas) foram detec-
tados potenciais situações de risco dietético 
agudo, que são pontuais e de origem conheci-
da, de modo que a Anvisa vem adotando provi-
dências para mitigar os riscos identificados.

Pragas e doenças de plantas: 
ameaças crescentes em um 
cenário de globalização 
e mudanças climáticas

PRAGAS E doenças de plantas não reconhe-
cem fronteiras. Em um mundo cada vez mais 
globalizado e interconectado, não é surpresa 
que elas se desloquem e colonizem novas 
áreas. As mudanças climáticas intensificam 

essa disseminação, criando condições favo-
ráveis para o estabelecimento de pragas e 
a sobrevivência de doenças de plantas em 
regiões antes não afetadas. Exemplos como 
o gorgulho-da-palma-vermelha, a lagarta-
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-do-cartucho, a mosca-das-frutas, o gafa-
nhoto-do-deserto e a broca-cinza-esmeralda 
evidenciam essa expansão. O aumento da 
incidência de pragas, especialmente as inva-
soras, representa uma grave ameaça ao meio 
ambiente, podendo causar perda significa-
tiva de biodiversidade. Da mesma forma, as 
doenças de plantas são devastadoras, com-
prometendo colheitas e reduzindo a produti-
vidade agrícola.

Historicamente, a introdução de pragas e 
doenças causou impactos severos. Exemplos 
emblemáticos incluem a “Grande Fome” na 
Irlanda, no século XIX, devido ao patógeno 
Phytophthora infestans na batata, e a 
introdução do bicudo-do-algodoeiro no Brasil 
na década de 1980, que contribuiu para a 
perda de relevância econômica do algodão no 
país. Hoje, no entanto, avanços na pesquisa 
científica e o desenvolvimento de defensivos 
químicos permitem minimizar esses danos de 
maneira mais eficiente.

Apesar disso, o cenário de mudanças climáti-
cas em um mercado globalizado aumenta sig-
nificativamente a vulnerabilidade dos sistemas 
agrícolas ao ataque de pragas e doenças. Esse 
contexto exige maiores esforços em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D), investimentos robus-
tos e políticas que incentivem e reconheçam 
inovações em soluções de proteção de culti-
vos, essenciais para garantir a sustentabilidade 
e resiliência da agricultura.



Proteção de 
dados regulatórios: 
garantindo inovação 
e evitando as perdas 
no campo 

O PROCESSO de registro de defensivos quí-

micos no Brasil exige a entrega de múltiplos 

requerimentos aos três órgãos reguladores — 

MAPA, Anvisa e IBAMA — acompanhados de 

um dossiê detalhado e abrangente. Esse docu-

mento reúne resultados de testes e dados que 

comprovam tanto a eficácia do defensivo no 

controle de pragas quanto sua segurança para 

a saúde humana e o meio ambiente. A elabo-

ração do dossiê é fruto de vários anos de P&D, 

além de investimentos significativos em tecno-

logia avançada, podendo alcançar custos de 

até US$ 300 milhões para as empresas.

Dada a complexidade e o alto custo envolvi-
dos, os dados apresentados no dossiê regu-
latório, especialmente quando relacionados 
a novas substâncias químicas ou biológicas, 
requerem proteção especial do Estado. Essa 
proteção busca evitar a prática de “caronas” 
(free riders), que se refere a agentes que se 
beneficiam do esforço alheio, utilizando os 
dados do primeiro requerente sem o devido 
investimento.

Reconhecendo essa necessidade, o Brasil, em 
conformidade com os compromissos inter-
nacionais, promulgou a Lei 10.603/2002. Essa 



lei regula a proteção contra o uso comercial 
desleal de informações sigilosas apresenta-
das aos órgãos públicos como requisito para 
aprovação de registros. Entre suas disposi-
ções, está o estabelecimento de um prazo de 
exclusividade de dez anos, durante o qual os 
dados apresentados pelo primeiro requeren-
te não podem ser utilizados por terceiros sem 
autorização. A medida resguarda o investi-
mento e assegura a viabilidade econômica 
do desenvolvimento de novas tecnologias.

O Acordo TRIPS (Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual Relacionados ao Co-
mércio) reforça esse princípio, exigindo que 
os Estados protejam dados sigilosos contra 
uso desleal. Isso inclui prevenir tanto a divul-
gação quanto o uso indevido por terceiros 
sem a autorização de quem desenvolveu os 
dados.

A legislação brasileira reflete esse compromis-
so, com destaque para a Lei 9.279/1996 (Lei de 
Propriedade Industrial) e a Lei 10.603/2002. 
Essas normas asseguram exclusividade no 
uso dos dados regulatórios durante o perío-
do de proteção e estabelecem penalidades 
contra o uso indevido, garantindo que tercei-
ros não se beneficiem de maneira desleal.

Em suma, proteger os dados regulatórios é 
reconhecer e valorizar o esforço econômico 
e intelectual das empresas que investem em 
inovação. Essa proteção não apenas resguar-
da os direitos de quem cria e desenvolve no-
vas tecnologias, mas também estimula a ci-
ência e a pesquisa, promovendo o progresso 
econômico e social de forma sustentável.

A agricultura brasileira tem avançado conti-
nuamente em termos de diversidade e pro-
dutividade nas últimas décadas. Um dos 
maiores desafios para a continuidade desse 
ciclo virtuoso é o manejo sustentável de pra-
gas, doenças e plantas daninhas. Portanto, 
é essencial disponibilizar aos agricultores, 
em tempo adequado e praticado por quase 
todas as agências reguladoras do mundo, 
novos defensivos agrícolas, mais seletivos e 
eficazes e seguros. Para isso, além do siste-
ma regulatório eficiente, é preciso estimular 
a continuidade nos esforços de P&D, assegu-
rando que os mecanismos de proteção inte-
lectual sejam efetivos.
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De olho no futuro 

AS MUDANÇAS climáticas têm causado impac-
tos profundos na agricultura global, acelerando 
a proliferação de pragas e doenças e alterando 
o regime de chuvas, com graves consequências 
para a produção de alimentos. O aumento das 
temperaturas e a variabilidade climática criam 
condições ideais para a expansão geográfica de 
patógenos que antes estavam restritos a certas 
regiões. Além disso, essas mudanças podem 
acelerar o ciclo de vida de insetos, permitindo 
que pragas completem mais gerações ao longo 
do ano, aumentando significativamente a pres-
são sobre as culturas agrícolas.

Paralelamente, o impacto das mudanças 
climáticas no ciclo hidrológico intensifica a 
ocorrência de eventos extremos, como secas 
prolongadas e inundações, desestabilizando 
a oferta regular de água essencial para a irriga-
ção. Secas severas podem comprometer a dis-
ponibilidade de água, reduzindo drasticamen-
te a produtividade das plantações, enquanto 
inundações não apenas destroem culturas 
inteiras, mas também prejudicam a fertilidade 
do solo. Esses fatores combinados ameaçam 
a segurança alimentar global e colocam em 
risco economias fortemente dependentes da 
agricultura, exigindo adaptações urgentes para 
mitigar os danos e garantir a sustentabilidade 
do setor.

Um futuro focado na sustentabilidade pressu-
põe “fazer mais com menos”, o que demanda 

aos sistemas, especialmente aos de produção 
agrícola um olhar holístico em todas as práti-
cas. Neste modelo, o controle de pragas e do-
enças não pode ser visto como sinônimo de 
uso de defensivos agrícolas, ainda que sejam 
insumos essenciais, estão inseridos em um 
contexto maior. 

Dentro da perspectiva de sustentabilidade, 
amplamente compartilhada por empresas que 
realizam elevados investimentos P&D, o Mane-
jo Integrado de Pragas (MIP) destaca-se como 
uma abordagem essencial. Esse modelo con-
sidera uma ampla gama de opções de geren-
ciamento com o objetivo de manter as pragas 
abaixo de níveis que causem danos econômi-
cos significativos.

No MIP, a gestão de pragas e doenças no cam-
po é alcançada por meio da combinação de 
três pilares principais: prevenção, que inclui 
práticas como o uso de cultivares resistentes 
e o manejo adequado do solo; monitoramen-
to, com a utilização de tecnologias avançadas, 
como sensores e imagens, para acompanhar 
populações de pragas e condições do campo; 
e intervenções, que englobam desde o contro-
le biológico até o uso criterioso de defensivos 
agrícolas. Essa abordagem integrada não ape-
nas promove a eficiência no controle de pra-
gas, mas também reduz o impacto ambiental, 
contribuindo para uma agricultura mais sus-
tentável e produtiva.
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Manejo 
integrado 
de pragas

Fonte: Croplife Canadá
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As práticas preventivas, como a rotação de 
culturas e a gestão da nutrição do solo, têm se 
beneficiado significativamente das tecnologias 
digitais. Essas ferramentas permitem o monito-
ramento contínuo das lavouras, possibilitando 
a identificação precoce de possíveis proble-
mas. A partir desse monitoramento, é possí-
vel priorizar intervenções precisas e eficazes, 
utilizando uma combinação de ferramentas 
químicas, biológicas e físicas. Essa abordagem 
integrada não apenas otimiza o uso de recur-
sos, mas também reduz o impacto ambiental 
e aumenta a resiliência das culturas frente aos 
desafios climáticos e ao ataque de pragas.

Além disso, a aplicação responsável de produ-
tos para controle de pragas, aliada à implemen-
tação de estratégias de MIP, como a rotação de 
grupos químicos, desempenha um papel cru-
cial na mitigação do risco de desenvolvimento 
de resistência em insetos e plantas daninhas.

O Brasil, com sua agricultura em clima tropical, 
enfrenta desafios únicos relacionados à alta in-
cidência e evolução de pragas. Fatores como o 
aumento de áreas cultivadas, múltiplas safras 
anuais, resistência de pragas e fitopatógenos, 
surgimento de pragas exóticas e intensificação 
do monocultivo contribuem para essa dinâmi-
ca. Além disso, a conversão de pastagens de-
gradadas em sistemas agrícolas e o aumento 
da demanda internacional por alimentos in-
tensificam a pressão sobre o setor.

Para lidar com esses desafios, a agricultura 
brasileira precisa de estratégias inovadoras e 
integradas que combinem tecnologia, mane-
jo sustentável e políticas públicas eficazes. As-
sim, o país pode consolidar sua posição como 
líder global na produção agrícola sustentável, 
garantindo produtividade, competitividade e 
conservação ambiental para as futuras gera-
ções.







Inovações sustentáveis 
inspiradas na natureza 

Cap. 5



Os BIOINSUMOS são essenciais para o avanço 
da agropecuária sustentável e competitiva

EM UM mundo cada vez mais impactado 

pelas mudanças climáticas, a inovação ins-

pirada na natureza vem ganhando cada vez 

mais espaço no desenvolvimento sustentá-

vel. O setor agropecuário, na busca contínua 

de avanços tecnológicos na produção de ali-

mentos, fibras e energia, enfrenta agora o de-

safio de adotar soluções que minimizem os 

danos ao meio ambiente e promovam uma 

produção mais eficiente e equilibrada.

Os bioinsumos surgem como uma resposta 

inovadora a essa demanda. Eles são consi-

derados tecnologias com capacidade para 

melhorar o manejo agrícola, oferecendo pro-

dutos complementares às novas cultivares 

e aos insumos químicos tradicionais, como 

fertilizantes e defensivos.

Um exemplo que ilustra essa transformação 
é a substituição parcial dos fertilizantes ni-
trogenados sintéticos pelos bioinsumos de 
Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN), uma 
tecnologia que utiliza bactérias capazes de 
fixar o nitrogênio atmosférico diretamente no 
solo, reduzindo a necessidade de compos-
tos químicos. Além de diminuir as emissões 
de gases de efeito estufa (GEE), essa técnica 
aumenta a eficiência do uso de nutrientes e 
diminui a dependência de insumos externos. 

A expansão no uso de bioinsumos, como 
bioinseticidas, biofungicidas, bionematicidas 
e inoculantes, evidencia o quanto esses pro-
dutos são uma solução eficaz para o controle 
de pragas e doenças, além de melhorarem a 
fertilidade do solo em culturas como soja, mi-
lho, cana-de-açúcar, batata, tomate e outras. 

A utilização de microrganismos, 
extratos vegetais e substâncias de 
origem biológica permite não apenas 
uma agricultura de menor impacto, 
mas também mais produtiva a 
longo prazo, com benefícios para 
biodiversidade, saúde do solo, 
recursos hídricos e para a qualidade 
dos alimentos produzidos.

Os bioinsumos desempenham 
um papel fundamental na 
promoção de uma agricultura 
mais sustentável e competitiva, 
especialmente no Brasil, onde o 
crescimento médio do mercado 
de bioinsumos nos últimos três 
anos foi de 21% ao ano, 4 vezes 
a taxa de crescimento global.
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O crescimento dos bioinsumos na agricultura 
marca uma transformação essencial rumo a 
produção mais equilibrada e resiliente, com 
projeções de que o mercado brasileiro tripli-
que até 2030. 

Ao integrar soluções inspiradas na 
natureza, como microrganismos 
e extratos vegetais, o setor 
agropecuário não apenas melhora 
a eficiência produtiva e a saúde 
dos solos, mas também responde 
de maneira sustentável aos 
desafios climáticos. Essa tendência 
crescente consolida os bioinsumos 
como ferramentas indispensáveis 
para uma agricultura moderna, 
competitiva e em sintonia com 
as demandas ambientais.



Uma combinação de soluções biológicas 
com potencialidades diversas

OS BIOINSUMOS representam uma classe 
de produtos de origem biológica que ofere-
cem soluções inovadoras para o agronegó-
cio. Eles são desenvolvidos a partir de orga-
nismos vivos, como microrganismos, insetos, 
plantas, e de substâncias de origem natural, 
que atuam no cultivo agrícola para melhorar 
o desempenho das lavouras. 

Os bioinsumos são amplamente 
utilizados para promover 
o crescimento das plantas, 
controlar pragas e doenças, 
aumentar a fertilidade do solo 
e até fortalecer a resistência 
das culturas frente às condições 
ambientais adversas.

De acordo com o Decreto 10.375, 
bioinsumo é definido como o 
produto, o processo ou a tecnologia 
de origem vegetal, animal ou 
microbiana, destinado ao uso na 
produção, no armazenamento e 
no beneficiamento de produtos 
agropecuários, nos sistemas 
de produção aquáticos ou de 
florestas plantadas, que interfiram 
positivamente no crescimento, no 
desenvolvimento e no mecanismo 
de resposta de animais, de 
plantas, de microrganismos e 
de substâncias derivadas e que 
interajam com os produtos e 
os processos físico-químicos 
e biológicos.

Os conceitos dentro da classe de bioinsu-
mos podem variar de acordo com a região e 
o ambiente em que são discutidos, incluindo 
universidades, empresas ou órgãos governa-
mentais. Por isso, é fundamental estabelecer 
uma referência comum. Foi exatamente isso 
que o Ministério da Agricultura e Pecuária 
(MAPA) realizou ao promover um diálogo com 
diferentes atores do setor produtivo, empresa-
rial e governamental, culminando no Decreto 

nº 10.375 de 2020 que institui o Programa Na-
cional de Bioinsumos e o Conselho Estratégico 
do Programa Nacional de Bioinsumos. 

O Programa Nacional de Bioinsumos (PNB) 
estabelece que um ativo biológico é consi-
derado um microrganismo, planta, inverte-
brado, substância bioativa, feromônio, entre 
outros.
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Nesse contexto, os bioinsumos são produ-
tos desenvolvidos a partir de um ou mais 
ativos biológicos. A depender de sua função 
e composição, recebem diferentes nomen-
claturas:

BIODEFENSIVOS

São microrganismos, inimigos naturais ou 
substâncias de ocorrência natural introduzi-
dos no ambiente com o objetivo de controlar 
populações ou atividades biológicas de orga-
nismos considerados nocivos. Essa categoria 
inclui os produtos bioquímicos, os microrga-

nismos e os macrorganismos.

BIOFERTILIZANTES

Insumo que contém componentes ativos ou 
substâncias orgânicas, obtido de microrga-
nismos ou a partir da atividade destes, bem 
como seus derivados de origem vegetal e ani-

mal, com capacidade de atuar direta ou indi-
retamente sobre o todo ou parte das plantas 
cultivadas, no aumento de sua produtividade 

ou na melhoria de sua qualidade.

BIOESTIMULANTES

Produto que contém substância natural com 
diferentes composições, concentrações e 
proporções, que pode ser aplicado direta-
mente nas plantas, nas sementes e no solo, 
com a finalidade de incrementar a produção, 
melhorar a qualidade de sementes, estimu-
lar o desenvolvimento radicular, favorecer o 
equilíbrio hormonal da planta e o desenvol-

vimento vegetal.

INOCULANTES

Produto, processo ou tecnologia que contém 
microrganismos com atuação favorável ao 
desenvolvimento de plantas.

Segmentação do mercado de BIOINSUMOS

Fonte: Programa Nacional de Bioinsumos
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É essencial que o arcabouço regulatório 
reconheça as funcionalidades dos BIOINSUMOS 

O MERCADO de bioinsumos enfrenta desafios 
significativos devido à multifuncionalidade dos 
ativos biológicos, o que gera complexidades 
tanto na terminologia quanto na regulamen-
tação. Atualmente, a maioria dos ativos regis-
trados é classificada como biodefensivos. Con-
tudo, muitos desses produtos desempenham 
funções que poderiam enquadrá-los como 
biofertilizantes, inoculantes ou bioestimulan-
tes, realizando processos como fixação de ni-
trogênio, mobilização de potássio, solubiliza-
ção de fósforo e indução de defesa nas plantas.

Para estimular a inovação 
no setor, é essencial que o 
arcabouço regulatório evolua 
para reconhecer e diferenciar as 
diversas funções dos bioinsumos, 
além de se preparar para a 
incorporação de biotecnologias 
avançadas no desenvolvimento 
de novos produtos. Isso permitirá 
não apenas um crescimento 
mais sustentável e abrangente 
do mercado, mas também 
promoverá a adoção de práticas 
agrícolas inovadoras e de 
menor impacto ambiental.
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A evolução dos BIOINSUMOS 
revela como a natureza é uma fonte 
constante de inspiração para a inovação

A HISTÓRIA dos bioinsumos no Brasil ga-
nhou impulso na década de 1970 com um 
programa pioneiro liderado pela Embrapa, 
que introduziu o uso de ativos biológicos 
para controlar pulgões nas plantações de tri-
go no Rio Grande do Sul. Essa iniciativa resul-
tou em um maior controle no uso de inseti-
cidas, demonstrando o grande potencial dos 
bioinsumos como uma estratégia eficaz para 
o manejo de pragas e impulsionando futuras 
pesquisas no setor.

A década de 1980 trouxe novas descobertas, 
como o uso do vírus Baculovirus anticarsia 
contra a lagarta da soja e a introdução de 
bactérias do gênero Bradyrhizobium spp., 
como fixadores de nitrogênio e que passaram 
a complementar a aplicação de fertilizantes 
nitrogenados na cultura de soja e feijão. Na 

A utilização de bioinsumos no 
controle de pragas é uma prática 
com mais de 3.000 anos de história 
e que ganhou destaque nos últimos 
tempos, especialmente no Brasil, 
com o avanço de práticas agrícolas 
modernas e sustentáveis.

Entre 2000 e 2010, o uso de 
bioinsumos se consolidou, 
especialmente na cultura da 
cana-de-açúcar, onde mais 
de 3 milhões de hectares 
eram tratados com agentes 
biológicos de controle. 

década de 1990 a adoção de bioinsumos, na 
soja, já ultrapassava 1,2 milhão de hectares.  

Esse período marcou a estabilização de um 
dos programas de controle biológico mais 
duradouros do país, focado na gestão de 
pragas como a broca-da-cana (Diatraea sac-
charalis) e a cigarrinha-da-cana-de-açúcar 
(Mahanarva fimbriolata). Esses programas, 
amplamente adotados até hoje, utilizam o 
parasitoide Cotesia flavipes e o himenóptero 
Trichogramma galloi para o controle da bro-
ca-da-cana, e o fungo entomopatogênico 
Metarhizium anisopliae para o controle da ci-
garrinha-da-cana.

Os bioinsumos começaram a ganhar desta-
que como parte integral do Manejo Integrado 
de Pragas (MIP), onde são utilizados em con-
junto com defensivos químicos.
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A estruturação dos bioinsumos na primei-
ra década dos anos 2000 deixou o terreno 
preparado para o desenvolvimento de tec-
nologias biológicas no combate de uma das 
mais prejudiciais pragas para as lavouras de 
soja, milho, algodão e feijão, a Helicoverpa ar-

No MIP, os bioinsumos 
desempenham um papel duplo: 
além de atuarem no controle e 
prevenção de pragas e doenças, 
ajudam a prevenir a resistência 
biológica das pragas aos defensivos 
químicos. Essa abordagem 
integrada permite um controle 
mais sustentável e reduz a pressão 
seletiva sobre as populações de 
pragas, prolongando a eficácia 
dos químicos e fortalecendo o uso 
dos bioinsumos como ferramenta 
essencial no manejo de pragas. Nesse período, houve 

caracterização das espécies 
do gênero Bradyrhizobium spp. e 
Azospirillum spp. e desenvolvimento 
de bioinsumos de coinoculação para 
fixação de nitrogênio, mais modernos 
e que expandiram o uso desse tipo 
de bioinsumos nas culturas.

migera.  Assim que o surto dessa praga ocor-
reu no Brasil (2012 – 2013) os pesquisadores 
já possuíam conhecimento do potencial de 
bioinsumos formulados. Com isso, foram rá-
pidos em realizar coletas de lagartas e condu-
zir testes para desenvolvimento de bioinseti-
cidas de alta eficiência.

Foi então que se chegou ao desenvolvimen-
to de bioinseticidas empregando Bacillus 
thuringiensis (Bt) e vírus, como o Nucleopoly-
hedrovirus (HearNPV), que mostraram grande 
eficácia e salvaram diversas safras.



Principais marcos do mercado de BIOINSUMOS 

Primeiro registro de 
controle biológico: 
uso de formigas na 
China para combater 
pragas em laranjais.

1000 a.C.
Primeira aplicação de 
bioinsumos no Brasil: 
vespas Encarsia berlesei 
e Aphelinus mali 
para controle da 
cochonilha-do-pessegueiro 
e do pulgão-da-macieira.

1920s
Primeiro caso 
de sucesso com 
bioinsumos no Brasil:  
em 1978, Embrapa 
introduziu parasitoides 
para controlar pulgões 
no trigo no RS.

1970s
Mudança na percepção 
dos bioinsumos:  
combate à lagarta 
Anticarsia gemmatalis 
na soja com o vírus 
Baculovirus anticarsia 
(AgNPV).

1980-1990

A P&D de 
bioinsumos avança:  
crescimento de registro 
de bioinsumos no 
MAPA, ampliando seu 
uso na soja, milho, 
cana-de-açúcar, 
algodão e café.

2010-2020
Empresas intensificam 
investimentos em P&D, e 
a adoção de bioinsumos 
cresce nas principais 
culturas brasileiras:  
para fortalecer o setor, 
tramitam os PLs 658/2021 
e 3668/2021.

2020-2023
O Programa 
Nacional de 
Bioinsumos (PNB) 
é instituído

2020
Mais de 200 inimigos 
naturais foram 
identificados: 
impulsionamento no 
desenvolvimento de 
bionematicidas para 
tratamento 
de sementes. 

2023

Reestruturação do 
mercado de bioinsumos:  
empresas nacionais e 
multinacionais investem 
em formulações mais 
concentradas e eficazes, 
focadas em grandes 
culturas.

Início anos 2000
Surto da praga 
Helicoverpa armigera no Brasil:   
Devasta culturas de soja, 
milho e algodão. Pesquisadores 
respondem com bioinseticidas 
de Bacillus thuringiensis (Bt) e 
Nucleopolyhedrovirus (HearNPV), com 
resultados extremamente positivos.

2013
Programas de controle 
biológico consolidados 
impulsionam seu uso:  
na soja, milho, 
algodão e feijão.

2010

Diante do vasto potencial dos bioinsumos 
para a agricultura, o setor tem registrado um 
crescimento expressivo no número de em-
presas que investem em pesquisa e desen-

volvimento nessa área. Esse avanço acele-
rado é evidenciado pela expansão da oferta 
de ativos biológicos, além do surgimento de 
novas formulações e técnicas de aplicação. 
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Como resultado, houve um aumento 
significativo no número de registros desses 
produtos, com 44% do total de registros 
aprovados desde 1992 concentrados 
nos últimos três anos (de 2021 a 2023), 
promovendo uma verdadeira revolução 
no mercado de bioinsumos no Brasil.

Atualmente, os bioinsumos representam 
uma estratégia essencial para o MIP, além de 
contribuírem para a saúde e regeneração do 
solo, proteção dos recursos hídricos e da bio-
diversidade. Essa abordagem alia tradição e 
inovação, oferecendo alternativas eficazes e 
ecologicamente responsáveis que atendem à 
crescente demanda por uma agricultura sus-
tentável.

Resultados no 
campo impulsionam 
adoção, P&D e registros 
de BIOINSUMOS

Fonte: MAPA, Agroconsult, 2023

Total (1992-2023): 695 produtos registrados
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BIOINSUMOS no Brasil: crescimento 
expressivo e liderança global no setor

NO BRASIL, a área potencial tratada (PAT) 
com bioinsumos é estimada em 138 milhões 
de hectares nas principais culturas, represen-
tando 11% da área total tratada nas lavouras 
do país na safra de 2023/2024. A adoção é 
mais expressiva no Estado do Mato Grosso, 
concentrando 33% do uso de bioinsumos, 
seguido por Goiás (13%) e São Paulo (9%), 
com os demais estados variando entre 1% e 
7%. Entre as culturas, a soja destaca-se, com 
94 milhões de hectares cultivados com bioin-
sumos, equivalente a 55% do total utilizado. 
Em seguida, o milho cobre 29 milhões de 
hectares (27%), enquanto a cana-de-açúcar 
ocupa 10 milhões de hectares (12%). As de-
mais culturas, incluindo algodão, café, citros 
e hortifrutis como batata, cebola, cenoura e 
tomate, somam 6% do total de bioinsumos 
aplicados. Importante destacar que, ao se 

Na safra 2023/2024, o mercado de 
bioinsumos movimentou 5 bilhões 
de reais. Esses números refletem 
uma adoção crescente e abrangente 
de bioinsumos, impulsionada pela 
busca por práticas agrícolas mais 
sustentáveis e eficientes, que trazem 
benefícios significativos ao manejo 
de culturas em larga escala.

referir ao PAT, os valores levam em conta o 
número de aplicações realizadas durante a 
safra. Esse número frequentemente excede a 
área total cultivada, uma vez que inclui o uso 
repetido do insumo em ciclos sucessivos ou 
múltiplas aplicações ao longo do ano. 

Uso de BIOINSUMOS por cultura no Brasil
Fonte: Blink, 2024
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6%

Soja Milho

Cana-de-açúcar

Algodão, 
café, citros 
e hortifrúti

Total: 138 milhões de hectares*
            (estimativa safra 2023/24)

*	O valor considera o número de aplicações 
realizadas durante a safra, excedendo 
a área total cultivada, uma vez que 
inclui o uso repetido do insumo.



O uso de bioinsumos cresce 
a cada safra. Nos últimos 
três anos, o mercado de 
bioinsumos no país teve um 
aumento médio anual de 
21%, o que é quatro vezes 
superior à média global.

Expertise na agricultura 
tropical impulsiona potencial 
de exportação de soluções 
biológicas para o mundo

A expertise brasileira 
em adaptar bioinsumos a 
condições tropicais complexas 
é um diferencial competitivo, 
permitindo ao país oferecer 
soluções específicas e 
comprovadas que podem 
beneficiar outros países com 
condições ambientais 
e agrícolas similares.

O BRASIL possui uma expertise consolidada 
na pesquisa, desenvolvimento e adoção de 
bioinsumos, especialmente voltados para 
a agricultura tropical. O conhecimento acu-
mulado em décadas de pesquisa e adoção 
no campo confere ao país um domínio téc-
nico profundo, que já se traduz em inovação 
constante e produtos de alta eficácia para a 
agricultura brasileira.  

Com uma infraestrutura de P&D apoiada por 
universidades, institutos de pesquisa e uma 
indústria que investe ativamente na criação 
de novos bioinsumos, o Brasil tem o poten-
cial de se tornar uma plataforma global de 
inovação e exportação no setor. 

As projeções para o mercado de bioinsumos 
indicam uma área potencial tratada (PAT) 
de 233 milhões de hectares até a safra de 
2027/2028, com o maior crescimento previs-
to para a soja, que deve alcançar 152 milhões 
de hectares. Outras estimativas incluem 54 
milhões de hectares para o milho, 16 milhões 
para a cana-de-açúcar, 6 milhões para o al-
godão, 2 milhões para café e citros, e 487 mil 
hectares para hortifrutis.
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Atualmente, os principais 
desafios para o aumento na 
adoção de bioinsumos pelos 
produtores estão relacionados 
à capacitação dos profissionais 
do setor e ao desenvolvimento 
de formulações de produtos que 
atendam às exigências do campo. 

A falta de programas de capacitação 
contínuos pode resultar em aplicação 
inadequada, reduzindo a eficácia dos 
bioinsumos e gerando dúvidas 
quanto ao seu valor.

Criar formulações estáveis que 
garantam a viabilidade desses 
organismos desde o transporte 
até a aplicação em campo é 
complexo e exige tecnologias 
avançadas. O desenvolvimento 
de produtos com maior vida 
útil, facilidade de aplicação 
e compatibilidade com os 
sistemas de cultivo modernos 
requer investimentos 
contínuos em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D).

É essencial investir na capacitação do 
setor e na inovação em formulações

A CAPACITAÇÃO é crucial, pois o uso eficaz 
dos bioinsumos demanda conhecimento 
técnico especializado. Produtores, agrôno-
mos e técnicos precisam compreender as 
características dos bioinsumos, incluindo a 
biologia dos microrganismos e suas intera-
ções no solo, além das práticas adequadas 
de aplicação. Esse conhecimento é funda-
mental para otimizar os benefícios e garantir 
que os bioinsumos sejam aplicados de forma 
a preservar sua viabilidade e eficácia. 

Além disso, o desenvolvimento de formula-
ções de bioinsumos é outro desafio. Muitos 
produtos biológicos dependem de organis-
mos vivos, como bactérias e fungos, que são 
sensíveis a condições ambientais como tem-
peratura, umidade e luz.

Portanto, para que o mercado de bioinsu-
mos atinja seu potencial máximo, é essencial 
investir tanto na capacitação do setor quan-
to na inovação em formulações, promoven-
do produtos biológicos eficazes e acessíveis 
para uma agricultura mais sustentável e 
competitiva.
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Empresas no Brasil 
e no mundo investem 
para transformar 
descobertas científicas 
em BIOINSUMOS 
comerciais

STARTUPS E empresas emergentes estão cada 
vez mais comprometidas em transformar des-
cobertas científicas em produtos comerciais.

Quando observamos os dados globais, ve-
rificamos que o investimento médio de de-
senvolvimento de um produto biológico é de 
US$ 6 a US$ 10 milhões.

O valor está relacionado à complexidade do 
processo, desde a seleção até a produção de 
um produto comercial viável. De cada 5 mil or-
ganismos isolados, apenas cerca de dois che-
gam ao mercado. Essa seletividade reflete um 
esforço contínuo para fortalecer a produção de 
bioinsumos de alta qualidade, oferecendo so-
luções eficazes e alinhadas às exigências am-
bientais e produtivas da agricultura moderna.

A pesquisa e desenvolvimento de 
bioinsumos no Brasil tem se destacado 
como um campo dinâmico e inovador, 
impulsionado tanto por uma base 
acadêmica sólida quanto pelo 
investimento crescente da indústria.



INVESTIMENTO necessário para o 
desenvolvimento de um BIOINSUMO

O desenvolvimento de 
um BIOINSUMO envolve 
inúmeras etapas 
e análises 

Fonte: Agroconsult, 2023

O investimento médio 
de desenvolvimento 

de um produto 
biológico é de 

US$ 6 a US$ 10
milhões

De modo geral, 
o desenvolvimento 

das pesquisas para o 
desenvolvimento do produto 

leva em torno de 

3 a 5 anos

A parte regulatória 
pode apresentar tempo 

de duração diferente 
dependendo de cada país, 

mas em média leva

3 anos

Pesquisa de novos 
ativos biológicos

Análise de segurança, 
aprovação e registro

Produção e formulação

Avaliações no campo

O PROCESSO de desenvolvimento de bioin-
sumos segue etapas rigorosas que incluem 
a identificação de novos ativos biológicos, 
a padronização de formulações, avaliações 
de campo e testes de segurança para garan-
tir a eficácia do produto, além de sua segu-
rança para o meio ambiente, saúde humana 

e animal. Após essas etapas, o bioinsumo 
passa pelo registro no Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que 
regulamenta sua utilização no Brasil. Esse 
caminho garante a consistência e a confia-
bilidade dos produtos biológicos oferecidos 
no mercado.
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Pesquisa e desenvolvimento de BIOINSUMOS

Fonte: Marrone Bioinovations, 2019 
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Exemplos notáveis desse tipo de melho-
ramento incluem cepas de microrganis-
mos como Trichoderma harzianum, Bacillus 

amyloliquefaciens, Beauveria bassiana e Me-
tarhizium anisopliae, cujas características po-
dem ser aprimoradas para oferecer maior efi-
ciência no controle de doenças em diferentes 
condições ambientais. A técnica de fusão de 
protoplastos, por exemplo, permitiu o desen-
volvimento da cepa T22 de Trichoderma harzia-
num, resultante da combinação de duas cepas 
com competências distintas: uma adaptada à 
rizosfera e outra a condições de ferro limitante. 
Esse aprimoramento genético elevou a capaci-
dade do T22 em controlar doenças em várias 
condições ambientais.

O desenvolvimento de um bioinsumo 
não ocorre apenas com a descoberta 
de um novo ativo biológico, técnicas 
de melhoramento genético também 
são aplicadas a ativos biológicos, um 
processo que inclui tanto métodos 
clássicos quanto biotecnológicos. 
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Esse conhecimento sobre a interação entre 
microrganismos e plantas está impulsio-
nando um conceito emergente no setor de 
bioinsumos: o SynCom (Synthetic Microbial 
Community), ou Comunidade Microbiana 
Sintética. Diferente das formulações conven-
cionais que normalmente incluem apenas 
um ou poucos ativos biológicos, o SynCom 
cria comunidades microbianas artificiais que 
replicam a diversidade e funcionalidade de 
microbiomas naturais. Essa abordagem pro-
mete oferecer uma proteção mais duradoura 
e adaptável às plantas, ao integrar múltiplos 
isolados microbianos em uma comunidade 
sinérgica que se adapta melhor a variações 
ambientais e ao combate de patógenos.

Além dessas estratégias, a aplicação 
de tecnologias “omics” — como 
metagenômica e transcriptômica — 
possibilita a identificação e combinação 
de espécies promissoras para a criação 
de bioinsumos mais sofisticados. 

A chegada do SynCom e outras 
tecnologias ao mercado de 
bioinsumos representa uma nova 
fronteira para os bioinsumos e a 
melhoria da resiliência das plantas.

Essas inovações não só ampliam a eficiência 
dos bioinsumos, mas também posicionam o 
Brasil na vanguarda de uma agricultura mais 
sustentável e capaz de enfrentar desafios cli-
máticos e produtivos com soluções inspira-
das na própria natureza.



Desafios regulatórios na 
versatilidade dos BIOINSUMOS

A PESQUISA e desenvolvimento de bioinsu-
mos enfrenta desafios significativos devido 
à complexidade dos processos regulatórios 
para o registro de produtos que contêm o 
mesmo ativo biológico. Um exemplo claro é 
o fungo Trichoderma spp., amplamente utili-
zado em diversas aplicações agrícolas, como 
bioestimulantes, biofertilizantes e biodefen-
sivos. Embora Trichoderma spp. seja o ativo 
principal em todas essas formulações, cada 
tipo de produto exige um registro separado, 
com processos específicos dependendo da 
sua classificação (por exemplo, proteção de 
plantas ou estimulação do crescimento).

A versatilidade de um único ativo biológico, 
como o Trichoderma spp., cria uma demanda 
regulatória complexa, pois o mesmo agente 

pode apresentar efeitos diretos, como con-
trole de patógenos, e efeitos indiretos, como 
estimulação do crescimento e aumento da 
resistência das culturas. Essa situação obriga 
pesquisadores e empresas a navegarem por 
diferentes processos de registro para cada 
aplicação, tornando o desenvolvimento de 
bioinsumos mais demorado e oneroso.

Em síntese, a multifuncionalidade de ativos 
como o Trichoderma spp. destaca a necessi-
dade de uma regulamentação mais integra-
da, que reconheça sua versatilidade e per-
mita um sistema de registro simplificado e 
unificado. Isso facilitaria a aplicação de seus 
múltiplos benefícios, promovendo um aces-
so mais eficiente a soluções inovadoras para 
a agricultura.



BIOINSUMOS 
proporcionam múltiplos 
benefícios na transição 
para o desenvolvimento 
sustentável 

A EVOLUÇÃO dos bioinsumos no Brasil refle-
te um compromisso crescente com a inova-
ção e a sustentabilidade agrícola.

Ao longo dos anos, o 
desenvolvimento e a adoção de 
bioinsumos nas principais culturas 
do país trouxeram inúmeros 
benefícios, não apenas para a 
produtividade e qualidade das 
safras, mas também para o meio 
ambiente e a economia agrícola. 

Além de diminuir a necessidade de 
produtos químicos convencionais, 
os bioinsumos desempenham um 
papel crucial na preservação da 
biodiversidade dentro dos sistemas 
produtivos. Ao criar condições 
favoráveis para organismos benéficos, 
como polinizadores e predadores 
naturais, eles contribuem para o 
equilíbrio dos ecossistemas agrícolas. 
Com sua baixa toxicidade para espécies 
não-alvo, como insetos polinizadores, 
aves e mamíferos, os bioinsumos 
ajudam a proteger as cadeias 
alimentares e a preservar a fauna local.A expansão de seu uso está mudando a for-

ma como os agricultores enfrentam o contro-
le de pragas, doenças e a fertilidade do solo, 
proporcionando uma alternativa eficaz e de 
menor impacto ambiental em comparação 
aos insumos químicos convencionais.

O uso de bioinsumos no Brasil explora am-
plamente o potencial da biodiversidade lo-
cal, promovendo a independência de insu-
mos importados e diversificando a oferta de 
matérias-primas no setor agrícola.

Outro benefício notável dos bioinsumos está 
em sua capacidade de proteger os corpos 
d’água, diminuindo a contaminação e au-
mentando a retenção hídrica, o que favorece 
a flora e fauna. No solo, os bioinsumos tam-
bém têm o potencial de aumentar o teor de 
matéria orgânica, facilitando a infiltração de 
água e reduzindo a erosão e a perda de nu-
trientes e sedimentos para os cursos d’água. 
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Além de favorecerem a saúde do solo e a biodi-
versidade, os bioinsumos desempenham um 
papel essencial na mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas. Ao reduzir a dependên-
cia de fertilizantes e defensivos químicos, eles 
contribuem significativamente para a dimi-
nuição das emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) associadas à produção e ao transporte 
de insumos químicos, frequentemente depen-
dentes de combustíveis fósseis. 

A aplicação de fertilizantes nitrogenados, libe-
ram óxido nitroso (N₂O), um GEE cerca de 300 
vezes mais potente que o dióxido de carbono 
(CO₂). No Brasil, esses insumos são uma das 
principais fontes de emissões de GEE nos solos 

agrícolas, e a adoção de alternativas biológicas 
não só reduz essas emissões, como também 
aumenta a capacidade de armazenamento de 
carbono no solo.

Estima-se que a adoção de bioinsumos que 
promovem fixação biológica de nitrogênio, 
amplamente adotada na cultura da soja, te-
nha evitado a emissão de 206 milhões de to-
neladas de CO₂ equivalente apenas na safra 
de 2020/2021 (LACLIMA, 2024). Esse impacto 
positivo faz com que os bioinsumos integrem 
o Plano ABC (2010-2020) e o Plano ABC+ (2020-
2030) como uma das tecnologias sustentáveis 
de manejo, especialmente para culturas em 
grande escala.

Benefícios da adoção de BIOINSUMOS

Mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas
Como parte do novo pacote 
tecnológico, mais sustentável 
para o campo. Traz redução 
no uso de defensivos e 
fertilizantes químicos.

Sustentabilidade para 
o ecossistema agrícola
Tecnologias de baixo efeito 
residual nos solos e recursos 
hídricos favorecendo a 
biodiversidade no campo.

Redução de resistência 
a pragas e doenças

Diversificam as formas de controle e 
reduzem a pressão de seleção sobre as 
pragas, retardando o desenvolvimento 

de resistência a produtos químicos.

Eficiência Nutricional 
Melhoram a absorção de 

nutrientes essenciais, como 
nitrogênio e fósforo.

Segurança alimentar
Inovações para 

produção de alimentos 
no campo com aumento 
de produtividade e baixo 

efeito residual.

Saúde do Solo
Bioinsumos aumentam a 
matéria orgânica e promovem 
a atividade microbiológica, 
melhorando a estrutura 
e a fertilidade do solo.
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Embora os bioinsumos tenham avançado 
significativamente, ainda existem desafios a 
serem superados para otimizar seu impacto 
na mitigação das mudanças climáticas. A efi-
ciência dos bioinsumos na redução de emis-
sões depende de fatores como o tipo de pro-
duto utilizado, as características do solo e as 
práticas de manejo adotadas. Dessa forma, 
estudos mais detalhados são indispensáveis 
para compreender seus efeitos em diferentes 
condições agrícolas e climáticas. Esse conhe-
cimento, com base científica, é fundamental 
para que o setor agrícola aproveite plena-
mente o potencial dos bioinsumos e amplie 
sua contribuição para uma agricultura mais 
sustentável.

A continuidade desse avanço dependerá de 
uma base legal e regulamentar sólida, que 
envolve discussões fundamentais sobre Le-
gislação, Propriedade Intelectual e o Marco 
Legal da Biodiversidade, temas que susten-
tam o desenvolvimento e a proteção de tec-
nologias em bioinsumos.

Ao integrar os bioinsumos na 
prática agrícola, o Brasil dá um 
passo importante para garantir 
a sustentabilidade de sua 
agricultura, em alinhamento 
com as demandas globais 
por sistemas produtivos mais 
ecológicos e menos dependentes 
de combustíveis fósseis. 



O Brasil avança na estruturação de normas 
para o setor de BIOINSUMOS 

Processo regulatório de BIOINSUMOS no Brasil

ATUALMENTE, OS bioinsumos são regulados 
no Brasil por legislações destinadas a produtos 
químicos, sintéticos ou minerais, como a Lei de 
Agrotóxicos (Lei 14.785/2023), a Lei de Fertili-
zantes (Lei 6.894/1980) que estabelece normas 
para inoculantes e biofertilizantes e a Lei Fede-
ral nº 10.831/2003 que trouxe regramento para 

a produção e comercialização dos produtos 
orgânicos no Brasil, a qual contempla o uso de 
métodos biológicos para a produção agrope-
cuária. Essas regulamentações, adaptadas por 
normas infralegais, buscam abranger as tecno-
logias emergentes e a multifuncionalidade dos 
bioinsumos para o uso agrícola.

Fonte: Agroconsult, 2023

Processo 
aprovação 
biológicos

DOSSIÊ AGRONÔMICO
Avaliação da eficiência 
da aplicação do 
produto no 
campo

MAPA

DOSSIÊ TOXICOLÓGICO 
Avaliação da toxicidade do 
produto para a população 
e em quais condições o 
seu uso é seguro

ANVISA

DOSSIÊ AMBIENTAL
Avaliação do potencial 
do produto em causar 
algum impacto negativo 
ao meio ambiente

IBAMA

AVALIAÇÃO: 

•	 Identidade e pureza 
do ativo biológico

•	 Métodos analíticos usados 
para identificar o(s) ativo(s)

•	 Dados de eficácia

•	 As propriedades físicas, 
químicas e biológicas

•	 Uso, processos de produção 
e atividade em campo

•	 Possíveis efeitos na saúde humana

•	 Presença ou ausência de resíduos

•	 Efeitos em organismos não-alvos
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Sancionada recentemente, a 
Lei Federal nº 14.785/2023 e suas 
normas relacionadas trouxeram um 
avanço ao estabelecer protocolos 
diferenciados para a avaliação de 
produtos biológicos, dispensando-os 
de algumas exigências aplicáveis aos 
produtos químicos e incluindo outras 
mais adequadas aos biológicos.

No entanto, permanecem desafios 
para o setor, especialmente quando 
o registro envolve produtos à base de 
microrganismos da mesma espécie, 
mas com finalidades distintas (à 
exemplo o caso do Trichoderma spp.), 
o que frequentemente exige estruturas 
regulatórias separadas. Com isso, 
há necessidade de normas específica 
para bioinsumos sanando essas 
incertezas e possível sobreposição.

Essa abordagem visa simplificar o desenvol-
vimento e a comercialização de bioinsumos, 
refletindo o reconhecimento de sua natureza 
menos impactante ao meio ambiente.

O Programa Nacional de Bioinsumos (PNB) 
representou um marco inicial e importante 
para o setor, buscando incentivar a produção 
nacional e promover a sustentabilidade dos 
sistemas agrícolas e inovação tecnológica. 
Embora seja um passo significativo, o PNB 
é, juridicamente, um programa orientador e 
não um regulamento específico. Ele estabele-
ce diretrizes amplas, sem trazer normas con-
cretas para o mercado de bioinsumos. 

Com o crescimento acelerado desse merca-
do e os custos envolvidos no desenvolvimen-
to de novos bioinsumos, a criação de um 
marco regulatório específico é essencial para 
garantir previsibilidade aos investimentos e 
segurança jurídica para empresas e produto-
res. Esse arcabouço regulatório traria clareza 
quanto às diferentes modalidades de produ-
ção, desde a produção para uso próprio nas 
fazendas até a produção em escala industrial, 
alinhando o setor às necessidades dos pro-
dutores e contribuindo para uma agricultura 
sustentável e competitiva.
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Avanços na propriedade intelectual 
revelam incentivos ao setor de 
BIOINSUMOS no Brasil

O PROCESSO de proteção intelectual e regis-
tro de bioinsumos no Brasil enfrenta comple-
xidades devido à natureza de seus compo-
nentes. 

A Lei de Propriedade 
Industrial (Lei nº 9.279/1996) 
estabelece que materiais 
biológicos naturais, como 
microrganismos e processos 
biológicos encontrados 
na natureza, não podem 
ser patenteados. 

Isso limita a possibilidade de proteger esses 

ativos biológicos por meio de patentes, res-

tringindo o alcance da propriedade intelec-

tual no setor de bioinsumos. No entanto, é 

possível patentear formulações de produtos 

ou métodos de obtenção desses bioinsu-

mos, o que ainda garante proteção comer-

cial, embora de forma mais restrita.

Outro ponto fundamental é o Marco Legal 

da Biodiversidade (Lei nº 13.123/2015), que 

estabelece diretrizes para o acesso ao patri-

mônio genético e a repartição de benefícios. 

Essas normas, alinhadas ao Protocolo de 
Nagoia e a outras regulamentações interna-
cionais, visam assegurar o uso sustentável 
da biodiversidade brasileira, mas impõem 
desafios adicionais, especialmente para 
empresas que trabalham com bioinsumos 
derivados de microrganismos ou extratos 
de plantas. Esse marco busca não apenas 
a proteção do patrimônio genético, mas 
também incentivar o desenvolvimento de 
tecnologias sustentáveis que respeitem os 
direitos sobre o conhecimento tradicional 
associado.

Recentemente, esforços para fomentar a ino-
vação no setor incluem o Programa Patentes 
Verdes do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI). Lançado em 2016, o progra-
ma visa acelerar o exame de pedidos de pa-
tente de tecnologias que beneficiem o meio 
ambiente, oferecendo aos bioinsumos, es-
pecialmente pesticidas alternativos e me-
lhoradores de solo, a possibilidade de trâmi-
te prioritário no INPI. Entretanto, embora o 
programa represente um avanço, ele ainda 
não atende plenamente às necessidades de 
um setor em expansão, que demanda maior 
agilidade para acompanhar a inovação e a 
rápida evolução das tecnologias de bioinsu-
mos.
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Em 2024, o governo federal 
lançou o plano Nova Indústria 
Brasil, que estabelece a 
bioeconomia como uma das 
áreas prioritárias, destacando a 
propriedade intelectual como um 
instrumento estratégico para o 
desenvolvimento do setor. 

Essas iniciativas demonstram que, embora o 
Brasil esteja avançando na estruturação de 
normas para bioinsumos, ainda há espaço 
para aprimorar os mecanismos de proteção 
intelectual e regulamentação, criando um 
ambiente mais favorável ao desenvolvimen-
to e à comercialização de tecnologias bioló-
gicas no país.



De olho no futuro

O MERCADO de bioinsumos avança para uma 
integração ainda mais sólida com a distribui-
ção de defensivos químicos, criando um setor 
mais profissionalizado e inovador. A previsão 
é de uma adoção ainda mais ampla em cul-
turas de grande escala, ampliando o portfólio 
para incluir biodefensivos, bioquímicos, bio-
tecnologias e até soluções para herbicidas.

Esses avanços representam não apenas uma 
expansão de mercado, mas um compromis-
so com práticas agrícolas mais sustentáveis e 
adaptáveis. A P&D têm resultado em formu-
lações mais eficazes e práticas, capazes de 
oferecer soluções de alta eficiência no campo 
e de reduzir a dependência de insumos quí-
micos. Esse crescimento é impulsionado pela 
demanda por práticas que preservem a bio-
diversidade, a saúde do solo e minimizem os 
impactos ambientais.

Para que os bioinsumos se consolidem como 
um pilar da agricultura moderna, é essencial 
uma base regulatória robusta que reconheça 
e valorize a multiplicidade de funções dos 
bioinsumos, promovendo sua aplicação em 
larga escala. A adaptação à regulamentação 
internacional e a construção de infraestru-
turas logísticas apropriadas são igualmente 
fundamentais para tornar o Brasil uma plata-
forma competitiva de exportação de bioinsu-
mos, capaz de valorizar a sustentabilidade da 
agricultura brasileira e fortalecer o agronegó-
cio no mercado global.
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O DESAFIO de alimentar uma população glo-
bal crescente e fornecer energia limpa e renová-
vel ao Brasil e ao mundo, enquanto se reduz as 
emissões de GEE, economiza recursos naturais 
e preserva a biodiversidade, é complexo. Con-
tudo, muitas das soluções já estão ao nosso al-
cance. Entre elas, destacam-se a intensificação 
de sistemas agropecuários de baixo carbono, 
a restauração de áreas degradadas, o uso de 
culturas adaptadas às mudanças climáticas, a 
aplicação eficiente de insumos e a adoção da 
agricultura de precisão para monitoramento 
e decisões mais assertivas. Essas práticas não 
apenas aumentam a produtividade, mas tam-
bém elevam a resiliência dos sistemas produti-
vos diante das incertezas climáticas e das cres-
centes demandas globais por sustentabilidade.

Essa transformação, no entanto, só é possí-
vel com investimentos robustos em ciência, 
P&D de soluções tecnológicas. Inovações em 
genética e proteção de cultivos são pilares 
fundamentais para se enfrentar os desafios cli-
máticos e garantir a competitividade do agro-
negócio brasileiro. 


